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REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçãoll 

ANO XXXVII - N• 092 QUARTA-FEIRA, 30 DE JUNHO DE 1982 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• 22 

Altera e acrescenta dispositivos à Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Artigo único. São alterados e acrescentados à Constituição Fedçral os 
seguintes dispositivOs, renumerados os atuais artigos de 207 a 212 para, resM 
pectivamente, de 209 a 214: 

.. Art. 15. ..................................... -~ ..... . 
I- pela eleição direta de prefeito, vice--prefeito ·e vereadores, 

realizada simultaneamente em todo o País; 

§ 59 Nos municípios com mais de um milhão de habitantes, o 
número de vereadores será de trinta e três. 

Art. 29. . ......•...•......•....•••..•......•..••• · · .. 
§ 1• ........ ~ ............•. -·---·· .... •·•·•· ..•.... 
a) pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação 

de estado de sítio, de estado de emergência ou de intervenção fede­
ral; 

b) pelo Presidente da República, quando este a entender neces­
sâria; ou 

c) por dois terços da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral. 

................ ~ ... ~ .............. --~ • ... -...... ~ •: ... -.-
Art. 30. 
Parágrafo único, .•.....•.••.•..•.•..•. ~ ......••...... 
b) não será autorizada a publicação de pronunciamentos que 

envolverem ofensas às Instituições NaciOnais, propaganda de guer­
ra, de subversão da ordem política ou social, de preconceitO de raça, 
de religião ou de classe, configurarem crimes coiltra a honra O \I con­
tiverem incitamento à prática de crimes de qualquer natureza; 

c) a Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Senado federal 
encaminhará, por intermédio da Presidência da Repóblica, pedidos 
de ínformação sobre fato ·relacionado com matéria legislativa em 
trâmite ou sujeito à fiscalização do Congresso· Nacional ou de suas 
Casas; 

d) não será criada comissão parlamentar de inquérito enquan­
to estiverem funcionando_ conconUtantefnente pelo menos cinco, 
salvo deliberação por parte da maioria da __ Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal; 

e) não será de qualquer modo subvencionada viagem de con­
gressista ao exterior, salvo no desempenho de missão temporária da 
Câmar_a a_ que pertencer o deputado ou senador; e 

f) serã de dois anos o mandato para membro da Mesa de qual~ 
quer das Câmar_as, pro'ibíi:la a reeleição. 

Art. 32. Os- deputados e .senadores são ínviolãveis no exercício 
do mandato, por suas opiníões, palavras e votos, salvo no caso de 
crime contra a honra. 

§ 19 Desde a expedição do diploma até a inauguração da legis­
latura seguinte1 os membros do Congresso Nacional não poderão 
ser presos, salvo flagrante de crime inafiançável. 

§ 29 No caso de flagrantes de crime inafiançável, os autos se­
rão r~eticJ.o.s, dentro ,d~ 48 (quarenta e oito) horas, à Câmara res­
pectiva, para que resólva sobre a prisão. 
___ § 39 Nos crimes comuns, imputáveis a deputados e senadores, 
a Câmara reSpectiva, por m-aioria ãbsoluta, poderá a qualquer moM 
mento;· por lriiéíátÍva da M~a", sustàr O processo. 

§ 59 Nos crimes· contra a Segurança Nacional, poderá o 
Procurador-Geraí da República, recebida a denúncia e considerada 
a gravidade do delito, requerer a suspensão do exercício do manda­
to parlamentar, até a decisão final de sua representação pelo Supre­
mo Tribunal Federal. 

.. ~ ............. ~-·· .... -~--- ---~-~ .. -............... . 
Art. 36. Não perde o mandato o deputado ou o senador in­

vestido na função de Ministro de Estado,.Govemador do Distrito 
Federal, Governador de Território, Secretário de Estado e Prefeito 
de Capital ou quando licenciado por período igual ou superior a 
éento e vfnte dias, Por motivo cÍe doença ou para tratar de interesses 

_ particulares. 

Art. 39. A Câmara dos Deputados compõe-se de até quatro­
centos e setenta e nove representantes do povo, eleitos, dentre cida­
dãos maiores de vinte e um anos e no exercício dos direitos políticos, 
por voto direto e secreto em cada Estado ou Território. 

§ 29 Obedeci.do o limite máximo previsto neste artigo, o nó­
mero de deputados, por Estado, será estabelecido pela Justiça Elei­
toral, para cada legislatura, proporcionalmente à população, com o 
reajuste neCessário para que nenhum Estado tenha mais de sessenta 
ou menos de oito deputados. 

§ 39 Excetuado o de Fernando de Noronha, cada Território 
será represe~tado na Câmara por Quatro deputados. 

......... ···-· ........ ·-· ......... .__ .. ·-·' ............. ~ .. . 
Art. 48. Em qual_quer do~ casos do artigo anterior,a proposta 

será discutida e votada em sessão conjunta do Congresso Nacional, 
em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em am-
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bas as votações, dois terços dos votos dos membros de cada uma das 
Casas. -

•••••••••~••••••••••••-~-••••~•••••~•••••••"'-•»•~v••••••~•~•-

Art. 51. ................... ~ ................ ;.. ........ . 
§ 39 Na falta de deliberação dentro dos prazos estabelecidos 

neste artigo e no parágrafo anterior, cada projeto serã incluído au­
tomaticamente na ordem do dia, em regime de urgência, nas dez ses­
sões subseqíientes em dias sucessivos; se, ao final dessas, não for 
apreciado, considerar-se-á definitivamente aprovado. 

§ 49 A apreciação das emendas do Senado Federal pela Cârila­
ra dos Deputados far-se-á, nos casos previstos neste artigo e no §-1 9, 
no prazo de dez dias; findo este, se não tiver havido deliberação, 
aplicar-se-â o disposto no parágrafo anterior. 

················~·········~···············-··-·-·-··~'"· 
Art. 55. ··-~· ·······-···· ···········~--"'-:--~-•••••••• _~. « .... -••• 

§f 'i' Publicado o texto, que terá vigência imedíata, o decreto­
lei será submetido pelo Presidente da República ao Congresso Na­
cion-al, que o aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta- dias a contar 
do seu recebimento, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, não 
houver deliberação, aplicar-se-á o disposto no § 39 do art. 51. 

···········-·······················•·-'···~·-············· 
Art. 74. ....................... ~· .--... -.......... --·- ... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -.......... ,. .. -. ,., __ -. ~ •· .. -........ . 
§ 29 Cada Assembléia terá seís delegados indicados pela ban­

cada do respectivo partido majoritário, dentre os seus membros_. 

Art. 75. O cálégio eleitoral reunir-se-á na sede d_o Congresso 
Nacional a 15 de janeiro do ano em que findar o mandato presiden­
cial. 

Art. 148. 
Parágrafo único. Igualmente na forma qUe a lei estabelecer, 

os deputados federais e estaduais serão eleitos pelo sistema distrital 
misto, majoritário --e proporcional. -- --

Art. 151. .......... _ ............ _ ... _ ........ ··-· ...... . 
§ ]9 •• ·~ •• ~ .•.•..• __ ... _ ................. ~ ...... · •.•• 

c) a inelegibilidade do titular efetivo __ o_u interino de cargo ou 
função cufõ exercício possa influir para pertu"rbar a normalidade ou 
tornar duvidosa a legitimidade das eleições, salvo se se afastar defi­
nitivamente -de um ou de outro no prazo· éstãbelecido em lei, o qual 
não será maior-de seis meses nem merior de dois meses anteriores ao 
pleito, exceto os seguintes, para os quais fica assim estipulado: 

I) Ministro de Estado, Governador e Prefeito- cinco meses; 
2) Secretário de Estado, quando titular de mandato parlamen­

tar e candidato à reeleição - quatro meses; 
3) Secretárío ae Estado, presidente, diretor, ·superintendente 

de órgão da Administração Pública direta· ou indiieta, incluídas as 

fundações e sociedades de economia mista - seis m~ses; quando 
-candidatos a cargos municip-ais - quatro meses; 

d) a inelegibilidade, no território de jurisdição do titular, do 
· cônjuge e dos parentes coosagílíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Preside!\ te da &_epública, de Governador de Estado 
ou Território, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos 
seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo 
e candidato à reeleição. 

. ............. ~--···.~_:···· ········ .-..... -............... . 
Art. 206. Fieàm ofiCializadas as serventias do foro judicial 

mediante remuneração de seus s~rviç!.ores ex_clusí_vamente pelos co­
fres públicos, ressalvada a situação dos atuais títularçs, vitalícios ou 
noiil."ea:dOs em caráter efetivo oU cjue tenham sido revertido-s a titula­
res. 

-·-Art. 207 .. As serventias extrajudiciais respeitada a ressalva 
prevista nO _artigo anterior, serão Providas na forma da legislação 
dos EstadoS, do Distrito Feder8.J e dos Territórios, observado o cri­
tério- da nomeação segundo a ordem de classificação obtida em con~ 
curso público de provas e títulos. 

Art. 208. Fica assegurada aos substitutos das serventias extra­
Judiciais e do foro jUdicial, na vacância, a efetiVação, no cargo de ti­
~tular, desde que, investidos na forma da lei, contem ou venham a 
~ cOnla.i cniCCf anos de exercício, nessa condição e na mesma serven­
tia, até 31 de dezembro de 1983. 

. Art. 215. Os mandatos dos prefeitos, vice-prefeitos e vereado­
res eJeitos em 15 de novembro de 1982 terminarão em 31 de de­
zembro de I 988. 

Art. 216. Nas eleições de 15 de novembro de 1982, os deputa­
-dos serão eleitos exclusivamente pelo sistema proporcional e seu nú­
mero, por Estado, será estabelecido pela Justiça Eleitoral, propor­
cionalmente à população, com o reajuste necessário para que ne­
nhum Estado tenha mais de sc;~senta ou menos de oito deputados, 
nem sofra redução no respectt~ -~úmero- fixado para a legislatura 
iniciada em 1979. 

• 
Art. Zl7. D disposto no iteiit Il do§ 29 do aà. 152 não se apli-

ca às eleições de 15 de novembro de 1982." 

Brasília, 29 de junho de 1982.- A Mesa da Câmara dos Depu­
tados: Nelson Marchezan, Presidente- Haroldo Sanford, J9-Více­
Presidente - Furtado Leite, J9-Secretário - Carlos Wilson, 29-
Secretârio - JoS[Camargo,.}?-Secretário. _-. 

A Mesa do Senado Federal: Jarbas Passarinho, Presidente­
Passos Pôrto, ]~'-Vice-Presidente - Gilvan Rocha, 29-Vice­
Presidente - Cunha Lima, 19-Secretârio - Jorge Kalume, 29-
Secretário - Itamar Franco, 39-Secretário -Jutahy Magalhães, 49-
Secretário. -

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Jarbas Passari­
nho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 65, DE 1982 

Aprova o texto do Acordo concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca do Paraguai, pelo qual se estabelece uma faixa non aedificandi ao longo da fronteira dos dois países, em As­
sunção, por troca de Nota, a 16 de setembro de 1980. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Paraguai, pelo qual se estabelece uma faixa non aedificandi ao longo da fronteira dos dois países, em Assunção, 
por troca de Notas, a 16 de setembro de 1980. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 
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.Assunção, em 16 de setembro de 1980. 
N' 275 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Alberto Nogués, 
Ministro de Relações E_xteriores. 

Senhor Ministro, 

Como é d_o conhecimento de Vossa Excelência, o artigo lO do Protocolo 
de Instruções entre.o Brasil e o_Paraguai p~ra a denlarca_Çã.o e. êarãct~iiicição 
da fronteira Brasil-Paraguai, firmado no Rio de Janeiro em 9 de maio de 
1930, dispõe que os marcos existentes nos limites entre os dois países devem 
ser interviSiveís a olhos desarmados . 

2. Em vista do surgimento de construções_sobr~ ãs_ diretrj_Z~ ql.!é _LlJ:!_em 
marcos contíguos na linha de fronteira, pertencentes a nacionais de ambos os 
países, os delegados demarcadores de uma e de outra parte sugeriram, na Ata 
de 30!- Conferência da Comissã-o· MiSta de Limites e de Caracterização da 
Fronteira Brasil-Paraguai, realizada em Assunção em li de outubro de f§77, 
que os Governos _respectivos estabeleçam, em conjunto, medidas dispondo 
que, paralelamente aos segmentos retilíneos que unem Os marcos contíguos 
de caracterização da fronteira Brasil-Paraguai e até uma distânda de--vinte e 
cinco metros dentro QQ_____!,_erritório de cada um dos dois países, na zOna rur-al, 
não poderá ser efetuada nenhuma construção nem levantado_s cercas ou mu­
ros divisórios de propriedade, ficando a citada faixa- de terreno de cinqüenta 
metros de largura destinada exclusivamente ao trânsito. 

3. Nesse contexto, tenho a honra de levar ao conhçcirriento dç Vo-s_~a Ex­
celência que o Governo da República Federativa do Brasil manifest~ a sua 
concordância com o seguinte: 

a) Representando os marcos de limites erigidos- Qa fron_teira Br~~il­
Paraguai símbolos da soberania territorial Q~ arnb_Q$; 9~ países, e devendo os 
mesmos ser intervisíVeis, conforme estabelec~ o ar.tigo 10 cfp ~rQ-~900iº_d~ rOS­
truções acima referido~ os dois G_oyernos conç;ç:trdam em caracterizar, '!~ravés 
da Comissão Mista de Limit~s e de Caracter~zaçAo_ da Frontçir:a Bp~tsil­
Paraguai, no mais breve prazo, a faixa de terreno que se descreve no {t-em 
.. b" ~e adotar, em conjunto ou separadamente, cOrtfo_rme"o caso_.. todas as me­
didas necessárias_ paTa a desobstrução das dir:etr_iz_es. gue_unerr~: os marcos 
contíguos e fazer que a r_eferida faixa de terreno fique totalmente desocupada 
e habilitada exclusivamente para o trânsito. - -- - --

b) Paralelamente aos segmentos retilíneos que unem os marc-os contí­
guos de caracteriz51-ção_ da fronteii'a Brasil-Paraguai, e _até_ Uma distâricia de 
vinte e cinco metros pata dentr~ do território de cada u~ dos paíSes~ óll~ona 
rural, não poderá ser elevada nenhuma construção, cerca, plã.ritação ou _ _qual­
quer outro tipo de obstáculos, ficando em conseqü~ncia a refer-ida f~íxa de 
terreno de cinqiienta metros de largura destinada exclusivamente ao trânsito. 

4. A presente nota e a de Vossa Excelência, desta data e de idêntico teor, 
constituem ajuste entre nossos Goyernos, complemenÍ~r ao rerendO .ProtocO~ 
lo de Instruções. -

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelênci~ os protestos 
da minha mais alta consideraçã_o. 

a) Fernando Be/fort Beth/em 

MlNISTtRIO DE RELACIONES EXTERIORES 

N.R. n• 8 
Asunción, 16 de setiembre de 1980 

3. En ~-e:_co_nt~_t<!! __ ~_ng_o el honor de poner en conocimierito de Vuestra 
ExcelenCia c}ue -el GobienlO de--la ReJ,ÍlbiTCá=ctei Pãfã_gUay manifiesta sU a_cller­
do con lo siguiente: 

a) RepreseOtando los hito.s limítrofes erigidos en la frontera Paraguay­
Brasil símbolos de la soberanía territorial de ambos países, y debiendo los 
mismos ser intervisibles, conforme lo establece el Artículo-lO dei Protocolo de 
'Instrucciones arriba mencionado, los dos_ Gobiernos concuer_dan en caracteri­
zar, a través de la Comlssió.n Mixta ele Limites y de Caracterización de la 
frontera Paraguay-Brasil en el más breve plazo, la faja de terreno que sedes­
cribe en el apartado (b) y adaptar, en conjunto o separadamente, según sea el 
caso, todas las medidas necesarfas para la desobstrucción de las directríces 
que unen los hitos Contiguos y hacer que dicha faja de terreno quede total­
mente desocupada y habilitada exclusivamente para el trânsito. 

b) Paralelamene a los segmentos rectilírieos que unC:m ios hitos conti­
--~~os de_ ~racterización __ de la frontera Paraguay-Brasil, y hasta una distancia 
de vein~~~inco ffi~trOs-~~~tro dd teriitódo de cada UnO ·a-e Tos dos países, en la 
zona qual, no que se podrá -levariúir rihlguriã-Co!i.strucción, cerca -platación o 
cualquiera otra clase de Obstáculos, queda rido en consecuencia la referida f aja 
de terreno de cicuenta metros de ancho destinada exclusivamente ai tránsito. 

4. La presente Nota y la de Vuestra Excelencia de esta fecha e idêntico te­
nor constituyeri-un aJuSte eiitre nue-stros GÕbiúnos,c cô'ffiplem(mtario ·ai refe­
rido Protocolo d_e lnst_rucciones. 

Aprovecho la oportunidad para renovar a Vuestra Excelência las protes­
tas de mi más_ alta consideración. - Alberto Nogués. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. nos termos do art. 44, inciso I, da ConstitUição, e eu, Jarbas Passari­
nho, Presidente do Senado federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 66, DE 1982 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Amazônica concluído entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República da Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo da Cooperação Amazônica concluído entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da R~pública da Colômbia, em Bogotã, a 12 de março de 1981. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação . 

Senado Federal, 29 de junho de I982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO 1\MAZÓNICA. ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA RE­
PÚBLICA DA COLÔMBIA 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Colômbia, ----

Animados pelo firme propóSito· de criar condiÇOeS para que a crescente 
amizade que une os dois povos se tradlizã, Cadã vez mais, ein realidades bené­
ficas para as duas nações; 

Certos de que a exploração racional de seus recursos amazônicos consti­
tuirá uma valiosa contribuição ao esforço constante que realizam para elevar 
o nível de vida de seus povos, mediante a progressiva utilização das riquezas 
naturais e da potencialidade econômica da Região- Amazônica; 

Considerando a co_nveniência de promover a mais estreita colaboração 
entre os dois países com o propósito de conservar o meio ambiente e alcançar 
o racional aproveitamento da flora e da fauna de seus respectivos territórios 
amazônicos, de conformidade com os princípios consagrados no Acordo 
para a Conservação da Flora e da Fauna dos Territórios Amazôrücos, de-20 
de junho de 1_973, bem como de favorecer o estabelecimento dp lJD:la adequa­
da infra-estrutura de transportes e comunicações -entre seus territórios ama­
zônicos; e 

Inspirados pelo desejo de complementar, por meio da c_o_laboração bila­
teral, os propósitOs e objetiVos do Tratado de Cooperação Amazônica, e den­
tro do quadro estabelecido pelo Artigo XVIII do referido Tratado, 

Resolvem subscrever o presente Acordo: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes decidem.· empreender uma cooperaÇão dinâniica 
para a realização de ações conjuntas e para o intercâmbio de suas experiên­
cias nadonãis eni matéria de desenvolvimento regional-e de pesquisa científi­
ca e tecnológica adaptada à Regiã_o amazônica, com vistas a lograr o desen­
volvimento harmôniCO de seus respectivos territórios amazônicos, em benefí­
cio de seus nacionais e preservando adequadamente a ecologia da zona. 

ARTIGO I! 

Levando em conta a importância da navegação fluvial na Amazôriia, 
ambas as Partes estudarão a possibílidade de estabelecer um serviço regular 
de navegação para o transporte de passageirOs e carga -riOS- rios AmazOnas, 
Içá-Putumaio e Negro, segundo as disposições dos Tratado~ .. <\.cordos vigen­
tes entre elas, respeitadas as normas legais internas· de cat te sobre a ma­
téria.-

;>,RTIGO III 

Dentro do propósito indicado no Artigo anterior, asPa ~ordarão·o 

levantamento de cartas hidrográficas dos rios A.maz...on--ª.S, C uetá, Jçá­
Putumaio e Negro, com vistas a facilitar e assegurar a navegação das embar­
cações dos dois países que sulcam os referidos rios, bem como a realização 
dos estudos e trabalhos indispensáveis para a melhoria da navegação dos rios 
lçá-Putumaio, Caquetã e Negro. 

ARTIGO IV 

As Partes dispõem-se a efetuar estudos preliminares para a interconexão 
viária, com vistas a harmonizar projetos e program-aS exiStentes em cada pafs.­
Com este propósito, as Partes permutarão as experiências de toda ordem que 
possuam sobre o assunto. 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes examiii.3.i'ão a possibilidade de estabelecer ser­
viços aéreos regulares entre as principais localidades de suas respectivas re­
giões amazôriicas. 

ARTIGO VI 

Nas zonas amazôrticaS-limítrofes, as Partes Contratantes procurarão 
cOoperar no campo das telecomunicações, com a finil.lidade de proporcionar 

serviços eficazes a seus nacionais, levando- ein é:onia as- disposições legais de 
cada país sõbre a màiéria. 

ARTIGO VII 

De conformidade com o disposto no Acordo de Cooperação Sanitária, 
as Partes Contratan_t§. ~omprometem-se a fomentar, através das unidades sa­
ni~rias _fixas localizad~ nas áreas fionteiriças e _dos serviços fluviais ou 
aéreos de saúde, o estudo e a execução de medidas tendentes ao melhor con­
trole das enferinidades que afetam as comunidades bfasileiras e colombianas 
na Região AmazôniCa. 

ARTIGO VIII 

As Partes resolvem cooperar na adoção de medidas para a racional utili­
zação dos recursos naturais das respectiVas regiões aniazônícas vizinhas, con-
jugando esforços para a defesa fito-sanitária e anilnal. · 

ARTIGO IX 

Fica estabelecida úma Comissão Mista de Co_operação Amazônica 
Brasileiro-Colombiana, que se encarregará da coordenação d_os projetos es­
tabelecidos no presente Acordo e de outros programas de interesse comum 
com vistas a_o desenvotvimeQto harlnônico de suas respectivas regiões amazô­
nicas vizinhas. 

A ComissãO será formada por duas Seções nacionais, coordenadas pelos 
respectivos Ministérios das Relações Exteriores; celebrará reuniões quando e 
onde os dois Ministérios o considerem conveniente. 

ARTIGO X 

Com vistas à defesa e conservação de espécies da fauna e da flora amazô­
nicas de interesse científico ou econômico, e a sua eventuafindustriafização, o 
Ministério do Interior do Brasil e outros órgãos brasileiros competentes na 
matéria, e o Instituto Nacional dos Recursos Naturais Renováveis e doAm­
biente, da Colôqtbia, procederão, mediante coordenação entre eles, à reali­
zação das seguintes atiVidades: 

a) interéâmbio rCgiilar de -informações sobre as políticas, programas, 
planos e textos legais relativos à conservação e ao desenvolvimento da vida 

-ãnimal e vegetal em seus respectivoS territófios--ãrriazônicoS; 
b} permuta de dados básicos sobre estudos e pesquisas relativos aos re­

cursos naturais e do meio ambiente de seus territórios amazônicos; 
c) prosseguimento de estudos de projetos diversos de interesse comum 

em seus respectivos territórios amazôniCos; 
___ d} "()rd~n"JmeçtQ~SI.~_~ç_çop~~ação _ ~_útua para regulamentar C!S processos 

bioecológicos inerentes à flora, fauna, e ao meio ambiente de seus respectivos 
territórios amazônicos; 

e) realização de reuniões de coordenação entre seus funcionários féCili­
cas, sobre temas específico_s; 

f) colaboração na elaboração e execução de programas binacionais ae 
controle e repressão do tráfico ilicito de produtos da flora e da fauna amazô­
nicas. 

ARTIGO XI 

O presente Acordo, para sua aprovação, será submetido aos trâmites es­
tabelecidos em cada país, e entrará em vigor na data em que se efetue a troca 
doS respectivos Instrumentos de Ratificação. 

ARTIGO XII 

A vigência do presente Acordo é indefinida, a menos que uma das Partes 
o denuncie. A denúncia surtirá efeito 180 dias após o receJ>imento da notifi­
cação cOrrespondente. 

Feito em Bogotá, D.E., aos 12 dias do mês de março de 1981, em dois 
exemplares, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo ambos igualmente au­

- têntícos. 
Pelo GoVerno da República Federativa do Brasil: Ramiro Savaiva Guer­

reiro. 
Pelo Governo da República da Colômbia: Diego Uribe Vargas. 

• 

• 

• 
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Faço saber que o CongressO-Nacional aprovou, nos termos d_o art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Jarbas Passari­
nho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 67, DE 1982 

Aprova o texto do Acordo concluído entre o Governo da República Argentina, o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai, para a Coordenação de Consignações e Uso dos Canais 
de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada na Faixa de Ondas Métricas (88-108 MHz), em Montevidéu, a 8 
de julho de 1980. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo concluído entre o Governo da República Argentina, o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai, para a Coordena&ão de Consignações e Uso dos Canais de 
Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada na Faixa de Ondas Métricas (88-108 MHz), em Montevidéu, a 8 de julho de 
1980. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLCA ARGENTINA, O GO­
VERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GO­
VERNO DA REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI PARA A 
COORDENAÇÃO DE CONSIGNAÇOES E USO DOS CANAIS .DE 
RADIODIFUSÃO SONORA EM FREQUENCIA MODULA() A NA 
FAIXA DE ONDAS METRICAS (88-108 MHz) 

O Governo da República Argentina, o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai 

Decidem celebrar o presente Acordo: 

ARTIGO I 

Objeto do Acord~ 

O presente Acordo se aplica às consignações e uso dos canais de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na faixa de ondas métricas (88-108 
MHz) nas zonas de coordenação_estabelecida~_Jl9_ Artigo V. 

ARTIGO Il 

Dtifinições 

1. Administração 

É o organismo ou departamento governamental de telecomunicações de 
cada Governo, competente para intervir no cumprimento e eXecução do_ pre­
sente Acordo. 

2. Estação Radiodifusora em Freqüência Modulada 

:1:: uma estação autorizada a transmitir sons medíante emissão enl fr~­
qiiência modulada na faixa de 88 a 108 MHz e destinada principalmente à re­
cepção pelo público em geral. 

3. Canal de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada 

R uma faixa de largura igual a 200kHz. indicada por sua freqüência cen­
tral, compreendida entre as freqüências 88 e 108 MH~. 

4. Potência Efetiva Irradiada em uma Oireção ( ERP) 

E. a potência fornecida à antena, multiplicada pelo ganho da antena nes­
sa direção. 

5. Ganho da Antena 

É a relação entre a potência_nec_essãriã na entrãda da aJ;J.te)la_de-teferên­
cia e a potência fornecida à antena em queStãO pará que ambas produzam, em 
uma direção dada, o mesmo campo à mesma distância.-Tomar-se-ã como an­
tena de referência o dipolo de meia onda isolado no espaço (222 mV fm a 1 
km para 1 kW de potência irrãdiada). 

6. Serviço Subsidiário de Freqüência Modulada ou Serviço Especial Mul­
tiplexado de Freqüência Modulada 

Serviço que, aproveítando O-sistema de tfailsrtiiS-sãõ fnültiplex de radio­
difusão, permite transmitir-u-m ou mais tonS sti:persôniéós IDoduhldos em fre­
qifência, Juntãirie"nte com-O pr-ograma do servio normal, para ser recebido por 
assinantes que contem com receptores especiais. 

7. Os termos e símbolos utilizados no presente Acordo que não es~ive­
rem aqui definidos, serão aplicados conforme estão definidos nas recomen-

dações da COriiiSsão de Estudo x;. do Comitê Çonsultivo Internacional deRa­
diocomunícaÇões (CCIR) Genebra> 1974. _ 

ARTIGO III 

Canalização 

l. A faixâ-Sitilada entre 88 e 108 MHz.encontra-~e dividida em 100 ca­
nais de 200 kHz de largura. 

2. Para o serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, es­
tão atribuídos os canais relacionados na Tab_ela I que m()stra o número doca­
nal e a freqüência central correspondente. 

TABELA I 

AtfíbUição de canais para emissoras de FM 

CJI.NAIS FREJ.:IZOA CAN'AL ~= C.i\..~AL ~'"'= 
(MHZ) (.MH:z) {MH:z:) 

201 88,1 235 94~9 269 101,7 

202 88,3 236 95,1 270 10119 

203 88,5 237 95,3 2'71 102,1 

204 88,7 236 95,5 212 102,3 

205 88,9 239 95,7 213 102,5 

206 89,1 240 95,9 274 102,7 

207 89,3 241 96,1 275 102,9-

208 89,5 242 96,3 276 103,1 

21J9 89,7 
. 243 96,5 277 103,3 

210 89,9 244 96,7 278 1.03,5 

2ll 90,1 245 96,9 219 103-,7 

212 90,3 246 97,1 2ao 103,9 

213 90,5 - 247 97,3 281 104,1 

214 90,7 246 97,5 282 104,3 

2lS 90,9 249 97,7 283 104,5 

216 91,1 250 97,9 284 104,7 

217 91-,3 251 98,1 28S 104,9 

218 91,5 252 98,3 286 105,1 

219 91,7 253 98,5 287 105,3 

220 91,9 -. 254 98,7 268 105,5 

221 92,1 255 98,9 ;a9 10_5, 7 

222 92,3 256 _ 99 ,1 2_9_0 _ 105,9 

223 92;5 257 99,3 291 106,1 

224 92,7 >58 99,5 292 106,3 

225 92,9 259 99,7 293 106,5 

~2~- :; J ,;. '"" 99,9 294 106,7 

227 93,3 261 100,1 295 106,9 

228 93,5 262 100,3 296 107,1 

229 93,7 263 100,5 297 107,3 

230 93,9 264 100.._ 7 298 107,5 

231 94,1 265 100,9 299 107,7 

232 94,3 266 101,1 300 107,9 

?33 94,5 267 101,3 

234 94! 7 268 101,5 

-
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ARTIGO IV 

Dh•isãiJ- da Faixã de 88 - IM MHz 

Esta faixa se dividirá eril 3 (três) sub· faixas de acordo com as categorias 
das estações definidas no Artigo IX e segundo o quadro seguinte: 

CANAIS NO 

201 a 220~ 
221 a 290 

291 aJOO 

ARTIGO V 

Zonas de Coordenação 

CATEGORIA 

Baixa Potência 
-Altã Potência 
Média Potência 
Alta Potência 
Média Potência 
Baixa Potência 

l. As zonas de coordenação estão constituídas por faixas cuja largura 
com relação ao território de cada um dos países será medida na ~ireção de 
cada paíS a pcirtir do ponto que se indicará, segundo o limite que correspon­
da: 

- limite terrestre: a largura da faixa Será medida deSde-eSt"e-liõllte; ' 
-limite lacustre, fluvial ou- marítim-o: a largura da faixa será medida 

desde a costa do país vizinho. 
A largura da faixa desde o lim_ite até o território de cada país, para as ca-

tegorias das estações est<ibelecidas no Artigo IX, será a seguinte: 
-baixa potência (canais 201 a 220): 124 kin-O-~ · · -· - o. 
- baiia potênCia (cruiilis- 29 [ a 300): 330 km 
-.média potêncíã:- 373' km 
-alta potência: 395 km 
As zonas de coordenação se encontram traçadas no mapa que constitui 

o Apêndice 1. 
2. Se uma Administração, ao pretender uma nova consignação, tiver 

dúvida sobre a inclusão dessa consignação em urna das faixas descritas no 
parágrafo I deste Artigo, deverá considerá-la sempre incluída em tal faixa e 
cumprirá em c-onseqíiência, o procedimento de notificação e- consulta previs.~ 
to no Artigo XIII. - -- - - -

ARTIGO VI 

Normas de Trcifzsmissão 

I. Tolerância de freqüência 

A tolerância de freqüência -do transmissor será de + 2 kHz. 

2. - Desvio de freqüência 

O desvio tnáximo de freqüência é de+ 75kHz, definido com correspon-
dente a 100% de modulação. 

3.. Polarização 

Os sinais Irradiados terão, preferencialmeD.te, polariza.ção horizont~l. 
4. A potência efetiva irradiada e a altura da antena de uma estação_ de-

verão ser tais que não sejam lllti-apassadaS- as dlstâncüis fiiútdas na cÚlu~a i 
da Tabela 11 do Artigo VIII. 

ARTIGO VII 

Proteção 

I. Fixa-se o contorno de 250 uVfm de cada emissora, comO limite de-sua 
área de serviço, aplicando~se para fins de planejamento as seguintes relações 
entre sinal desejado e interferente, neste contorno. - , 

Separação dos 
canais 
(kHz) 

o 
+ 200 
+ 400 

Relaç&o de 
proteção 

50:1 
2:! 
1:10 

Observação: No caso de canais afastados de+ 600kHz, é suficiente que 
uma estação não esteja localizada dentro do contornO pfotegido da outra. 

2.- A proteção da área de serviço das emissoras que operam em canais 
entre 20 I e 220 será aSSCgurada no Contorno F (50,50) Segundo as relações de 
proteção espe_cificadas neste Artigo entre o sinal desejado F (50,50) e o sinal 
interferente F (50,50), de acordo com a separação em kHz. 

3. A proteção da área de serviço das emissoras que operem nos canais 
entre 22 r e 3_00 Será -a-ssegurada no contorno F (5Q,50) segundo as relações de 
proteção especificadas neste Artigo entre o sinal desejado F (50,50) e O sínal 

- interferente F (50,10), de açordo com a s~paraão em kHz. 

ARTIGO VIJI 

Classificação das Estações 

As e_staçõe_s serão classificadas em Classe I, 11, III, IV e V, definídas por 
seus requisitos máximos· e mínimos eqtiivafentes, especificados nas TabelaS 
11 e 111. 

TABELA 11 

Requisitos MáxiDlos EiluiVãfenfes-

POT~NCIA EFETIVA ALTURA :-<t'D!A DIS7,'..-..:crA AO 
CI.ASSE IRRADil\OA - ER.P DA A~J·r:::::-<A CONTOR.'lO DE 

(kW) {m) 2501'V/m 
F (50,50) 

(km} 
{1) {2) {3) 

I 100 - (20 dBk) 150 85 

II 25 (14 DJ:IK/ ;:. " 
Ili s ( 7 dBk) 30 " 
IV l ( o dBk) 30 20 

v 0,25 (-6 dBk) 30 15 

Nota: Põaerão -ser -utilizados valores de potências e alturas de antenas 
diferentes dos aqui especificados, C(úri-a CorlOiÇãO-âe qúe oS- contOrnos resu-l~ 
tantes destes valores não excedam aos especificados na coluna (3). 

CLASSE 

I 

II 

III 

IV 

TABELA II1 

Rf!(jUl~{tOS~f!_"fidi~ôs E.ié!Vtj]êir~e~-

I'OTZllClA EFE.«IVA 
IRRADIADA - El&­

(KW) 

(l) 

Maior que 25 
(14 dBk) 

Maior que 5 
( 7 dBk.) 

Maioz;- que l 
( O dBk.) 

Maior que 0,25 
(-6 dBk) 

- -- ---

;,:,7UR..'\ ~·~::o;;;,; 

DA }\.."JTENA 
{m) 

(2) 

75 

30 

30 

COt<TOP.N-0 DE 
250 11V/m 
F {50 .. 50) 

(k.m) . 

(3) 

63 

15 

_!'}ata: Poderão ser y:tiliz_ados_.Y_alqr~s d~ potências e alturas de antena di~ 
ferenü~s dos aqui esPecificados, com a condição de que os contornos resul­
tantes destes valores não sejam inferioreS aoS especificados na coluna (3). 
As estações de classe V nãO têm requisitOs mínimoS- especificadoS. 

A potência efetiva irrã.diada e a altura mêdia da antena deverão s~r sele~ 
cionadas de tal forma que, no limite da área de serviço consignada ao canal 
correspondente a outro pa[s, se assegurem as relações_de proteção estabeleci~ 
das no presente Acordo. 

Para os fins deste Acordo, considerar~se-â que um sistema irradiante di~ 
--retiVêfilâCq::lOde--ser-atehuado em mais de 15 (quinze) dB .com relação à irra~ 
diação máxfma. -

ARTIGO IX 

- Categorias das Estações 

I. Alta Potência 

_ Nesta categoria se incluem as estações de Classe I. 

2. 1\lédia Potência 

-Nes1a categoria Se "iitcluem as estações de Classe li e III. 

3. Baixa Potência 

Nesta categoria se incluem as estações de Class_e IV e V. 

• 

• 

• 
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ARTIGO X 

Predição dos Contornos de Intensidade de Cainpo 

L Para a predição dos contornos protegidose interferentes se utiliza­
rão os gráficos das figuras I e 2 do Apêndice 2. Os gráficos dessas figuras es­
tão confeccionados supondo uma potência efetiva "irradiada de_ 1 kw com po­
larização horizontal e uma antena receptora localizada a 10 metros de ~~~~ra. 

2. Para se obter nos gráficOs das figuras I e 2 do Apêndice 2 a distân­
cia na qual se produz uma determinada intensidade de campo, com uma 
ERP diferente de I kw, se deverá levar em conta a __ relação~ em d_B, existente 
entre a potência por considerar e a de I kw e então _subt_raf-la do valor da in .. 
tensidade de campo em dBu para a altura de antena considerada. 

3. A altura média da antena transmissora, a ser empregada nas pre­
dições descritas nos parágrafos anteriores, serâ a altura do centro de- iira­
diação da antena sobre o_ nível médio do terreno. Este nív_el se determinará 
na ãrea compreendida entre dois círculos-de 3 e 15 km de raio corri centro na 
antena transmissora e calculando a média das alturas ao longo de 8 radiais 
igualmente espaçadas, uma das quais esta rã dirigída para o norte geográfico. 
Deverâ ser levantado o maior -número possível de cotas em cac;la radial _(n_o 
mínimO 12), tomando _corno cota zero_a corre~pondente à do nível dÕ mar. A 
·altura média da antena se obtém pela diferença entre a altura do centro de ir­
radiação da mesma e o nível médio do terreno, ambos referidos à cota zero. 

4. Ao se utilizar aS Fíguras 1 e 2 do Apêndice 2, no caso da distância 
resultar inferior ao menor Valor apresentado nos grâficos, esta distância serã 
desprezada. 

ARTIGO XI 

Separação entre Estações 

I. A Tabela IV apresenta a separação mínima exigida para o compar­
tilhamento entre as estações, cujos requisitos máximoS equiv~lentes são in~i­
cados na Tabela TI do Artigo Vlll do presente Acordo. 

TABELA IV 

Separação exigida entre Estações (km) 

ALTA ALTA ALTA ~DIA M!:OIA BAIXA TEGORIA POTE:NCIA POTE:-<CIA POTCNCIA POTENCIA POTE:-<CI.l\. PO'l'ZNCLA 
X X X X X X 

MeDIA BAIXA i".!: DIA BAIXA BAIXA 
ALTA POTE:NCIA POTeNCIA POT!:NCIA 

PO"l'ENCIA POTENCIA CANAIS POT:E:NCIA CANAIS CANAIS 

SEPAR.'Ç\o 201 291 201 291 201 291 

• • • • • A 

EM kHz 220 300 220 300 220 300 

o 395 373 - 330 323 - 280 124 182 

:t 200 - 230 208 165 165 163 120 120. 45 53 

:t 400 134 111 92 B5 87- 70 63 27 20 

t-------- -- --t---· I--;;; 
:t 600 as B5 85 85 63 63 63 20 

-

2. As distâncias entre estações, especificadas na Tabela IV, foram de­
terminadas considerando-se antenas com irradiação óriidirecionaL 

ARTIGO Xll 

Quadro de Consignação de Canais 

l. O Apêndice 3 .. Quadro de Consignação de Canais do Serviço de 
Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada em Ondas Métricas locali­
zadas na Zona de Coordenação", no qual figuram as consignações de cada 
Administfação, faz parte integrante do presente Acordo. 

2. As consignações Incluídas_ no Apêndice 3 deste Acordo foram feitas 
considerando-se antenas com irradiação onidirecional. 

3. Poderão realizar-se novas consignações ou modificações nas carac­
terísticas técnicas das estações incluídas no Apêndice 3, sempre em confor­
midade com as disposíções do presente Acordo. 

ARTIGO Xlll 

Procedimento de Notificação e Consulta 

I. Qualquer nova consigtiação ou modificaçã-o das características téc­
nicas indicadas no .. Modelo de Formulário" do Apêndice 4, referentes às es­
tações incluídas no Apêndice 3, deverão ser notificadas~ contendo os dados 

requeridos no mencionado forrouláriot à ou às Administrações dos países 
cujos territórios estão compreendidos nii zona de coordenação correspon­
dente à emissora de gue se trata. 

2. Fixa-se um-prazo de 60 (sessenta) dias corridos para que a ou as ad­
minlstraçõeS notificadas formulem sua oposição tecnicamente fundamenta­
da, se for o caso, à nova consignação ou modificação. Este prazo serã conta­
do, segunçio o- ~eio de comunicação empregado, desde a data da respectiva 
"'Confin:il-àção de Entrega" (Capítulo XI, ponto 4 --Instruções para a Ex­
ploração do ServiÇo Público Internacional de Telegramas- Ed. 1977--­
CCITT, Genebra, !976) ou do "Aviso de Recebimento" (Artigo 42- Con­
vênio Postal Universal, Lausanne, 1974). 

3. Se a Adminis"tr:ição notificada acusar o recebimento dentro dos lO 
(dez) dias subseqüentes à data da "Confirmação_da Entrega" ou do "Aviso 
de Recebimento". segundo o meio de comunicação empregado, o prazo esta­

--belecido no parágrafo 2 deste Artigo será contado desde a data de recebi­
mento desta última notificação. 

4. Se existir opOSição t6cilíca:mC:n1e fundamentada, formulada no pra­
zo correspondente, a nova consignação ou modificaÇão não poderâ ser reali­
zada até que se chegue a um acordo com a ou as Administrações que se opu­
serem. Este acordo en_trarã em vigor quando do intercâmbio, entre as Admi­
nistrações, das respectivas- cOinünié:ições de aprovação. Para os fins do pre­
sente Acordo, entende-se por ''oposição tecnicanieiite funda-mentada" a for­
mulada com base nos crftérios técnicos de compartilhamento de canais e das 
tabelas de r_equisitos máximos e míním_os equivalentes; estabelecidos no pre­
sente Acordo (Artigo IV, VIl e Vlll). 

5. No caso de não have_r oposição tecnicamente __ fundamentada ou 
transcorrido o prazO mencionado no paiãgrafo 2 ou no parágrafo 3 do pre­
sente Artigo, a Administração notificante ficará autoriz_ada a realizar a nova 
consigriã.Ção ou modificação notificadas, sempre em confOrm_ídade com os 
critérios técnicos estabelecidos no presente Acõ:i-do. Não obstante, a Admi­
nistração notificante comunicará-Oficialmente essa situação àS outras Admi­
nistrações, fornecendo os dados indicados no '"Modelo de Formulârio" (A­
pêndice 4 do presente Acordo). 

6. Se urna estação pertencente a alguma das Administrações causar in­
terferência"~: prejudiciais dentro da ârea de serviço limitada pelo contorno de 
250 uV Jrn em alguma estação de outr-a AdminiStração, a Administração da 
estação que se considere interferida notificarâ tal fato à outra Adminis­
tração, indicando as características_ técnicas e dados estabelecidos no Apên­
dice 8 do Regulamento da Radiocomunicações, Genebra, 1976, ou o corres­
pondente do Regulamento de Radiocomunicações em vigor. 

Neste caso, a Administração responsãvel deverã adotar imediatamente 
as medidas necessárias para eliminar as interferências prejudiciais. 

7. Quando as estações incluídas no Apêndice 3 do presente Acordo fo­
rem instaladas com antenas diretivas, as Administrações se comprometem a 
comunicar este fato em conformidade com o '"Modelo de Formulário" do 
Apêndice 4 deste Acordo. 

ARTIGO' XIV 

Cooperação e Intercâmbio de Jnformaçã_o Permanl!nte 

Com o propósito de estabelecer um sistema de .. consulta permanente, os 
Governos comprometem-se, por intermédio de suas respectivas Adminis­
trações, a trocar informação e cooperar entre si com o objetivo de reduzir, ao 
mínimo, as interferências prejudiciai"s e obter a mãxima eficiência no uso do 
espectro radioelétrico. 

ARTIGO XV 

Reuniões Periódicas 

1. Com a fimi.lidade de resolver, de comum acordo~ os problemas que 
se apresentem com relação ao cumprimento do presente Acordo, os Gover­
nos concordam que suas respectivas Admiriist"r"aÇões.realizem reuniões com 
utn:ã perio_dicidade de 2 (dois) anos, com sede rotativa nos 3 (três) países, as 
quais deverão ser precedidas de troca de informação pertinente, com antece­
dência mínima de 15 (quinze) dias. 

2. Não obstante o prazo previsto no parágrafo I do presente Artigo, e 
com a finalidade de verificar o cumprimento do presente Acordo, os Gover­
nos concordam que suas respectivas Administrações celebrem a primeira 
reunião dentro do prazo de 1 (um) ano a contar da data de entrada em vigor 
deste Acordo, com _sede no país que corresponda, na época, seguindo o siste­
ma de rotatividade estabeleCido no parãgrãfo I. Tal país deverá formular os 
convites pertinentes com antecedência de 3 (três) meses. 
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ARTIGO XVI 

Notificiições e lntercãmbio de Correspondência_ -

Todas as notificações a que se refere o Artigo-XVll e intercâmbio de cor­
respondência que se fizerem necessários em virtude do presente Acordo deve­
rão ser dirigidos às respectivas Administrações de cada Governo e aos seguin­
tes endereços, que serão considerados válidos até que, através de comuni­
cação formal, sejam modificados: 

Administração da República Argentina: 
Secretaria de Estado de Comu-nicaciones 
Dirección Nacional de Telecomunicaciones 
Sarmiento 151, 49 Piso-
T.E. (I) 33 73 85/ 30 80 52 
Telex: 2.1706- SECOM - AR 
1000 - Capital Federal - República Argentina 

Admin"istó1ção da República Federativa do Brasil: 
Ministério das Comunicações 
Secretaria-Geral 
Secretaria de Assuntos Internacionais 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 69 andar 
70.044 - Brasília, DF - Brasil 
Telefone: (61) 223-4992 
Telex: (61) 1994/611994- MNCO (BR) 

Administração da República Oriental do Uruguai: 
Administración Nacional de Telecomunicaciones (ANTEL) 
DiVisióil Contrai Servidos Radioeléctricos 
Calle Sarandi, 472 
Tel. 91 73 83 j.90 SI 52 
Telex: UY 850 
Montevideo, Uruguay 

ARTIGO XVII 

Disposiçdo Transitória 

Os GovernOs- colnprometem-se a realizar permanentes esforços para 
adequar seus respectivos Planos Nacionais de Radiodifusão Sonora em Fre­
qüência Modulada em Ondãs Métricas às disposições do presente Acordo. 

ARTIGO XVIII 

Aplicação Provisória 

Este Acordo se aplicará proViSoriamente a partir da data de sua assina­
tura ã.té sua entrada em vigor ou até o momento em que duas das Partes noti­
fíquem sua intenção de não se tornar parte do mesmo. 

ARTIGO XIX 

Entrada em Vigor 

O presente Acordo entrará em vigor, sem prejuízo do disposto no Arti­
go XVIII, da data em que o Ministério das Relações Exteriores da República 
Federativa do Brasil notificar os Estados que o assinaram, do depósito do se­

-gündo Instrumento de Ratificação. 

ARTIGO XX 

DenúnCia 

O presente Acordo poderá ser denunciado por qualquer das Partes me­
---diante notificação escrita, did&ida ao depositário, cessando seus efeitos 180 

(cento e oitenta) dias após a d:ita da notificação de denúncia às Partes. 
A denúncia efetuada por-uma das Partes não afetará a vigência do 

Acordo entre as restantes. 

ARTIGO XXI 

Emendas 

O presente Acordo poderá ser emendado total ou parcialmente, de co­
mum acordo entre todas as Partes. As emendas entrarão em vigor na data 
em que todas as Partes sejam notificadas de suas respectivas aprovações. 

Feito em Montevidéu, aos oito dias do mês de julho de 1980, em um 
eXeiriplar original - nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os tex­

---ms Igualmente autênticos -o qual será depositado no Ministério das Re-­
lações Exteriores da República Federativa do Brasil. 

Pelo Governo da República Argentina: Eduardo Oscar Corrado. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Haroldo Corrêa de 
Matos. 

Pelo Governo da República Oriental do Uruguai: Walter Ravena -
Juan F. Afeguez. 

API::NDICE 

RELAÇÃO CANAL/CLASSE 

LOCALIDADES COORDEtiADAS 

CANAL CLASS' I I E, i oOEOGRÁl'ICAS 

HAPA I ~ENTINA I : I BRASIL URUGUAI LATITUDE LONGITULlE 
I 

77 201 IV Chasccrmús- (BA) I SS93lf 1S I S8902 1W 

~4 201 IV Zárate (BA) I 34906 1 S 599"02'W 
' 

28 o 201 IV Federal (ER) , 30955 1 5 5B9••6 1 W 

141 201 IV Ros~rio del Tala (ER) 32918 1S 

I 
59909'W 

150 201 IV Monte Case~os (~TES) aons 1s 57938 1 W 

253 201 IV ApÔstolea (HNES) 2795ij 1 5 SS945 1 W 

23 201 IV Santo Ãngelo (RS) 2S9l8'S 549l5 1 W 

160 2 02 v Solyrnar 3lf9lf9 1S 55955 1W· 

161 2 02 IV Rocha 3lf928 1S ~11920'W 

162 202 IV Nueva Helvec a 311917 1 5 57913 'W 

163 202 v J.P.Varela. 33927 I S 54931 1..., 

164 202 IV Fray'Bentos 33907 1 5 58918 I W 

165 202 IV Salto 31923 15 5795.8 1 W 

166 202 IV Artigas 3092515 Só929 1 W 

147 203 IV Cu1•uzÚ Cuatiá (CTES) 299lf7 1 S 5B903 1 W 

157 203 IV Ri v era 3095lf'S S5932 1 W 

lSS 203 IV Paya,andu a2r1s•s SB904'W 

-· 

• 

. ~ 

• 
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119 

_, I .~ ... L o c A L I D A D E s I COORDENADAS 

LOC. I 
GEOGRÁfiCAS I 

I 
MAPA I LATITUPE AR( ENTINA BRASIL URUGUAI LO!IGITUDE: 

I I 

W1 2 03 v Libertad 34938 1 5 56937 1 W 
! 

172 203 v Conchillas 34911 1 s 58900'W 

263 203 IV San J •L vier ( MNES) 2795J 1S 55908 1 W 

134 20" IV Chaja1•Í {ER) 30945 1 5 57959 1W 

136 2 o• IV Guale&uay (ER) 33909 1 5 59920 1 \.' 

144 204 IV Villad:uay (ER) i 31952.1 5 59901 1 W 
' 

2 204 IV Alegrete ( RS) 29946 1 5 55946 1 W 

1'" 20, v Vergara 32<}58 I$ 53956'W 

175 204 v Palmitas 33929 1 $ 57947 1 W 

77 205 IV Chasc.,mÚs (BA) 3510134 1 5 58902 1 W 

86 205 IV Luján (BA) ___ 3ll93lt 1 S S9906 1 W 

54 2 05 IV Pa1otina (PIO 24917 I S S395l 1 W 

176 205 IV TacuarembÕ 31942 1 $ 5S959 1 W 

178 2 05 v Las cano 3391!1 1 s Slt91J 1 W 

21 2 05 IV Santa Rosa (RS) 27952 I S .,.; 5492 !l 1 w 

180 205 IV ·Nueva. Palmira 33953 15 
1

.....,sa9ts•w 

181 205 IV 'f.Gomensoro 30927 1 5 '1l....l S792"9 1 W 

i 119 I~IAL L o c A L I D A D E s COORDEIIADAS 

LOC. CLASSE GEOGRÁflCAS 

MAPA 

! I ARGl:NTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LOUGITUD!: 
I 

111 I 203 I v Libertad 134938°5 I. 56937 1 w 

172 I 203 v Conchillas 349ll'S ' 58900 1 W 

' I 263 ! 203 IV San Javier (MNES) 127953 1 5 ssço·a 'w 

134 204 IV Chajari: (ER) laog45'S 5795S 1 t.l 

' 
136 204 IV Gualeguay · (ER) 33909 15 ssno •w 

I 

1"" 204 IV Vi1laguay (ER) 31952 1 5 59901 1 W 

2 204 IV Alegrete (RS) 29946 1 $ SS946 1 W 

174 20' v Vergara 32958'5 SJ956 1 W I 
175 204 v Palmitas 33929 1 5 i 579!i7 'W 

77 205 IV Chascomús (BA) 3S'n4 1 S sa9o2•w 

86 205 IV Lujãn (BA) 34934 1 5 59906"' w 

54 205 IV Pa1otina (Pf\) 24917 1 5 53951 1 \.1 

175 205 IV Tacuarembô 31942 1 5 55959 1 W 

178 205 v Las cano 33941 1 5 541õll3 1 W 

21 206 IV Santa Rosa (RS) 27952 1 S 54929 1 W 

18 o 205 IV ·Nueva Palmira 33953 1 5 58925 1 W 

181 2 05 IV T.Gomensoro 30927 15 57929'W 

' 
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N9 
! I L o c A L I D A D E s COCRDEtiADAS 

LOC, ! CANAL CLASSE ! GEOGR/ÍriCMi 

>lAPA 

I 
I ! ARGlNTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LO!lGlTUDL 

I 

K." 206 v 

I 
Juan Lacaze 

I 
34925 1 5 S79?5 1 W 

101>.. 2 07 IV San Pedro (BA) 33942 1 5 59 ç lj l' 1-/ 

133 . 207 IV I ConcorJia (ER) 31921J. 1 S 58901'1-1 

254 207 IV L.N.Alem {HNES) 27936 1 $ S5919 1 W 

167 207 IV Ri v era 

I 
30954, 1"$ 55932'W 

185 207 IV Cl:Lu~ 33'?4l'S 53927'W 

186 2 07 v Mercedes I 33915 1 5 5890l'W 
' 

131 208 IV Colon (ER) 32914 rs 58908 1 W 

44 208 IV Cascavel (PR) 24957 1 5 5392B'W 

188 2 08 IV F,Huerto 

I 
32932 1 5 Slo931 1 W 

190 208 I v J.E.Rodó 33940 1 5 5793J 1 W 

191 208 v San Jose I Jtt922!s 5&9112 1 W' 
' 

134 209 IV Chajat•l._ (ER) 30945 1 S 5795~'W 

260 2 09 !V Ituza~ngó (CTES) 27'>'rs•s 5694l 1 W 

192 209 IV Rio Branco 32935'5 53923 1 W 

193 209 v Do lares 33932-1 s 58Q,l3 1 W 
-

26õ 210 IV Giruá (RS) 26901 1 5 549'21 1 W 

N9 L o c A L I D A D E s I COORDEliADAS 

LOC, CANAL CLASSE GCOGRJi:fiCAS 

>lAPA 
ARGJ:::NTINA BRAS_! L URUGUAI LATITUDE !.OllGl TU DE: 

255 210 !V Bdo. de Irigoyen (HN8S) 26915 1 5 SJ937'W 

196 210 IV San Javier 3294 Q I S 56906'W 
' 

197 210 !V Rosario 34916'5 579H'W 

104 211 IV Zárate (BA) 34906'5 I 59902 1 1.' 

1~1 . 211 IV Rosario deJ.. Tala (l:Rl 32918 15 59909"'\T 

281 211 IV 5an Jose de Feliciano(ER) 30923'5 s8V4:.•w 

199 211 v Santa Lucía 34926 1 5 55913'W 

137 212 IV Guale~uaychÚ (ER) 3390l'S 5893l'W 

160 212 v Solyma.r 34949 1 S 55955 1 1.' 

2U 212 v Cardo na 33952 1 5 57922'W 

88 213 v Herc\-des ( BA) 34939 1 5 59925 1W 

1n 213 IV ColÕu (ER) 329l_4_ 1 S S8908 1 W 

279 213 IV fedeC'a:ciõn (ER) 31900 1 S 57953 1 W 

136 213 IV Gua:1eguay (ER) 33909 1 5 59920'W 

204 213 IV Velázquez: 34902 1 s S49lfi'W 

21 21~ !V Santa Rosa {RS) 27952 1 5 SI.!9"29 1W 

35 214 IV Chapecó (5C) 27906 1 5 52936'W 
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I 

"' L o c A L I -n A D E s COORDENADAS 
I 

i 
LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁFICAS i 
HAPA ! 
' : ARGENTII:A BRASIL URUGUAI LATI"TUDE LOtlGlTUDE 

I 
205 214 v E. Paullier 3lt922 1 s 57908 1 W 

206 214 v Ombuea de Lava.lle 33957 1 5 S-79lt7 1 W 

'WS 214 v N. Berl!n 32957'5 SB90~ 1 W 

as 215 v Luján (BA) Jll'73ll"'S 5990G'W 

144 215 IV Villagu<i.Y CER) 31952'5 59901 1 W 

256 215 IV El Sobei'bio 01NI:S) 27918 1 S S4912 1 W 

259 215 IV Alvear (CTES) 29906 1 S 56933 1 W 

210 H> v SoX"J.ano J3Y<4'o o"B'W 

69 216 IV Baradero (E-A) 33949 1 5 59930 1W 
' 

213 216 v Jôaq,uín 5uár>ez. 34916 1 5 57936'W 

132 217 IV Concepcion del 
U:ruguay (E!() 32929 1 8 SB914•W 

73 218 v CaÕ.uelaa (DA) 35903 15 58946 1 W 

2l'l 218 v La" Paz {CPl - 3"'22 s 570J.S·w 

215 218 v Ag:raeiada. 33943 1 5 5891S'W 

267 219 IV Tupa:rendi (RSJ- 279"45 1 8 54930 1 W 

35 219 IV Chapecó (SC) 279osrs 529"36n..r 

262 219 IV Hacia ÇER) 32911 1-S 5992Ll 1 W 

"' L o c A L I D A D E s : COORDENADAS I 
LOC, CANAL CLASSE I GEOGRÁFICAS ! 

I 

HAPA 
URUGUAI ARGENTit;A BRASIL LATITUDE LOliGITUDE 

72 219 IV Campana (B/J - 349Hl'_S SB957'W 

216 219 IV Pir>a:ra.jâ 3394S 1 S Sij9qS'W 

?3 220 IV Santo Ângelo (RS) 28918 1 5 54916'W 
I 

100- 220 IV 
" 

San Pedro (BA) u 33942 1 5 5994l'W 

18 221 II_ Santa C:ruz do sllHis > 29942 1 5 52925 1 W 

48 221 II Gua:rapuava (PR) 2592J'S 51918'W 

145 221 I Co:rr>ientea 27928 I S 58950 1 W 

196 221 II Mercedes 33915 1 5 5890l'W 

• " 222 u Bento Gonçalves(RS) 29910'8 Sl931 1 W 

10 222 li C:ruz Alta (RS") 2893-B'S 539Jõ 1 W 

37 222 ll- Joaçaba (SC} 27910 1 5 51930 1 W 

55 22~ IL Papan<lva! (PR) 2390l.j 1 S S2931 1 W 

173 222 n Florida 34905 1 5 SG912 1 W 

13 223 I Po:rto Alegre (RS) 30902 1S stna:w 
273 223 u Quedas dQ ~guaçu (PR) 25927'5 52955 1 W~ 

63 22 3 II Umua:rama (PR) 2J9ij6 1 S 5391S'W 

60 223 II General Hadariaga(BA) 37900'S 57006'W-..!:: 

""' 
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N9 

I CANAL 

L o c A -L I D A D E s I COORDEtfADAS 

LOC, CLASSE GEOGRÁFICAS 

MAPA l ARGENTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LONGITUDE 

119 223 I Santa Fê 31939 18 6091!3 1 W 

175 223 II Tacuarembó 3l942 1S S5959 1 W 

41 224 II Apucarana (PR) 23934 15 5H'28 1 W 

42 224 II Arap-ongas (PR) 23925 1 5 5192é'W .. 224 II Cascavel (PR) 24957 1 5 5392B'W 

57 224 II Pato Branco (PR) 26913 1 s 52940 1 W 

59 224 II Ponta Grossa (PR) 25905 1 5 50909 1 w 

64 224 I Capital Federal 34lf38 1 s SB928 1 W 

151 224 I Fase de los Li.bree (CTES) 29943 1 5 57905 1 W 

219 224 II Treinta y _trea 33913 I S 54923 1 1-l 

1' 225 II :santa L:ruz ao Sul,RSi 29Y4,'S ,., w 

45 225 II Cianorte (PR) 23937 1 5 52936 1 W 

61 225 II Telêmaco Borba (PR) 24920 15 sona 'W 

132 22S UI C.del UrUEUay(ER) 32929~ 5 58914 1 W 

10 226 II Cruz Alta (RS) 2B938 1 S 53936 'W 

37 226 n Joaçaba ~SC) 27910 1 5 Sl930'W 

129 226 I Clorinda (FSA) 25917.'5. S7943 1 W . 

N9 k .. L o c A L I D A D E s CO_ORDI:MADAS 

LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁFICAS 

MAPA 
BRASIL URUGUAI LATITUDE LOtlGITUDE 

56 231 II Paranavar (PR) 2390t: 1 S' ! 52931 1 W 

119 231 I Santa Fé 31939 1 5 60943 1 W 

~30 231 I Formosa 25911 1 s 5B9ll'W 

19 232 I Santa Maria (RS) 29941 1 8 5394B 1 W 

38 232 I ,• Lajes (SC) 2794B 1 S 50919 1 W 

64 232 I Capital Federal 34938 1 S 5 89.2 8 1 W 

272 232 I La·a Lomitas (FSA) 24943 1 S 60935 1 W • 
219 232 II Treinta y TI'es 3 3'i'l3 '-S 54923 'W 

I 
223 232 u Belen 30948 1 $ 579!iO'W 

283 233 I Pelotas (R5) 31945 I$ !i2919'W • 
41 2 33 I Apucara.na (PR) 23934 1 8 519~B 1 W 

59 234 I Ponta Grossa (PR) 25905 1 5 50909 1 W 

156 234 I Puerto I!Nazu(MNES) 25936 1 S 5ll934 1 W 

166 234 I Artigas 30925 1 8 !i6929 1 W 

222 234 I Mon'tevideo 34953 1 8 S6'HO'W 

13 235 I Por'to Alegre (RS) 30902 1 8 Sl913'W 

119 235 I Santa ré 31939 18 60'i'43 1 W 
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. .. · 

N9 L o c A L I D A D E s COORDE~IADAS 

LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁFICAS 

HAPA 

I ARGEtlTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LONGITUDe 

56 231 II Paramt.va.i: (PRl 23904 'S' 52931 1 W 

119 231 I Santa f,j 31939'S ó0943 1W 

'1.30 231 I Formosa 26911 t s S8911 1 W 

is 232 I Santa Haria (RS) 29941 1 5 5391lB 1 W 

• 38 232 I La.j es (SC) 2791fB'S S0919 1 W 

6~ 232 I Capital Federal Jij'n8'_S 5-B9(lB'W 

272 2 32 I La·a Lomitaa (FSA) 24943 1 5 G0936 1 W 

219 232 Il 'l,'l:-einta y Tt>es 33913 I 5 Slf923 1 W 

223 232 II Belen 30948 s 57950'W 

283 233 I Pelotas {RS) 31945 1 5 52919 1 W 

"1 233 I Apucarana (PR) 23934 1 5 519~8 1 W 

59 23" I Ponta Grossa CPR) 25905 1 5- 50909 1 W 

156 23" I Puerto Iguazu(HNES) 25936 1 5 Slf9J4 1 W 

166 23~ I Artigaa 30925 1 5 56929 1 W 

222 23~ I Hontevideo 34953 1 5 56910 I W 

13 235 I Porto Alegre (RS) 3090í! 1 S 519l3'W 

119 2 35 I Santa Fê - 31939 1 5 60943'W 

,,. ,L o c A L I o A D E s COORDENADAS 

LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁFICAS 

HAPA 
ARGENT!UA BRASIL URUGUAI LATITUDE LGfiGITUDt: 

22" 2 35 II Guichón 32922 1 5 S79l3 1 W 

19 236 II Santa Mat>ia(RS) 2991fl'5 5J9li8 1 W 

38 236 II Lajes (5C) 2791fS 1 S S0919'W 
.. 

6~ 236 I Capital hderal 311938 1 5 SIH?19 1 W 

l78 236 !I Las cano 3394_~ 5 549l3 1 W 

225 236 III Constituc!on 31903 1 S 57950 1 W 

28 3 237 I Pelotas (RS) 31945 1 5 529l9'·W 

20 237 !I Santanà~"do 
LivrB.mentd(RS) 30953~5 S593l 1 W 

l~6 237 I Corrientea 27928 15 SB950 1 W 

53 238 !I Maringa (PR) 23923 15 51956 'W 

152 238 II Santo T(lmé{CTES) 2893""3"1 s 56902'W 

222 238 I Montevideo 34951 1 5 569lO'W 

l2 239 !I IjuÍ (RS) 2"6923 1-S 53954 1W 

13 239 I Porto Alegra (RSl 30902 1 S 51913 1 W 

l"O 239 II Paraná (ER) 3194~ 1 5 60932 1 W 

l50 239 li Monte' Caseroa (ER) 30915 1 5 57936 1 W 

227 239 III· O limar 32954 15 Sij956'W 
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tlQ L o c A L I D A D E s I COORDENADAS 

LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁFICAS 

MAPA I 
ARGENTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LONGITUDE 

19 240 II I Santa Maria (RS) 2994.l 1S 53948 •w 

38 240 II Lajes (SC) 27948''5 50919'W 

" 240 I Capital Fed !ral 34938 15 S892B 1W 

87 240 II Mar del Plata (BA) 38900 15 57934 'W 

283 24l II Pelotas {RS) 31945 15 S2919'W • 
20 241 II Santana do 

Livramento (M) 30953 1 5 55931 1W 

153 24l I El Dorado (MNES} 26926 15 S49H 1W 

228 24l III La Pedrera 34935 15 54907 'W 

53 242 II Ma.ringá (PR) 23923'5 Sl956'W 

168 242 II Paysandú 32919'5 5890' •w 

222 242 II Montevideo 34954 15 569ll'W _ 

13 243 I Porto Ale~re (RS} 30902 15 Sl913 1 W 

229 243 III J , Batlla y Orc:biez 33929 15 5590B'W 

19 244 II Santa Maria(RS) 29941 15 53948 1\f 

38 2~4 II Lajes (SC) 27948 15 50919 •w 

64 244 I Capital F~deral 34938'5 58928 •w 

H8 . 244 I Resistencia (CHO) 27927 15 59900 1 1-1 

119 L o c A L I D A D E s I COORDENADAS 

LOC. CANAL CL.ASSE GEOGRÁFICAS 

HAPA 
ARGENTINA BRASIL URUGUAI !..ATITUDE LONGITUDE 

3 245 II Bagê (RS) 3_1920 1 5 54906 1W 

31 ·. 245 I Uruguaiana (RS) 299~5 1 S 57~01.i 1W 

17 246 I Passo Fundo (RS) 26915 1 5 52924 1 W 

2Sil 246 II Rio Grande (RS) 32903 1 5 S2905 1W 
I 

53 246 I Ma.ringá (PR) 23923 1 8 Sl956.1 W 

140 246 II Paraná (ER) 31944 I S 60932 1 w 

222 246 I Montevideo 34953 15 56910 I W 

59 247 I Ponta Grossa (PR) 25905 1 5 50909'W 

133 247 II Concordia (ER) 3192lt 1 S SBQOl~W 

174 247 IIO Vergara 32"9SB'S 53956 1W 

13 248 I Porto Alegre (RS) 30902 1 5 51913 'W 

64 248 I. Capit:.H Fed!ral 34938 1 5 5892B 1 W 

3 249 II Bagê (RS) 31920 1 8 54906 ·-w-

31 249 II Uruguaiana (RSl 29945 1 5 57904 1 W 

47 249 I Foz do Igu~çu (PR) 25932 1 5 &4'?Js•w 

17 250 II Passo Fundo (RS)• 28915 1 5 52924 1 W 

284 250 II Rio Grande (RS) 32903 1 5 52905 1W 
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119 L o c A L I D A D E s COORDENADAS 

LOC, CANAL CLASSE GEOGRÁFICAS . 
MAPA 

ARGENTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LO!!GITUDC 

53 250 I Haringá (PR) 23923 1 $ 51956 1 W 

117 250 I ~osario (SI') 32957 1 $ 609ti0'W 
207 250 I Punta de_l Este 3~955 s 5495b 1w 

1.33 251 II Concordia 1.ER) 31924 1 5 5890l'W 

82 252 I La Plata ( •lA) 34955 1 5 57'i'57 1 W 

• 1"8 252 I. Goya (CTES) 29901f'S 59917 1 W 

157 252 I San Pedro (MNES) 26938 1 5 5ti908 1W 

3 253 II Bag~ CRS) Jl92 Q I$ 54906 1 W 

9 253 I Caxias do Sul(RS) 29911 1 5 Sl'i'l2 1 W 

17 25" II Passo F~ndo (R5) 28915 1 5 52924 1 W 

28" 254 II Rio Grande (RS) 31903 1 5 52'i'OS 1 W 

137 25" II Gualeguayohu(ER) 33901'5 50931 1W 

155 25" III Posadas (MNtS) 27922 1 8 55953'W 

166 25" I Arti\;ae 30925 15 56<?29 'W 
... 

222 25" II Montevidea 34954 1 5 [!ú9ll 1 W 

51 255 II Londrina (PR) 23918 1 5 Sl909 1 W 

130 255 I Formosa 26911'5 589ll 1 W 
. 

119 L o c A L I D A D E s COORDENADAS 

LOC, CANAL CLASSE GEOGRÂFICAS 
I 

MAPA 

i 
ARGENTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LOtiGITUDt: 

64 25õ I Capital Ft:deral 34938 1 5 58928 1 W 

149 256 I Mercedes CCTES) 29911 1 5 SB904 1W 

231 2 56 I Melo 32922 1 5 549l0 1 h' 

13 2 57 I Porto Alegre(R5) 30902 15 519l3 1 W 

ii 2 se II Cachoeira do Su1(RS) 30902'5 52953 1 1-l 

59 258 II Ponta Grossa (PR) 25995'5 50909'W 

117 258 I Rosario (SF) 32957'S 609Li0 1 W 

230 258 II B.Brum 309113~5 57922 1 W 

22< 2" ! Montevidea '"?54 s soou•v-
• 51 25~ II Londrina (PR) 23918 1 S 51909 1 W 

154 259 I Oberá (HI!E5) 27929 1 5 55907 1 \.1 

17 260 II Passo fundo (RS) 28915 1$ 52924'W 

284 260 I Rio Grande (R5) 329QJ I S 52905'W 

6" 260 I ' Capital Federal 34938 1 5 sana 'W 

232 2 e o II La Paloma 34940'5 54909'W 

233 261 II Paso de los Toros 329Lt9 1 S 56929 I 'rJ 

167 262 I Ri v era 30954 1 5 55932'W 
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H9 L o c A L I D A D E s COORDENADAS ! , 
LOC. CAHAL C).ASSE GEOGRJi.fiCAS . 

----- -
HAPA I ' ARGENTitlA BRASIL URUGUAI LATITUDE LONGITUD!: : 

186 2 62 II Hercedes 33915 1S 5B901 1 W I 
222 262 II 

. Hontevide.o 31;95~ 1 8 569ll_'W I 
13 263 I Porto Alegre(RS) 30-902 I 5 Sl91J~W I 

51 263 II Londrina {PR) 23918 1 5 5l909'W J 
152 263 I Santo Tomé (CTES) 28933 I 5 56902'W • 

as 26, I Lomas de Za.uror-a- (BA) 31t946 1 S san••w 

23' 260 rr Gene~al E. 
Hartl.nez 33914 1 5 5391i 8 1 W 

235 264 III Termas deJ.Ax>apey 30957 15 57932'W : 
5 265 II Cachoeira do Sul_{RS) 30902 1 5 52953'W r 

' 
236 265 II Maldonado 34954'S 5'r957 1W 

154 266 I- Oberi: (MNES) 27929 1 5 55907 1 W 

200 266 li Dura:z.no 33922'S 5693l 1 W I 

13 267 I Porto Alegre (RS) 30902'5 51913'W 

51 267 II Londr>ina ( PR) 23916 1 5 5l909'W 

119 267 l Santa, Fê \3193s:s 609lt3 1 W 

268 I Morõn (B.~) 34939 1 5 589JB 1 h' ! 
89 I 

128 2 5 a I Resis'ten.::.ia (CHO) 127927'S S9900 1 W I 

ll9 L o c A L I D A D E s COORDENADAS I 
I 

LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁFICAS ' 
I 

HAPA 
LONGITUDE I ARGENTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE 

! 
237 2 68 II Aceguá 31953 1 S 

' 
51!90StW : 

5 269 II Cachoeira do Sul (R5) 30902 1 5 52953 I W 

~71 269 II Pampa 32-915 1 $ 55HJ 1 W 
' 

222 270 I Hontevideo. 34954 1 .5 569ll 1 W 

9 271 II CaxiaS do Sui(RS) 29911 1 5 519l2 1W 

51 271 I Londrina (PR) 2391B 1S I 51909 •w 
95 272 I Quilmes (JA) 34943 1 5 5B915 1W 

1,6 272 I . CorrienteJ 27928 1 5 5B950 1W 

239 272 II La Coronilla 33\>Sl'S 53929 1W 

B7 273 II Mar del Plata(BA) • 38900 1 5 57934 'W 

2 38 273 III San Gregorio 32936 1 5 55949 1W 

117 274 I Rosario (SF) 32957 1 5 60940 1 W 

151 274 I Paso de los lJ:rbres 
.(CTES) 2!19'13 1 5 57905 1 W 

2,0 2" I Canelones 3493J'S 56916 I W 

Sl 275 ri Londrina (PR) 23918 15 51909 1 W 

2<1 275 II Vichadero 31946 15 549'10 1W 

64 276 I Capital Federal 34938 1 5 SB928 1 W 
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N9 L o c A L I D A D E s COORDENADAS 

LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁI'ICAS 

MAPA 
ARGENTINA BAASIL URUGUAI LATITUDE LOUGITUDI: 

242 216 li Castillos 34911 1 5 53951 1 \ol 

243 211 III ~ CarloS Reyles 33903 1 $ 56918 1 w 

168 278 I! Paysan~ú 32919'5 58904 1 W 

244 219 u Minas 3492'2 1S 55914 1 W 
--·-• 13 279 I Porto Alegre(RS) 30902 1 5 SH'll 'W 

51 - 279 II Londrina ( PR) 23918 I_ S 51909 1 \o/ 

116 279 n Tacuaremho 31941 1 s ssrns•w 

24 5 280 I Ccii,.citl.ia J492B 1 S 57950 1 W 

229 281 II J. eatue y orooíi.ez 33929 1 5 55908 1 W 

165 2 82 II - Salto- 31923ii;_- SH58 1 W 

241 282 II Atlántida 349ll6'S 55-9"45 1 w 

15 283 n Novo Hamburgo(RS) 2 s94l'·s Sl907 1 W 

• 21 283 Ir ~ São Leopoldo(RS) 29945 1 S_ 51908 1W 

5l. 2 a 3 II Londrina (PR) 23918 1 5 Sl'i'09 1 W 

155 283 I osadaa •(MliES} 27922 s 55953 1 W 

249 283 II Minas de Corrales 31934 1 5 55929 1 W 

59 284 II Ponta Groasa{PR) 25905 1 5 S09Ó9'W 

119 L o c A L I D A D E s COORDENADAS 

LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁFICAS 

MAPA 
ARGENTIHA BRASIL URUGUAI LATITUDE LONGITUDC 

246 284 li I li de Abril 34923 1 5 54905 1 W 

245 284 I Coloni.a 34928 1 5 57950'W 

200 286 II Durazno .33922 1 S 56QJl'W 

15 281 II Novo Hamburg~(RS) 29941 1 5 Sl907'W 

27 287 II São Leopoldo(RS) 2S945 1$ I SHOB 'W 

51 281 II Londrtna (PR) 23916 1 5 5H09 1 W 

2~ 281 II Piriapolia 34952 1 5 S59l6'W 

64 288 I Ca~ital F(;.deral 34938 1 5 sana •w 
192 298 I Rio _ _e_ra_noo 3'.1.Q35 1 S 53923 1 W 

• 251 288 II Bella Uniõn 30915 1 5 57936 I lff 

41 289 I Foz'dO IguaçÚ(PR) 25932'5 54935 1 W 

249 289 II 'ioun& 32942 1 5 57939 1 W 

11 290 !I Paaao Fundo (RS) 28915 1 8 52924'W 

284 290 II Rio Gra.nd'e (RS) 32903 1 S 52905 1 W 

45 290 li Cianort'e '(_PR) 23<l37'S 52936 1 W 

51 290 II Pato Branco (PR) 269l3 1 S S2940 1 W 

222 290 I Montevideo 34'i'S4 1 S 56Qll 1 W 
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N9 L o c A L r· D A D E s COORDENADAS 

I LOC. CANAL CLASSE GEOGRiifiCAS 
' ·MAPA 

ARGENTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LONGITUDE 

3 291' IV Bagé (RS) 31920 1 5 54906 1 W 

ó 291 IV Camaq uã ( :1\S ) 30951 1 5 Sl948 1 W 

10 291 IV Cru2. Alta {RS~ 28938 15 S3936'W 

1B 291 IV San~a Ci-uz do Su1(RS) 299113 1 8 52925'W 

22 291 IV Santiago (RS) 29912 1 5 Slt95:2' 1 W • 
25 291 IV São Borja (RS) 28939 1 5 55959'W 

~o 291 IV Três Passos (RS) 27928 1 5 53957 1 \ol 

34 2.91 IV Campos Novôa (SS) 27924 1 5 5191J I W 

35 291 IV Chapeco (SC) 279!lS 1 S 52936'W 

50 291 IV I~aipo!"ã (PR) 2491S'S Sl94!i 1W 

56 291' IV Paranava.i: (PR) 23904 1 5 5293l'W 

26B 291 IV Goio Erê (PR) 24909 15 53901 1 W 

233 291 II Paso de los 'I'I::n'o8 329119 15 569'29'W • 
1 292 IV Lajeado (RS) 29926 1 8 51958 'W 

7 292 IV Canguçu (RS) 31923 1 5 52940 'W 

16 292 ~v Pa.J.sreiraa das Missões (RS) 27953 1 5 SJ918 1 W 

20 292 IV Santana 00 Li~to(RS) 30953 15 S59Jl'W 

N9 L o c A L I D A D a s COORDENADAS 

LOC. ANAL CLASSE GEOGRiiFICAS 

MAPA 
ARGEN'l'INA BRASIL URUGUAI LATITUDE LOllGITUOi; 

21 292 IV Santa Rosa.CRS) 27952 1 5 54929'11 

36 292 IV Concórdia CSC) 17913'S 5290PW 

41 292 IV Apucarana (PR) 23934 1 s 51928 1 \,' 

42 292 :çy AraPongas (PR) 23925 1 8 51926 1 W 

49 2 92 IV Ipo:r>ã (PR) 23959 1 8 53938 1 11 

9B 292 I San Isidro (BA) 34929 1 8 58Q31 1 W 

232 292 II La Palorna 34940 18 54909 1 1-l 

11- 293 IV Erechim (RS) 27937 I$ 52915 1 W 

23 293 IV Santo Ãngelo (RS) 28918 I$ 54916 1W 

29 293 IV Soledade (RS) 28949 1 5 52930 1 \,' • 
5B 293 IV Pitanga C:Pl<l 2494S'S 51945 1 W 

62 293 IV Ubiratã (PR) 24933 1 S 52959 1 W 

165 2 93 II Salto 31923 1 5 57958 1W 

252 2 93 III Sarand~ del Yi 33922 I S 55937 1 W 

a 294 IV Cara2inho (R8) 28917 1 5 5'2947 1W 

269 29• IV Rio ParCo (RS) 29958'5 S'29:l2 1 W~ 

26 294 IV São Gabriel(RS) 309'20 1 s 54919' w 11\. 
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H9 L o c A L I D A D E s COORDENADAS 

LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁFICAS 

HAPA 
ARGENTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LOHGITUDJ:: 

28 294 IV são Luiz ~onzaga(RS) 26924 1 5 S4957'W 

37 294 IV Joaç.aba (SC) 27910 1 s 51Q30, w 

43 294 IV Campo HourãO-(PR) 14902 15 52922 'W 

52 294 IV Hal.Câhdido Rondon(PR) 24934 1 5 5490'111 W 

• 164 294 II fray Bentos 33907 1 5 se na' w 
' 

2~2 294 II Hontevideo 34954 1 5 56911, w 

4 295 IV Bento Gonça1ves(RS) 29910 15 5193l'W 

12 295 IV Ijuí (RS) 21f9'23'S 5J954 1W 

270 2~5 IV Formosa (PR) 24Ç'18 1 5 S3920'W 

231 295 I Melo . 3292'2 1S 54QIO'W 

33 296 IV Venâncio Airea(RS) 29935 1 5 52Ql1 1 W 

44 296 IV Cascavol (PR) 24957 1 5 SJ92B 1W 

117 296 I Rosario (SF) 32957 1 5 60940 1 W 

147 2 96 I Curu~u Cuatia(CTES) 29947 1 5 5!1903 1 W 

170 296 II Trinidad 33932 1 5 S695J'W 

155 2~7 I Posadas (MtfES) 27922 1 5 SS953 1 W 

226 297 II \l'ranqueraa 31912'-S- 55945qo1 

N9 L o c A L I D A D E s ...... COORDENADAS 

LOC. CANAL CLASSE GEOGRÁfiCAS 

HAPA 
ARGENTINA BRASIL URUGUAI LATITUDE LONGITUDI: 

244 29.7 1I Minas 34922 1 5 55914'W 

5 298 1I Cachoeira do Sul(RS) 30902 1 5 529SJ'W 

53 298 II Haringá ( PR) 23923 1 5 Sl9S6 1 W 

59 298 II Ponta Gros-sa (PR) 25905 1 5 50909 1 W 

82 2 98 I La Plata ( BA) 34955 1 5 579S7'W 

13 299 II Porto Alegre (RS) 3D902 1 S Sl913 1 W 
-

38 299 II Lajes (SC) 27948 1 5 509l9'W 

48 299 li Guarapuava (PR) 25923'5 51'\128 'W 

63 299 li Umuarama tPR) 1394ó'S 53918 w 

161 299 II Rocha 34928 'S 54920'W 

9 300 II Caxias do Sul(RS) 29911 15 51912 1 w 

283 300 I Pelotas (RS) 3li45-'S 52919 1W 

19 300 II Santa Maria (RS) 29941 1 5 53VIt8 1 W 

Jl 3 ao IV Urugua.iana (RS) 2 994 5 I S 57904 1 W 

5l 300 II Londrina (PR) 23918 1 S H909'W 

ll7 300 I Rosario (Sf) 32957'8 ó0940 1 W 

191 300 II San José 34922 1 8 56942 1 W 
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!-

APENDICE4 

li MODELO DE FORMULÃR!O 

Que deve ser empreq"ado para notificar às Adminiatrações uma nova conÚgnação de freqüência, uma 
modificação de umll consigna~;ão ja existente e as caracter!sticas técnicaa: de instalação da esta 
çõaa inclu!das no Apêndice •. , , , , • , . , •••. , conforme o Acordo •.. , .• , • , •••••.• , ••• , . , ••.. , , , , , , , .• 7 

(A) ------------------Administração not! 
- (b) r::J _ (c) O _ (d) O _ _ 

Nova conaignaçao Mcdificaçao de Anulaçao de 
Lel __ 

ficant:a, ca.ract:er!.sticas uma consignação 
rle uma consignação 

Notificação 
NO ___ _ 

Data~--

-------------------- -3------------------- 4--------------------
Data de entrada de serviço Indicativo da Chamada Nome da Estação TranamLaaora 

Localidade (a) Coordenadas 

Longitude 

s. 

ERPr Potência Efetiva 
Radiada. 

Hmar Altura média da 
Antena, 

Sb 

Geográficas 

Latitude 

Se 

ERP Hma Caract~risticaa da ilordrio da f"!)_ I Informlrção 
(~W) (ml antena de transmi~ ciondillento 

1 
complcmcnt,! 

são 1 ria. 

6• 6b 7a 7b 7c 7d 7e 8 9 
' 

-7a Ganho ""=lia (dB) 
7b ângUlo de Abertura dc(s) looulo(s) un di=;ão do. Aàulnis~ a qwl .. 

r.otifica. 
7c Ga.nl'lO rrédio da antena (dB) do(s) l&ul..0-(8) en direção da Aàu1.nist.raçã::> o. 

qual se notifica. - -_ - - _ - ___ - -- _ _ 
7d Ganho mlxiJro do. ante1'4 (dB) na 'dJJ:e;ão do. Mnlnistmçà:> i quai-se nótif.!_ 

ca. 
7e Azimute Co ganho nencicnado em 7d, <XJTI relaçiO to Yorto ~ãiloo, t:a~ 

do oo sentià:J OOrârio. 

9b .............................. ----... -------------Nome e 'direção pos-tal -J _ 
_ _ - d"- Administraçao 

............................................................................... - ......... --Direçao t:elegrafiCil . _ _- _ 
Acordo--------------------~------------------COORD/-------------------

APll:NDICE 1 

MAPA CORRESPêlNDENTE AO APENDICE I 

' '-

Em an:exo em separado 
AP€NDICE 2 

·--·---·-· 

-- -~--- ··- ·-··--- ... ~ ··-----.-.-·:-~; 
:··-- ~-: ... :i 

Junho de 1982 

• 

• 



• 

• 

• 

Junho de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Ill Qua.rtawfein 30 2453 

Anexo em separado 

APll:NDICE 3 

(Às ComisSões _de Relações Exteriores e de Transportes, Comuni-: 
cações e Obras Públicas.) 

Faço saber que o Congresso Nacional_ aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Jarbas Passari-
nho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte ~ 

DECRETO kEGISLATIVO N• 68, DE 1982 

Aprova o texto do Protocolo de Emenda que modifica o artigo 14 da Convenção para a Unificação de Certas Re­
gras em Matéria de Assistência e Salvamento Marítimos, de 23 de setembro de 1910, concluldo em Bruxelas, a 27 de 
maio de 1967. 

Art. I• É aprovado o texto do Protocolo de Emenda que modifica o artigo 14 da Convenção para a Unificação de 
Certas Regras em Matéria de Assistência e Salvamento Marítimos, de 2.3 de setembro de 1910, concluído em Bruxelas, a 27 de 
maio de 1967. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

PROTOCOLO DE EMENDA À CONVENÇÃO INTERNACIONAL 
PARA UNIFICAÇÃO DE CERTAS REGRAS EM MATtRIA DE 
ASSISTf:NCIA E SALVAMENTO MARITIMOS, 1910. 

As Partes ContraUlntes, 
Considerando que é desejãvel emendar a Convenção Internacional para 

a Unificação de Certas Regras em Matéria de Assistência e salvamento Mariw 
timos, firmada em Bruxelas a 23 de setembro de 191 O, 

Acordam o seguinte: 

Artigo I• 

O Artigo=14 da Convenção para UnifiC3.ção de Certas Reg-ras-em Maw 
téria de Assistência e Salvamento Marítímos-,' firritada erri Bruxelas a 23 de seM 
tembro de 1910, fica substituído pelos dispositivos Sé&üilltês: 

~'As disposições da presente Convenção aplicainwse também 
aos serviços de assistência ou de salvamento prestados por ou a um 
vaso de guerra ou um naVio de Estado ou um navio Operado ou fre­
tado por um Estado u uma pessoa de direito público. 

As ações propostas contra um Estado devido a serviços de as~ 
sistência ou salvamento prestados a um vaso de guerra ou a um na~ 
vio afretado exclusivamente a um serviço p6blico não - comercial, 

por ocasião do evento, ou do ajuizamento da instância, só serão 
apresentadas perante os Tribunais do citado Estado. 

Cada Alta Parte Contratante se reserva o direito de determinar 
se, e em que proporções, o Arttgo 11 se tornarâ aplicãvel aos navios 
mencionados no segundo parágrafo do presente Artigo". 

--- --- -- --

Artigo 2• 

O presente Protocolo serã aberto à assinatura dos Estados que, antes de 
27 de maio de 1967, tenham ratificado a Convenção ou que a ela hajam aderi~ 
do. assim como à de qualquer Estado representado à décima-segunda sessão 
da Conferência Diplomãtica de Ditelto Marítimo. 

Artigo 3• 

I. O presente Protocolo serã ratificado. 
2. -A ratificação do presente Protocolo por um Estado qu<; não faça 

parte da Convenção importa sua adesão à Convenção. 
3. Os_ instr_umentos de ratificação se~ão _depositados junto ao Governo 

belga. 
Artigo 4• 

1. O presente Protocolo entrarã em vigor um més após a data do depó" 
sito de cinco instrumentos de ratificação. 
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2. Para cada Estado signatário que ratifique O Protocolo após o quirito 
depósito, o presente ProtoColo entrará em vigor um mês após a data do depó­
sito de seu instrumento d~ ratificação. 

da data dC entrada em vigor do presente Protocolo com relação ao mesmo Es­
tado. 

2. A citada extensão valerá igualmente para a Convenção, se esta não 
tiver sido ainda aplicável a tais territórios. Artigo 5o 

1. Os Estados membros da Organização das Nações Unidas ou dos or­
ganismos especializados, não representados à décima-segunda sessão da Con­
ferência Diplomâtica de Direito Marítimo, poderão aderir ao presente Proto­
colo. 

3. Qualquer Estado Contratante que tenha subscrito uma declaração 
ilos mõldes do parágrafo 1" do presente Artigo poderá, a qualquer momento, 
notificai' o GoVerno belga de que o Protocolo cessa de se aplicar aos terri­
tórios em questão. Esta denúncia surtirá efeito um ano após a data de recebi~ 
niento, pelo Governo belga, da notificação da denúncia e valerá igualmente 
para a Convenção; 2. A adesão ao presente Protocolo importa adesão à CoriVenÇão. 

3. Os instrumentos de adesão serão depositados junto ao Gáverno bel-
ga. Artigo so 

4. O Protocolo entrará em vigor para o Estado aderente um mês após a 
data do depósito de seu instrumento de adesão, mas nunca antes da data de 
entrada em vigor do Protocolo tal como estabelecido no_ Artigo 49 (I). 

O Governo belga notifiéãrâ ãos Estados representados à décima-segunda 
sessão da Conferêi::J.cia Diplomática de Direito Marítimo, aos Estados que 
aderirem ao presente Protocolo, bem como aos Estados unidos pela Con­
venção: Artigo 60 

1. Cada um dos Estados Coritni.tantes poderá denunciar o -presente 
Protocolo por meio de notificação ao Governo belga. 

1. Esta denúncia implicará denúncia da Convenção.-
3. A denúncia terá efeito um ano após a data de recebimento da notifi- _ 

cação pelo Governo belga. 

Artigo 7o 

I. Qualquer Estado Contratante poderá, no momento da assinatura, 
da ratificação, da adesão, ou em qualquer momento posterior, notificar pOr 
escrito, ao Governo belga, quais sãó os território-s, entre os· que estão sob sua 
soberania, ou cujas relações exteriores garantam, a que se aplica o_ presente 
Protocolo. O Protocolo será aplicável aos referidos territórios uin mês após a 
data de recebimento desta notificaç_ão pelo Governo belga, mas nunca antes 

1. as assinaturas, ratificações e adesões recebidas de acordo com os Ar­
tigos 2", 3'1 e 59; 

2. a data em que o presente Protocolo entrará em vigor, de acordo com 
o Artigo 49; 

j. _as notificações com respeito aos territórios, feitas de acordo com o 
Artigo 7'~; 

4. as denúncias recebidas de acordo com o Artigo 69 
Em fé do que os plenipotenciários abaixo firrnantes, devidamente autori­

zados, assinaram o pi-esente Protocolo. 
Feito em Bruxelas, a 27 de maio de 1967, nos idiomas francês e inglês, fa­

zendo os dois textos igualmente fé, em um só exemplar, que ficarã depositado 
nos arquivoS do GoVerrio belga, o qual expedirá cópias certificadas autênti­
cas. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inCisO VI, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 20, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, a elevar em Cr$ 14.091.700,00 
(quatorze milhões, noventa e um mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívid3 consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de 11 de outubro de 1976, do SenadoFederal, autorizada a elevar em Cr$ 14.091.700,00 (quatorze milhÕes, noventa e um mil 
e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado 
à construção de meios-fios, galerias pluviais e horto-supermercado, naquele Município, obedecidas as conâiÇões admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1982. -Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente, promulgo a seguinte ~ · 

RESOLUÇÃO N• 21, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e 
um milhões, cento 1t setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Florestal, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e tim milhões, cento e setenta e um 
mil, cento e cinqfi~"nta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação- BNH, destinado à construção de 100 (cein) unidades habitacionais de interesse social e execução das obras de infra­
estrutura necessárias, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

• 

• 

• 
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da por falta de quorum. 

2.4- COMUNICAÇ0ES DA PRES!Dli:NCIA 

-Prejudicialidade, por falta de quorum, dos Requerimentos n9s 145 e 
146, de 1982, lidos no Expediente. .. 

-Adiamento da votação do Requeriniento n9 148/82, lido no Expe­
diente da presente sessão. 

-Designação do Sr. Senador Ferreira Filho, em substituição ao Sr. 
Senador· )osé Lin~, Qomo orador do Scnªclo _Feder-ª-1 na sessão solene do 
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ATA DA 96~ SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, JORGE KALUME E NELSON CARNEIRO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

- Jorge Kalume - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa- José Sarney- Helvídio Nu_n~ -:_~h'!tir 
Pinto- José Lins- Agenor Maria- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- João_ LúciO- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto JúníOr- Dirceu CardoSo­
Nelson Carneiro --Ãlano Barcellos- Ferreira filho__: Franco Mont.Oro­
Orestes Quércia- Henrique Santillo - Gastão Müller- José Fragelli -
Evelãsio Vieira - Tarso Dutra. - - - - ----

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimen~al, decla~o 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos ti:àbaíi10s- _ 
Encontra-se na CaSa o Sr. Manoel GonçatVe5 Ferreira-- FilhO, suplente 

convocado da Representação do Estado de São PaulO, em vii-tude da licenÇa 
concedida ao titular, Senador Amaral Furlan. 

Sua Excelência encaminhou à Mesa o diplo~a, que será publicado na 
forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarínho)- Designo Comissão forma­
da pelos Srs, Senadores Jpsé Lins e Evelás-io Vieira para introduzir S. Ex• em 
plenário, a fim de prestar o compromisso regimental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão designada, dá entrada em plenán'o o 
Sr. ·Manoel Gonçalves Ferreira Filho, pr~stando junto à Mesa o se­
guinte compromisso regimental: 

"Prometo guardar a Constituição e as leis do País, desempenhar 
fiel e lealmente o mandato de Senador que o povo me confàiU e-susten­
tar a união, a integridade e a independência do Brasil." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Declaro empossado, como 
Senador da República, o nobre Sr. Manoel Gonçalves Ferreira Filho que, a 
partir deste momento. passará a participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Sobre a mesa, comuni· 
cação que vai ser lida pelo Sr. }9-Secretário. 

E lida a seguínt e 

Em 29 de junho de 1982 

Senhor Presidente: _ _ __ _ _ ______ _ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista do disposio no 

art. 79 do Regimento Interno, que, assumindo o exercício da representação do 
Estado de São Paulo em substituição ao Senhor Senador Amaral Furlan ~do­
tarei o nome parlamentar abaixo consignado e integrarei a bancada do ·parti­
do Democrático Social. 

Atencrosas saudações, 
Assinatura por extenso: - Manoel Gonçalves Ferreira Filho. 
No:rne e_arlaqtentar; Ferreira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A comunicação lida vai à 
publicação. --- --- -- -- ---- -----

0 Sr. 19-Secretário -irá proceder à leitura_ d~ E~pediente.-

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 

N• 124/82 (n' 258/82, na origem), de 2B do corrente, relativa à apro­
vação das matérias constantes das Mensagens da Presidência da República 
n•s 532, de 1980; 181 e 212, de 1981 e 168, de 1982. 

N• 125/82 (n' 259/82, na origem), de 28 do corrente, relativa à apro­
vação das matérias constantes das Mensagens da Pres_idência da Repúblíca 
n•s 12, 15 a 20 e 22, de 1982. · · 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 

- -· ' -

N9 247/82, de 29 de junho do corrente ano, etl.caminhando autógrafo do 
Proje_to de Lei da Câmara n• 41, de 1981 (n' 2.443/79, naCasa de origem), 
qu~alter_a a ~e!ação Descritiva das_R~do_viàs.do Pbno Nacional de Viaçi\o. 
aprovado pela L:ei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973; e dâ outras providên­
c!as .. b~roje~o que se !r_ar:tsf'?rmo~ !la ~~i _n9 7 .003! de 24 de) unho de 1982.) 

6 SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. 

São lidoS Os seguintes 

. PROJETO DE LEI DO SENADO N• 13~, DE 198~ 

Dispõe sobre o parcelamento do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (ITR). 

o·co"nB;ressõ Nacional decreta: 

Àrt. 19 O ImpOsto sobre a pr~priedad'e Térfitorial Rural (ITR) de 
montante igual ou superior a um (1) valor-de-referência poderã ser pago em 
até c_inco (5) presf3.çõ~ mensaiS iguais, entre agosto e dezembro de cada 
exercício. 

Art. 29 Aplica-se o disposto nesta lei aos lançalnen-tos -correspondentes 
ao exercício de 1983, mesmo que já tenham sido expedidos os respectivos aVi­
sos. 

Parágrafo único. O esfabelecimento bancârio incumbido _do recebi­
mento providenciará o parcelamento, na forfna do disposto no artigo primei­
ro, sem qualquer ônus ad~cional para o contribuinte que já tenha recebido o 
seu aviso. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) já foi, neste País, 
uma inSignificância· suportável perfeitamente pelos proprietários rurais de 
qualquer nível econômico. 
• O mesmo não acontece de alguns anos para cá, particularmente no pre­
sente exercício, quando a terra nua teve o seu valor venal, para efeito de inci­
dência do tributo, alterado em até mais de 300% em muitos casos. 

Na impossibilidade de tornar possível este parcelamento já no presente 
exercício, a não ser que pudéssemos sensibilizar os líderes no Congresso Na­
cional e fazer transitar esta matéria em regime de urgência urgentíssima, esta­
belecemos sua vigência para o próximo ano, ao mesmo tempo que procura­
mos dar ao proprietário rural os meSm-oS direitos do proprietário urbano que 
pode pagar seu imposto de parcelas mensais e sucessivas. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1982.- Nelson Carneiro. 

{ÀS Comissões de Constituição e_ Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 133, DE 198~ 

-~~~~~-~i~p-~sitivos da vigente Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

O Congresso Naçional decreta: 
Art. 19 São introduzidas nos arts. 530 e 540 da Consolidação das Leis 

do Trabalho as seguintes modificaÇões: · 

"Art. 530. . ..... ·-- •.•.. _" .................... ~· ....• 
. ~- ................ ,. .... ~ .... ~· ... ·-· ... -... ·-·~-· ..... -~· .... . 

111 -os que não estiverem, desde dois (2) anos antes, pelo me­
nos, no exercfcio efetivo da ativídade ou da profissão dentro da base 
territorial do sindicato, ou no deseinpenho de representação econôw 
mica ou profissional, salvo se f~rem aposentados. 

Art. 540. 
§ 19 Perderá os direitos de associado o sindicalizado que por 

qualque~ motivo deixar o exercício de atividade ou de profissão, salM 
vo se vier a aposentar-se. 
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§ 29 Os associados;:le sindicatos de-empregados, de agentes ou 
trabalhadores autônomos e de profissões liberais que estiverem em 
desemprego ou falta de trabalho ou tiVerem- sido convocados para 
prestação do serviço militar, não perderão os direitos sindicais e fi­
carão isentOs- de qualquer contribuição, não podendo, entretanto, 
exercer cargo de administração sindical ou de representação econô­
mica ou profission-al." 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Busca-se, com o presente projeto, eliminar aS restriçõeS do art. 5-:3-0, 111 e 
art. 540, §§ 111 e 29, da CLT, relativamente ao aposentado, possibilitalldo, as­
sim, que o --tr-abalh::idor, uma vez alcançada a incúTvldade, -cODiíri-ue eleS:íVel 
para cargo de_administração síndical ou de representação econômica ou pro­
fissional. 

Tais restrições, segundo o Dr. Carlos Mantovani CaiejOn, ilustre Verea­
dor à Câmara Municipal de Santos e autor da idéiá orá corísubSiancíada ein 
projeto, viSarif, "em última análise, alijar da particiPação na vída a"drT:iinistra­
tiva da entidade sindical os aposentados que, com seu_ ~r~balho e sacrifício, 
ajudaram a construir". 

Verifica-se, assim- C6nt1nuã."o Dr. Carlos M.-Calejon- uma odiosa 
discriminação contra o trabalhador aposentado, a qual atenta inclusive con­
tra dispositivo constitucional que gararitC -Serem todos iguais perante a lei. 
Em contrapartida, encontramos na vida pública ou no exercício dos manda­
tos legislativos um grande número de cidadãos que. já aposentados, desempe­
nham com reais vantagens esses cargos públicos, não se lhes aplicando ne­
nhum impedimento. 

Por outro lado, é fora de dúvida que muitos aposentados exercem cargos 
de direção em entidades sociais e Clubes de servir, com enorm-e proveito para 
as organizações onde prestam seus serviços, -destilcarldo-se o fato de que-!nú­
meras entidades sindicais, face suas condições econômicas menos favoreci~ 
das, ficam imp-edidas de arcar com o ônus da gratificaÇão salarial a que faz 
jus o trabalhador da ativa que tenha necessidade de afastã.r-se de seu trabalho 
para atender às exigências do cargo para o qual tenha sido eleito em seu sindi­
cato de classe. 

Por oportuno- diz o Dr. Carlos Mantovani Calejon -é liiteiessante 
lembrar que os sindicatos, como colaboradores diretos do poder público, em 
seus vãrios relacionamentos e atividades de rotína, onde se-destacam sObre­
maneira os problemas inerentes à Previdência e Assistência SoCial, no afã de 
dedicarem melhor trato aos interesses dos seus associados e dependentes, en­
contrariam, na responsabilidade de associados já aposentados, os eleinentos 
mais particularmente indicados pãra o exercício dessa tão importante tarefa 
que envolve os problemas da assistência social. 

Saliente-se, ainda, que o presente projeto de lei não obriga a integraÇão 
dos aposentados no corpo diretivo de seus sindicatos; apenas lhes ensejará a 
oportunidade de continuarem servindo à classe, tornando-_os elegíveis para os 
respectivos cargos _de direção ou de representação econômica ou profissional. 
Em suma, o projeto proporciona aos associados dos sindicatos a-liberdade de 
votarem nos elementos de sua confiança. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1982. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE l' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 530. Não podem ser eleitos para cargos administrativos ou de repre­
sentação econômica ou profissional, nem permanecer no exercfClO desses car­
gos: 

I- os que nãó tiverem definítivainente aprovadas as Suas coizias de exercí­
cio em cargos de administração: 

//-os que houverem lesado o patrimônio de qualquer entidade sindical: 
I/I- os que não estiverem, desde dois (2) anos antes, pelo menos, no 

exerdcio efetivo da atividade ou da profissãO dentro da b(Jse territorial do sindi­
cato, ou no desempenho de representação econômica ou projissionaf; 

SEÇÃO VI 

Dos__ Direúõs dos Exercentes de Atividades 
ou Profissões- e dos Sindicalizados 

Art. 540. A toda empresa ou indivíduo que exerçam, respectivamente, 
atividade ou profissão, desde que satisfaçam as exigências desta lei, assiste o 

direito de ser admitido no sindicato da respectiva categoria, salvo o caso de 
falta de idoneidade, devidamente comprovada, com recursos para o Minis­
tério do Tfabalho. 

§ }9 Perderá os direitos de associado o sindicalizado que por qualquer 
motivo deixar o exercícío~de atiVidade ou de profissão. 

§ 29 Os associados de sindicatos de empregados, de agentes ou traba­
lhadores autôn-omos e de profissões liberais que forem aposentados, estive­
rem em desemprego ou falta de trabalho ou tiverem sido convocados para 
prestação de serviço militar, não perderão os respectivos direitOs sindicais e 
ficarão ísentOs de qualquer contribuição, não podendo, entretanto, exercer 

-cargo de adrriínlstração sindical Ou de representação econômica ou profissio­
nal. 

(Às ComissõeS de_ Cójrstituição e Justiça e de Legislação Soi:ial.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os projetos que vêni de ser 
lidos serão publicados e rmetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 
-E lido o seguinte 

OF. 017/82-GAB.HS 
EX.fn~? Sr. 

Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente: 

Em 29 de junho de 1982 

Solicito a Vossa Excelência as devidas providências no sentido de que 
seja excluída a minha assinatura do documento enviado à Mesa, com a finali~ 
dade de criar uma Comissão Parlamentª-_r de Inquérito destinada a apurar fa~ 
vorecimento à empresa Quatro Rodas Ho!éis do NOrdeste -S.A. 

Aproveito a oportunidã.de para-feiterar a Vossa Excelência os meus pro­
testos de el_evada estima e distínfa consideração. - senador Henrique San­
tillo. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O oficio lido vai à publi­
cação. 

O SR; PRESIDENTE (Jarbas Passadnho)- Através do Aviso n' 143-
SP, de 21 do corrente, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas da União 
encaminhou ao Senado cópias das atas das sessões em que foram aplicadas 
sanções aos responsáveis -que relaciona, bem como a discriminação dos recur­
sos providos no período de 29 de abril a 27 de maio de 1982. 

O expediente foi encaminhado com ofício, à Comissão de Finanças, para 
conhecimento'. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) ~ A Presidência comunica 
que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o arquiva­
mento do Projeto de Lei da Câmara n' 39, de 1978 (n' 629/75, na Casa de ori­
gem), que regula a atividade das empresas de recrutamento, seleção, assesso­
ria, ·consultoria e orientação profissional, e dá outras providências, por ter re­
cebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das comissões a que foi distri­
buído. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Comissão Parlamentar 
de Inquérito criada pela Resolução n9 69, de 1978, destinada a investigar de­
núncias formuladas pela revista "Der Spiegel", da Alemanha, sobre a exe­
cução do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, ao encerrar, ontem, suas ativida­
des, encaminhou à Mesa relatório que será lido e publicado oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarba,-Passarlnh~)- Na sessão ordinária de 25 
de novembro de 1980 o Sr. Senador Henrique Santillo encaminhou à Mesa 
documento, assinado por 23 Srs. Senadores, visando a criação automática de 
utna corriiSSãOpárlamentar de inquérito destinada a "apurar o envÕlvimento­
de figuras da adminiStração Pública federal direta e indireta no favorecimento 
à erilpresa Quatro Rodas Hotéís do Nordeste SjA, denunciado pelo jornal O 
Estado de S. Paulo, em 17 de agosto de 1980". 

Na oportunidade, indagou Sua EXcelência, em questão de ordem, se, es­
tando em funcionamento na Casa, cinco comissões parlamentares de inquéri­
to, número máximo permitido pela Constituição- art. 30, Parágrafo Único, 
e-. a Mesarece_b_eria o referido d,ocumentq para que ficasse em regime de 
prioridade até que a ~omissão pudesse ser criada, pela ocorrência de uma va­
ga. 

O então Presidente do Senado, nobre Senador Luiz Viana, embora en~ 
tendendo não ser possível a criação da comissão de inquérito pleiteada, resol­
veu, "ex-officio", recorrer à Comissão de Constituição e Justiça, que a tê- a 
presente data, não se manifestou acerca da consulta mencionada. Neste ínte~ 

• 
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rim, foram encaminhados à Mesa dois outros docUmentos visando a criação 
de comissões parlamentares de inquérito, tendo como primeíros signatários 
os _Srs. Senadores Agenor Maria e Henrique Santillo, respectivamente. 

Com a oCOrrência de uma vaga, pelo término, oi1tem, do prazo da CPI 
criada pela Resolução n'? 69, de 1978 e tendo sido retirado o documento cita~ 
do inicialmente, a Presidência determina a leitura e posterior publicação, a 
partir da qual passará a produzir seus efeitos,-do documento que cria uma co~ 
missão parlamentar de inquérito _destinada a apurar .. irregularidades verifica~ 
das na _a_tuação do Banco_NacionaJ da HahiLação.,, cujo primeiro signatário é 
o Sr. Senador Agenor Maria. 

E lida a seguinte 
RESOLUÇÃO N• 19, DE 1982 

Cria Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a apurar ati­
vidades do Banco Nacional da Habitação - BNH. 

O Sena-do Federal resolve: 
Art. 1º É criada, nos termos do art. 170,letra b, do Regi_mento Interno 

do Senado Federal, Comissão Parlam_ent~r de Inqu_éritO, ~e_stinada a apurar 
irregularidades verificadas na atuação do Banco Nacional da Habitação -
BNH. -

Parãgrafo único. _Na apurãção a q·ue se refere este artigo, ter-se-ã em 
conta as atividades do BNH, como órgão do Sisterfiã Financeiro de Habi­
tação, ver'ificanâo-se: o alcance de sua atuação na imPlantã.Çã."O-e desenvolVI":: 
mento da política habitacional; as majorações OidCiiadãffti_ós planos de finan­
ciamento da casa própria, com sacrifício dos mutuários; e os excessos de des­
pesas administrativas, inclusive com a aquisiÇão de aviões. 

Art. 2º A Comissão Parlamentar de Inquérito a que se refere esta Reso­
lução serã integrada de 9_ (nove) membros e terá a duração de 120 (cento -e 
vinte) dias. -

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de_sua publicação. 

JustiflcaÇãõ 

Direito fundamental das minorias parlamentares, como os requerimen­
tos de informações e a Convo-cação de Ministros de Estado, as Co_miS-sões Pai;­
Iamentares de Inquérito se constituerrtno instrumento mais çfi_~ p~r<~: a fls.:. 
calização do desempenho dos órgãOs- do Poder Executivo, enquanto não se 
reg1,1 lamenta, nos termo~ do art., 45 da Carta em yigof, o exercício da missão 
fiscal conferida ã Cârrtara dos Deputados e ao Sen!ldÕ.-Fc::Çleral -

No caso que nos move à apresentação deste projeto, de pou~o adiantaria 
a convocação do Ministro do Interior, ou a remessa, aiYBNH, por "intermédio 
dessa Secretaria de Estado, de um requerimento __ c!e ip.forin:iç_ões Sóbre fato 
determinado, dentre eles a compra, anunciada nos jornais, d_e _um aviãÕ. "]:ltl­
nho" de passageiros, pelo BNH, pela importância" de quinhentos e cinqüenta 
milhões de cruzeiros. 

OUtrOS fatOs nierecem o eXame de um órgão si_~-'~Us:ante dÕ CongressO, 
que comprovem a procedência ou o desacerto da política seguida pelo BN-H, 
nos aumentos insuportãveíS prornôvidos na execução do plano financeiro da 
habitação, em detrimento dos usuários do sistema, no seu justo anseio de pos­
suir a casa própria, que oS libere dos aluguéiS extórSiVOs-ViE;entes em-todos os 
centros urbanos. 

A instituição da CPI darã ensejo a que deponham o~ conbécedores de ir­
regularidades administrativas e a inalversação de recursos verificadas naquele 
Banco, permitindo, ademais, que os dirigentes varram a -própria test8.â~á. jus­
tificando suas deliberações na gestão de_ um imenso patrimônio derivado da 
poupança do_trabalhador bra_sileiro. 

Sala das S_essões, 29 de junho de 1982. --Agen"Or Maria- Hu",zberto Lu­
cena - Cunha Lima - Marcos Freire - Teotonio Vilela- Nelson Carneiro 
- Leite Chaves- Evandro Carreira- Gilvan Rocha- Tancredo Neves­
Evelásio Vieira- Mauro Benevides- Mendes Canale --AIÍJerio SÚ~a -José 
Fragelli- Lázaro Barboza- Franco Montoro- Henrique Santillo -Itamar 

. Franco - Affonso Camargo - Saldanha Derzi -.:Paulo Brossard _- Orestes 
Quércia. -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -0 documento lido contêm 
subscritores em número suficiente para constituir, desde logo~ Resolu_ç_ão dÕ 
Senado Federal, nos termos do art. 170, a, do Regimento" Interno. 

Serã publicado para que produza os devidos efeitOs_. 
Para a Comissão Parlamentar cl~ Inquérito, op1_ criada, a Presidência f a~ 

rã, oportunamente, as designações, de acordo com as indicações que receber 
das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -Há horadores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Evelãsio Vieira:---

O SR. EVELÁS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelso_I]-_ Ca~!leiro, g.u_e-~a~~~ã como Lí9er. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como Líder. Pronuncia o seguinte dis-
curso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadoreS. - - - - ~ 

É com constrangimentO que ocupamos, nesta oportunidade, a tribuna 
desta Casa. __ 

Sabe V. Ex• e sábe~..ilustres colegas que durante qUatro anos de diver­
gência cOm- O GovernO do Estado do RiO de Janeiro, nunca nos valemos desta 
tribuna para trazer aqui os problewas regionais. Nunca, ocupamos esta tribu­
na, por exemplo, para dizer que, durante quatro anos, nunca se conseguiu 
constituir; na Assembléia Legislativa do Estado, uma ComiSsão Parlamentar 
de Inquérito, ainda quaildo um Deputado acusou a outro de estar vendendo 
bolsas de estudo, nem isso foi posSTvel fazer, mas nein por isso trouxemos a 
Plenário, porque achamos que os problemas regionais devem se esgotar na es­
fera do Estado. 
- ___ o_ Mas, Sr. Presidente, há os interessados em comprometer a bancada do 
Rio de janeiro no Senado Federal. Valem-se eles de um requerimento para a 
inversão -da Ordem do Dia, visando a aprovação de alguns projetos que nela 
figuram, inc1usive um réferente àquele Estado. 

O candidato ao GoVern-o, Deputado Miro Teixeira, aproveitou-se do-en­
s~Jo pãra -querer ci"Uci"ficar, na antiga Capital da República, os que aqui repre­
sentam· o povo fluminense. 

Sr. Presidente, é preciso ler o projeto que é, sem dúvida, o mais vultoso 
qUe por áqUtpáSSõtr- Sãb maiS de 29 bilhões de cruzeiros. 

Sr.--Presidente, não há- e tive o cuidado de o reler vârias vezes- em 
todo o processado distribuído aos Srs. SenaÇ.ores, uma palavra dizendo que 
essa importância se destinava ao pagamento d-o funcionalismo público. Aliâs, 
seria surpres-a eSSé arilof p-elo funcio~nalismo p-úblico porque, como todos es­
tão recordados, foi no Rio de Janeiro que ocorreu a mais violenta greve dos 
professores, para que eles tivessem seus vencimentos -majOrados em alguns 
cruzeiros. E, curioSamen(e, Sr. Pi-esidente, iniciando uma triste experiência, 
foi afi que" a Polícia Militar oc_upou os jardins do Palácio Guanabara parare­
clarrlar do GClvernador irielhoc remun~r_ação. 

Oi"ã, Sr. Presidente, tudo isto nunca trouxemos ao Plenârio; nunca aqui 
"dlScutlmOS--Oeiri IoCaliZ3mos qualquer dos erros do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro que todos nós sabemos e -que são do conhecimento público_. E 
não pretendemos fazê-lo, Sr. Presidente. Queremos apenas registrar- e cum­
pro ne-ste momerliõ o·dever de falar em nome_dos meus companheiros d~ re~ 
presentação- que nuiicá I Oi subirietidO a Votos, heste Plenário, o projeto que 
figura na-Ordem do Dia de hoje COIJlO o de númer:_o 14, apenas se pediu uma 
Preferêncía, -uritã invei"São da Ordem do Diã. para: aprovação de vãrios proje­
tos, inclusive esse. 

Sr. Presidente, não seríamos nós que iríainos acusar os que têm criticado 
os governos estaduais, porque têm enviado a Csta Cas.a projetos, sem dizer o 
fim a que se destinam, as obras que querem realizar, apenas para pedir di­
nheiro para o próprio Orçamento do Estado_. 
. Lembro-me,_ para recordar alguns, da tenaz oposição dos ilustres 
membros do PMDB do Mato Grosso -do Sul, at_é q1,1e o Governo enviou ao 
Senado mensagem sobre as obras que pretendia realizar. Devemos prestar, 
também, igual homenagem ao nobre Senador do Piauí pelo PMDB que, aqui, 
também lutou até que o Governador do Estado enviasse nova mensagem a V. 
Ex•, dizendo da aplicação dos recursos que pleiteava. E também, se não nos 
enganamos- e aí quero referir ~'se não nos enganamos"- até o nobre Sena~ 
dor Humberto Lucena ocupou ~quela tribuna, certa feita, para fazer uma 
crítica sobre os sucessivos pedidos de emprêstimos para o Estado da Paraíba. 
Mas nem por isso vamos acusar o Senador Humberto Lucena de ser contra os 
interesseS da Paraíba; não vam"os ac~sãr os Senadores do Mato Grosso do Sul 

- Cfe" contrários aos iriteresses -do Mato Grosso; nem o Senador Alberto Silva de 
esfar Cbritribuindo para prejudicar os_ interesses do seu Estado. Todos eles 
cu:rn-prem seu dever de fiscalizar, de qUerer que se traga a esta Casa uma expU~ 
câção pa"ra as solióilaçQefSu.bmetidas ã nossa apre_ciação. Todos queremos 
apenas esclarecimentos, os quais nunca foram prestados. Agora, depois que o 
fato ocorreu, saiu o candidato do Governador a espalhar que não vai haver 
reclassificação de cargos, porque rtõs negamos os recursos. 

Ora, Sr. presidente, recentemente, desta tribuna, o nobre Senador Satur­
nino Braga valendo-se de dados es~atísticos, declarou achar que o ICM, no 
Estado do RiO; havia decrescido 35 bilhões de cruzeiros, sem qualquer expli­
CaÇãO~- beste modO; nõ-sSa- intàV"eifçãO -ij.Cste momento;- Sr. Presidente, não é 
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para nos defender, nem defender os colegas, porque todos conhecem nossa 
posição nesta Cãsã. "NóS nãõ nOs VafeinoS dã- Úibuna par3 as -campanhãs re­
gionais, mas apenas para dizer que, se melhores esclarecidos,_ se melhores in­
formados, poderíamos examinar o pedido. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Nobre Senador, V. Ex•, em primeko lugar, é 
quem diz que não está devidamente esclarecido sobre o pedido de autorização 
ao Senado, para que o Governo do Estado do Rio possa emifir 20 milhões de 
Obrígações Reajustávcis do Tesouro d_o Estado, equivalentes a_ 29 bilhões, $C­

tenta e nove milhões e duzentos mil cruzeiros. Tanto qU:anfo posso Ver· do 
avulso, com os pareceres todos favoráveis, dos órgãos competentes do Sena­
do, inclusive do Banco Central, o de que se trata na espécie é de uma simples 
antecipação de receita orçamentária. Quer dizer, o p1ar10 de aplicação no ca­
so~ a meu ver, é o próprio Orçameritó do Estado, porque os recursos se desti­
nam às despesas orçamentárias devidamente especificadas como V. Ex• sabe. 

·Aliás, devo ainda esclarecer a V. Ex• e à Casa que nós do PMDB, que toma­
mos uma deliberação de Bancada a respeito de empréstimo a Estados e Mu­
nicípios, tivemos m-Uita caUtela nessa matéria, niste ano eleitOral, e notada­
mente no que tange a empréstimos externos e rriesmo aos empréstimos íriter­
nos de maior vulto. Ocorre, entretanto·, que recebemos, tanto a liderança do 
PMDB como a liderança do PDS; apelos no sentido de examinar uma ex­
ceção para essas emissões de títulos reajustáveis, porqUe :ií não se: tiata-iiém 
de dólar, nem de marco, nem de outra moeda externa, nem de cruzeiro. 
Trata-se de emissão de títulos para colocação no mercado financeiro, e com­
pr!i quem quer. Se o título não vale nada, não haverá comprador para ele. En­
tão achamos, e esse_ foi õ entendimento da maioria esmagadora da Bancada 
do PMDB no Senado Federal, que deveríamos resolver esses casos. V. Ex• há 
de ver que estão incluídos na pauta um pedido de empréstimO semelhante a 
este do Rio de Janeiro, para o Rio Grande do Sul, para Minas Gerais e ainda, 
se não me engano, para o Paraná ou Santa Catarina. Portanto, nós acorda­
mos, nesses empréstimos que autorizam essa emissão de títulos. Mas, até ago­
ra, a não ser para o corpo de bombeiros do Estado do_Rio de Janeiro, não 
aprovamos nenhum empréstimo em dólares para os Estados, este ano. E em­
préstimos internos de vulto aos Estados só aprovamos para o Rio Grande do 
Sul, para o reaparelhamento também do Corpo de Bombeiros e para a UNI­
CAMP de São Paulo. No qii6 diZ respeítõ ao cãS-o da Paraíba, que V. Ex• 
mencionou com muita oPortUnidade, ocupei esta tribuna - e não poderia 
deixar de fazê-lo - porque o Governador do meu Estado foi ao Conselho 
Deliberativo da SUDENE acusar-me, como Líder d_o PMDB, de estar prati­
cando um crime, não só contra a Paraíba, mas contra o Nordeste, evitando a 
aprovação no Senado dos empréstimos destinados aos Estados daquela sofri­
da Região. No mais, compreendo e respeito a posição de V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex•, e pela primeira vez 
ouço-a-explicação desse entendimento de V. Ex• com a nobre Liderança do 
PDS quanto a esse projetO. O que eu sabia ... é que se iria apfoVar-- e aprova­
mos, sem nenhuma restrição - o empréstimo de vinte milhões de dólares 
para o Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro. E aqui V. Ex• nem 
ninguém a'pontai'â,- üma Vez em que qualquer- representante dO RiO de Janei­
ro, haja pedido sequer verfficação Para irrijSedir a aprova-Ção de p-rojetos, Te~ 
mos mantido nossa p-os-içãõ-ae-abs0lu-tã.-1e3]Q3Qe- e de confiança, não no Go­
verno mas na própria vitalidade do povo fluminense que julgará seu Governo 
no dia 15 de novembro. -

O Sr. Helvídio Nunes --Permite V. Ex• um aparte? 

OSR. NELSON CARNEIRO- Tenho a honra de ouvir o nobre Sena­
dor Helvídio Nunes. 

O Sr. He/vídio Nunes- Consinta, -eminente Senador Nelson Carneiro, 
que eu_ preste um ligeiro -depoimento, embora dele V. Ex• não- neCeSsite-~ -Hâ 
doze anos estamos nesta casa, no plenário e nas mã.is dlrer-erites tOIDissões. 
Em todos os momentos e ocasiões V. Ex-, sempre -se comportou como um mO-:. 
delo de virtudes, como ·um padrão para o comportamento de todos nós. 

O SR. NELSON CARNEIRO-- Muito obrigado, muito me hon-ra a 
apreciação de V. Ex• 

Realmente, Sr. Presidente, embora afastado do Governo há quatro anos, 
em todos os pedidos de empréstimo formulados pelo Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, como membro da Comissão- de ConstitUiÇão -e fuStíÇa e no­
plenário, aí Tigura nosso VÇitO favorável, e, certamente, se o_ Sr. G-õ_vernactOr-­
iivesse tido o cuidado de iriformã.r ao Senado, como de seú dever, qüe isso se 

.destinava ao pagamento de funcioriãrios que téthlm Sido reclassificados, evi­
dentement~ _gue o Se;@_çlo teríª_;ipreciado com a devida atenção. Mas, nada 
disso foi dito, e as informãções do nobre Senador Humberto Lucena só agora 
nos chegam ao conhecimento. Modesto representante do Rio de Janeiro~ 
como seus três outros ilustres representantes, nunca fomos informados sequer 
por um aviso, por um telegrama, por uma comunicação de que a autorização 
pedida se destinava ao pagamento de reclasSificã.ção dos funcionários públi­
cos: Temos recebido telegramas de todos os Estados do País pedindo, e V. 
Ex•s tambêm têm recebido, do Rio Grande do Sul e de outros Estados; do 
Rio Grande do Sul~ então~ são sucessivos oS pedidos; não é só o Governador, 
são também os Secretários de Estado. Mas o desapreço do Governo flumi­
nense pela representação do Rio de Janeiro é tão grinde que nunca, nem dire­
ta, nem indiretamente: nos Chegou a notícia de que eSse empréstimo tinha de­
terminado objetivo. 

De modo que, Sr. Presidente, nossa presença nesta tribuna é para reafir­
mar, pri~eirC?• que nunCa mr:representan_tes_ do Rio de Janeiro criaxam-qual­
querobstâculo à aprovação de um projeto favorável àquele Estado. Segundo, 
que o que nós não aprovamos foi a inversão pleiteada, em que figuravam 
vários Projetos, pOrque tínhamos que respeitar, inciusive, aque-les outros que 
há muito temp-o penam na nosSa Ordem dO Dia e dela não saem. 

Firiafinente, S-r; Piesídente, as assacadilhas, as informãções lnsultuosas 
lançadas contra nós não nos ating"em Porque os qúé' icõmpanham nossa ativi­
dade nesta CaSa sabem que os funcionários públicos, não só do Rio de Janei­
ro, como de todo o País, têm em nós um constante advogado. Todas as rei­
vindicações do funCionalisino público têm encontrado não só o nosso aplau­
so., o nosso-Voto, mas até a nossa iniciatíva. 

No entanto, Sr. Presidente, até hoje, embora o GoveÍ'no do Estado dis­
ponha de uma numerosa bancada na Câmara Federal, nenhum parlamentar 
subiu à tribuna para responder ao discurso aqui pronunciado pelo Senador 
Saturnino Braga, da maior gravidade. 

O Sr. Dirceu Card_oso - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Dirceu Cardoso-- Nobre Senador Nelson Carneiro, V. Ex• está 
trazendo à baila um assunto que dentro de pouco vai ser objeto de manifes­
tação aqui do Senado. ·oe fatõ eU Qlie tenho-Sido o Senado[- que tem obstruí­
do esses empréstimos através de dois ou trêS anos, por motivos que o Senado 
conhece, nunca tive, da parte de V. Ex•, qualquer manifestação em desacordo 
çom_esta afirni.aÇ~o qt,~e venho fazendo. E estou de acordo com o nobre Sena~ 
dor Helvfdio Nunes quando diz que V. Ex• tem sido um paradigma para este 
Senado, seja na Comissão de Coristituição JuStiça, seja aqui em plenário. Mas 
o que tein havido aqui, exa·tamente, üimbêrÍl, é que Senadores, às vezes contra 
certos empréstimOS;-depois de uma guinada de 180 graus, se posicionam a fa­
vo·r de outros, com as mesmas circunstâncias, as mesmas características. Mas, 
tem razão V. Ex•, o empréstimo do Estado do Rio não está destinado ao que 
explicou o nobre SenadOi-Hliritberto-LuCen-a. empréstimo para fazer face ao 
pagamento de funcionários. Está, exatamente, com outra destinação, mas o 
que temos aqui feito contra Os empréStimos ê. ãpéna:S íSto: é a inverSão na Or­
dem do Dia. Somente fsto. E de parte de V. Ex• temos tido um comport3ffien­
to digno de admiração e de respeito porque, de maneira alguma, em nenhum 
momento, :em nenhuma oportunidade, em nenhuma ocasião, se desviou de 
Seu pa-riCiigma que tem segUidO ãqui nesta Cã:sa:~"POrta'nto,-cióu~'ffie Por satiS­
feito com esta informação, já __ qiú! dentro_ e"?- pouco nóS, também, teremos a 
oportunidade de nos colocar frontalmente contra o pedido de inversão e con­
sa o empréstimo--do Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço as palavras do nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso que traduzem não só- a sua genero-sidade .. ~ 

O Sr. -Dirceu cárdosO- ÊjiastiÇa, nobrC Senado-r.- Não é generõS1dade. 

O SR. NELSON CARNEIRO- .. --;- mas a sua constânda, a sua Coerên­
cia. S. Ex~ mantém, aqUí, unia sua posição coerente-áe5de O Primeiro momen­
to - desagradável para uns, agradável para outros, mas em todo caso coe­
rente. 

O Sr. Dirceu Cardoso -"E hoje desagradável para todos. 

OSR. NELSóN-CAR:NHR0-=2 De modo, Sr. Presidente, que não que­
remos, não deven1os, não assumifelrioS-eSt3-fribuna para retaliaçõ_es que di~ 

· gam resP~ito ·áo EstadO "q_~e. nÓs é!ei~!!~ ls~o ~~~-~ ti_v~~o~ o cuidado de fã­
Zer quando, com grande con~trangi~c;:nto me_u_, me afastei ~o partido que aju­
damos a fundar, o MDB, e depois o PMDB. 

• 

• 



li 

• 

• 

Junho de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) Quarta-feira 30 461 

Se os nobres colegas leram as declarações que então proferimos, verifica­
rão que nelas não há nenhum azedume pessoal, nenhuma crítica que possa 
destoar desta linha de absoluta serenidade com que temos apreciado todos os 
processos nesta Casa. 

Lembramo-nos, por exemplo, da tortura dos representantes -de Sergipe 
para conseguir aprovar um emprêstimo de 12 milhões de cruzeiros. E até, em 
tom pilhérico, oS 3 Senadores sergipanos se prontificavam a cotizar-se para 
que cada um contri.b_uísse com 4 milhões, a fim de evitar--que a ciâade, a capi­
tal daquele Estado, continuasse a aguardar o pronunciamento desta Casa. 

De modo, Sr. Presidente, que são essas as palavras que devíamos profe­
rir, menos para responder a quem procura lançar lama sobre os q!latro parla­
mentares que representam o Rio de Janeiro, mas para prestar homenagem a 
este Senado que tem procurado, ãs vezes com as imperfeições humanas, cum­
prir o seu dever. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Convoco sessão extraordi­
nâriã do Senado Federal a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, d-estina­
da à apredação do Projeto de Lei da Câma__:r:;t. n'1 8/82, e do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 26(80. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Na sessão anterior foi lido 
o. Requerimento n9 143, de 1982, de autoria do Sr. Senador Nelson Carne_iro e 
outro_s Srs. Senadores, solicitando a realização de sessão especial destinada a 
homenagear a memória do ex-Senador Auro S_oares de Moura Andrade~ em 
data a ser oportunamente fixada. 

O citado requerimento deixou de ser apreciado por falta de quorum. 
Passa-se, portanto, nesta oportunidade, à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Luiz Cavalcante -_João Calmon -:-_Amaral Pejxoto 
- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE Jarbas Passarinho)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM PODIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser" lido pelo Sr. 19-Secretátio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 144, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 198, alínea d, do Regiinento Interno; requeiro ihver~ 

são da Ordem do Dia, a fim de que as matérias constantes dos itens r19s 7, 14-e 
11 sejam submetidas ao Plenário em 1'1, 29 e 39' lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1982. -José Lins- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -,-- Esterequerimento exige 
votação imediata. 

Em votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Para encaminhar a vo­
tação, concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, pediria a V. Ex• que solicitasse do Sr.-Secretário 
informar o número dos itens da pauta que o requerimento pede que sejam co­
locados em primeiro lugar. 

O Sr. Aderbal Jurema (Secretário) - Números 7; 14 e 11. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O negóciofoi feito à moda da Casa; 7, 
14, e depois lembraram do I I e enfiaram o tI no fim. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, como ontem, hoje e sempre, enquanto eu 
for Senador. sou contra a inversão da Ordem do Dia, seja para que projeto 
for, para que Estado for, de que Partido for e de que Senadores firmatários 
esses requerimentos sejam. Sou contra o requerimento de inversão, porque na 
pauta dos nossos trabalhos jâ há meses está_ aqui o número I, um projeto de 
autorização de emprêstimo ao Rio Grande do Norte~~ que vem !)endo prete­
rido com requerimentos de inversão ela Ordem do Diat em virtude de deter­
minação de força maior - a força maior, naturalmente, registra-se com as 
duas Lideranças dos maiores Partidos da Cas.a, dos grandes Partidos da Çasa 

__ ,,.os outros são pequenos, com lideranças que não chegam a dois dígitos, e 
não têm força, portanto, de impedir essa inversão. 

Mas, hoje, por exemplo, pede-se a inversão da Ordem do Dia para o item 
n'i' 7, que pede para o ÜÕverno do Estado do- Rio Grande dá-Sul empréstimo 
de CrS 10.027.899.259,79; o item fi"' 11 da nossa pauta é uma autorização ao 
Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 988.603.570,49; e final­
mente o item 14, a ordem é diferente, 7, 14, 11, porque as combinações se fi.:z;eM 
ram para que ele também entrasse, ê o Estado de Minas Gerais; agora, é o Es­
tado do Rio de Janeiro para Cr$ 29.079.200,000,00. 

Sr. Presidente, logo hoje recebemos do Banco Central a informação que 
hâ muito acalentávamos, que era de informar o volume de emissão de dinhei­
ro neste País. Hoje recebemos este ofício, e vou dizer apenas para desanuviar 
a memória dos ilustres signatários do requerimento de inversão da Ordem do 
Dia, ou melhor, vasculhar um pouco os becos_ da memória, como diz o feliz 
autór desta eXpressão;-pãra demonstrar que o que queremos fazer aqui hoje, 
só nesta inversão, quase que cobrimos todo o dinheiro emitido pelo Brasil no 
ano de 1982. 

Sr. Presidente, o Senado precisa tomar cautela com essas benesses que se 
derramam sobre alguns Estados, sobre uns mais do que em outros- hoje nós 
temos o Estado_ do Rio de Janeiro, o Estado de Minas e o Estado do Rio 
Grande do Sul, muito· mais felizes do que o pobre, sofrido e causticado Esta­
do do Rio Grande do Norte. Pois__bem, só no dia de hoje, se votarmos todos 
os projetos em pauta, liberaremos uma soma algumas vezes maior do que 
todo o dinheiro que o Governo bfasileiro mandou emitir para circular dentro 
do País, no ano de 1982. Quer dizer, numa sessão só, em três quatro ou cinco 
votações poderemos liberar um volume de dinheiro algumas vezes maior do 
que todo o dinheiro que a Nação brasileira, atravês da sua política monetária 
e financeira, emitiu este ano: -

Há_ duas semanas_ eu dizia que eram 9 bilhões de cruzeiros que o Brasil 
_emitiu. De duas seman~s para _c~, não vota01os empréstimos algum. Hoje coM 
niéÇ"ãmoS óutra vez ~rvotâ:r; ê õ 'irtbnfailte· dáSêõ:iiSSõeS- atirige á 11 bilhões de 
cruzeiros. 

0- volume que queremos emitit-hõje, se votarmos todos os itens da ses­
são, algumas vezes, ·num dia, serâ todo o dinheiro que o Brasil emitiu no ano 
de 1982. 

Ontem, em declaração-a-utnjOTri3I~ um -dos maiores empresários brasilei. 
"TOs; Té5p0nsãve1 hoje pelo-Projeto Jari, que avoCoU sobre os seus ombros e de 
empresários brasileiros a continuação da exploração desse Projeto, de que o 
americano desistiu,- esse empresãiíO diS~e que a inflação está corroendo a eco­
nomia brasileira. No entanto, o Senado não ouve essas declarações, o Senado 
libera os empréstimos, empréstimos que são outras quantias de dinheiro pos­
tas em circulação, acarretando uma inflação que, neste mês, vai bater todos 
os recordes de 1982, e é possível que, no mês seguinte, bata todos os recordes 
de tQdos os _meses, nesies \altimos anos. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores. vamos mitigar um. pouvo esses 
empréstimos, como temos_ feito. 

De fato, dos 300 pedidos de empréstimos que estão tramitando no Sena­
do apenas lneia dúzia deles foram aprovados. graças à heróica resistência de 
dois ou três obscuros Senadores, neste Plenário, que se têm colocadÓ contra 
esses empréstimos. 

Hoje está-se pedindo logo a prioridade para três grandes Estados: o Es­
tado de Minas Gerais, o EStado do Rio Grande do Sul e o Estado do Rio de 
Janeiro, tão necessitados como outros Estados que estão com seus pedidos de 
empréstimos na Ordem do Dia já há m~s~ e nijo são votados, porque o Sena­
do não tem dado quorum para que sejam apreciados. Não é por causa da nos­
sa obstrução, e sim porque o Senado não tem dado quorum. 

Aqui, na cabeça dos iten-s da Ordem do Dia, está um empréstimo peque­
no para o Estado do Rio Grailôe do Norte. 

Portanto, Sr. Presidente, como ontem, como hoje e como amanhã, o Se­
nado é obrigado a ouvir, é obrigado porque, enquanto funcionar o Senado, 
falarei,_ ~mbora ocasione es.se m~l estar aos outros Se_nadores que queriam ou­
vir apenas elogios e aprovações-. EnqUanto for sCiiildor e Puder falar, falo 
contra os empréStimos. 

Votei, na última apreciação, aqui, dos empréstimos, contra o meu Esta­
do~ contra o município em que fui maiS -Vôtadó como Senador da República. 
Votei contra porque beneficiava menoS ao municíPio e a sua retenção, a sua 
obstrução beneficia todo o povo br3sileiro em geral. 

Assim, Sr. Presidente, vou requerer verificação de quorom. É a atitude 
que tenho tomado em todos os empréstimos. Poderia ter interesses sentimeli· 
tals e abir mão desta posição minha, mas me trairia a mim próprio. Também 
não cu!po essa situ~ção _à mfnha obstrução. Culpo à obs~rução dos 34 Sena~ 



2462 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seoão 11) Junho de 1982 

dores que não comparecem, porque, se hoje, aqui, -tiverinOs os 34 Senadores, 
ninguém vai ouvir" a missa seca c.ontra os empréstimos. À prova-os e passa eni. 
frente. 

Assim, Sr. Presidente, contra a inversão, e vou pedir verificação de qUO-
rum. 

to. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em votação o requeríinen-

Os Srs. Senadores que o aproVam -permaneçam s-e-ntados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardõso .......:._-Peço verificação da votaÇãO, sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Será feita a verificação so· 
licitada. 

Antes de proceder à nova votação pelo processo eletrônico, a PresidênCia 
ir-ã sUspender a -sessão por aTguns minutos para -convoCar-ao Plenário os Srs. 
Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às /5 horas e 45 minutos, a sessão é reaberta às 15 ho­
ras e 55 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está reaberta a sessão; 
Sendo evidente a falta de número em plenário, a Presidência se dispensa 

de proceder à verificação reque-rida, ficando, em conseqüência, p~réjúdicadO o 
requerimento de inversão. ·-

Em razão disso, as maté-rias da pauta de hoje, todas pendentes de vo­
tação, ficam- adiadas para a próxima sessão ordinãrià~ 

São os seguintes os iiehs-cuja apreciarão-·t·aâiaáa. 

I 

Votação, em turno_úni~ó,_do_Projeto de Resolução n'~:l83,-d~_19? l_{~Pie­
sentado pela Comissãocae-ECõriõnlia como conclusão de seU-Piliecer _n9 1.09_8, 
de 1981), que autoriza o GO'\ierno do Estado do Rio Gránde do Noite a eie~­
var em CrS 29.364.200,00 (Vinte e Jióve rriilhões, trezen-tos e Sesse-nta equaúo 
mil e duzentos cruzeiros), o montante de sua dívida cÕDsolidada, tendo 

PARECER, sob n• L099, de 1981. da Comissão 
-de ConstituiÇão e JustiÇa, pela constitucionaiÍda-de'e jurid1~idact~~çom 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. -
(Dependendo da votação do -~equerimento n9 123/82, do._senador :Ok-: 

ceu Cardoso, de audiência da Comissão de Finanças.) · ' · · -- · · · c 

2 

Votação, em turno úriico, do Projeto_de Resol~ção n9 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer n9 1.424, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca" do Acre (AM) a elevar 
em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentos e treze mil e duzentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e .Jiistíça, pela constitucionalidade e jurídicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 266, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia: como conclusão de seu PareCer _n9 1A51", 
de 1981), que autoriza a Prefeitura_ Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
CrS 39.300.000,00 (trinta e nove milhões e trezentos mil cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
--de constitufção e JuStiçã, pela constitucionalidade e jurldiddade; e 
-de MunicípiOs, favo_râvel. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão d_e Economia como conclusão de seu P~r~cer n9 1453 
de 1982), que autoriza- a Prefeitura Municipal de A lexãnia (GO) a elevar ero 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove_ mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo-

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Jus"tiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; ·e 
-de Municípios, favorável. 

Votação, em turno único, do Proje_to de Reso!ução n9 3.3, de 1982 (apre­
sentà"dá pela ComiSsão de Economia Corno conciusão rle seu Parecer nl' 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municip:il de Ttapi1 (SP) a elevar em Cr$ 
29.745~360,00 (vinte e ilov~ nlilh_?es, setecentoS e quar• J.ta e-Cinco mil, trezen­
tos e sessenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 
·····-PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982. das Comissões: 

-de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-- :_-___·de Municípios, favoráveL 

6 

Votação, em turno únko, dó_ P~ojeto de :Resolução n9 38,_ de 1981 (apre­
sentado pela Coniissão de Economia como conclusão de seu Parecer n" 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio "ClarO (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois mllhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida consolida-
da, terido -- -

-PARECERES. sob n's 280 e 281, de 1981, das CoÍnissõés: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonilidadC e ju-ridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões. vinte e sete milhões. oitocentos e no· 
venta e nove mil, duzentos e cinqíienta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714. de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de ResofUÇão n9 24ó; de 1_981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.342, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim (MS) a elevar em Cr$ 
12.356.000,00 (doze milhões, treZentos e- cinqüenta e seis mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.343 e 1.344. 'e 1981, das Comissões: 
-de Constitu!"ção e Justira~:R~l~-_c~.n.stituch:m~IiQade .e juridjcidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; C 
·-----de Municípios, favo~ável. 

9 

Votação, em turno único, dO ProjetÓ.de ~Qhi_ç_ão n\J 30, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 178, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) a elevar em 
Cr$ !59.638_.841,00 (cento e cinqüenta e nove milhões, seiscentos e trinta e 
oito nlil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros), o n ontante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 179 e 180, de 1982,das Comissões: 
-de Constituição e_ Justiça, pera constitucion-alidade ejuridícidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
:...._de Municípios, favorável. 

lO 
Votação, em turno úníco. do Projeto de Resolução n9-8Q, de 1982 (apre­

sentado pela Comissão de Economíi como c_onclu_são de seu Parecer n9 423, 
de 1982), que autoriza a· Prefeitura: Municipal de Tocantinópolis (GO) a ele­
varem Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta e um 
mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 424 e 425, de 1982. das Comissões: 
-de Constituirão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno_único, do Projeto de Resolução nl' 218, de 198 I (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.27_0, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de. Minas Gerais a eleyar em Cr$ 
988.603.570,49 (novecentos e oitc:nta e oito milhões, seiscentos e três mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.271. de 1981. da Comissão 
---=-:de COnstituiÇão e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade. com 

voto_vencido do Senador Hugo Ramos. 

• 

• 
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12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 221, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.276, 
de 1981), que auto_riza o Governo do Eg,tacl_o do Cearã a elevar em Cr$ 
25.239.000,00 (vinte c cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 1.277, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

13 

Votação, em turno único, do_Projeto de Resolução n'i' 14, de 1982 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 39, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 
360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucioiiãlidade e juridicidade; e 
-de A-funicípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 59, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 334, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 29.079.200~000,00 (vitfte e nOVfrbilhões, setenta e nove milhões e duzen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob no 335, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e_juridicidade. 

15 

Votação, em primeitc:Hurno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro 13~nevides, que di~põe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerçiário,_ na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n<>s 811 a 814, de 1981, das Comissões~--
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social. favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças. favorável, com voto vencido d_os Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei_dQ Senado nO? 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifiCa dispositivo da Con-' 
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob nos 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorâv~_l; e 
-de Finanças, favorável. 

17 

Votação, em primeiro _turno, do Projeto de Lei do Senado_ nO? 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Yiana. que declara o Marechal~do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob nos 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucio.nalidade, juridicidade .e, no 

mérito, faVorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição_ ç_ Justiça. 
• 

18 

Votação, em primeiro turno, ·cto Projeto de Lei do Sen_ado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali~ 
mentes, tendo 

PARECER, sob no 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição_ e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorãveL 

19 

Votação, em primeiro túrno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n9 5.480, de I O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13'i' sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, ~endo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favor_âvel; e 
-de Finanças, favorável. 

20 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria dO Senador Humberto Lucer:ta, que altera dispositivo da Lei 
no 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FA VORÃVEIS, sob n•s I.J30a 1.133, de /98/, das Comis-
sões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Legislação Social; 
-de Serviço Público CiVl1; e 
- de Finanças. 

21 

DíscusSão, em turno únic-o, do Projeto de Resolução n'i' 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o rpo~tante de 
sua dívida consolídada. tendo 

PARECERES, sob nos 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela coristituciooalidade e juridícidade; e 
-de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votaÇão do Requerimento it'i' 30"9/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de-reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

22 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constit~ição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Servfço- -PúblicO Civl1, con~rário; e 

- -de Economia, favorável, com as Emendas de n9s l e 2-CE, que apre-
senta. 

(Dependend-o da votação do Requerimento n'i' 35/82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discu~são para reexame da Comissão de 
Serviço Público CiviL) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do_ orador.) - Sr. Piesidente, Srs. Senadores: _ _ , 

Na presente sessão IeSislativ3, em -diferentes oportunid3des, disCorri 
sobre a necessidade de uma reformulação e urna conseqüente redistribuição 
da receita tributãiia -pa,_cional. 

Nu~a Ocasião, falei sobre as Idéias gera{S <i_ue devem presidir a reforma-. 
Fiz, inclusive, referência a decreto presidencial que instituiu uma comiSsão de 
cúpula para o exame e discussão e, naturalmente, apresentação dos resulta­
dos dos estudos. Como sempre, procurei demonstrar quão imperiosa e urgen­
te é. esta reformulação, se pensarmos não em termos regionais, mas se examiw 
n-armos a Matéria sobretudo com o pensamento voltado para os problemas 
gerais do _País. 

-Na última oportunidade em que ocupei esta tribuna, Sr. Presidente e Srs. 
SenadoiCs, procurei, inclusive, dar um pouco de contribuição pessoal aos que 
estão íricuni.bidos peló Poder Executivo de estudar o problema da reformu­
lação da política tributária da União. Hoje, quero trazer, também com o mes~ 
mo objetivo, algumas propostas que encontrei num jornal de Fortaleza, e que 
são da lavra do até bem pouco tempo Secretário da Fazenda daquele Estado, 
Sr. Osias Monteiro Rodrigues. E eu o faço não apenas tendo em vista a quali­
dade do Dr. Osias Rodrigues, mas também pensando em toda a colaboração 
que se possa prestar, neste instante, às autoridades diretamente envolvidas no 
processo, são inteiramente vã1idas. Assim é que o ex-Secretário da Fazenda 
do Ceará entende que se deve incluir, para efeito de transferência dos Fundos 
de Participação dos Estados e Municípios, uma parcela do Imposto sobre 
Operações FinanceiraS, -atüãlinente o quarto imposto do País, e que não tem 
nenhuma destinação vigente de aplicação, a não ser pela União. 

O segundo ponto -sUgerido por S. Ext- diz respeito ao restabelecimento de 
40% para ~0% do Imposto ÚniCo sobre Combustíveis Líquidos e Gasosos, 
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para os Estados. A terceira modificação consistiria riá uiilhcação de uin só 
fundo, das transferências federais relativas aos fundos rodoviáiíos, adicional 
do Imposto Único sobre Lubrificantes, Taxa Rodoviária Única, -Imposto 
sobre Transportes de Cargas e Passageiros e Imposto ÚnicOs-Obre Energia 
Elétrica. E a quarta sugestão, parà não ir mais longe, seria a ê:Iirninação toial 
das isenções com base no ICM, a proibição de novas isenções, inclusive os 
estímulos fiscais à exportação que deveriam ser ressarcidos na inteira comp~­
tência financeira da União, sem nenhum ônus para os Estados. 

Acrescidas estas sugestões àquelas que tive a honra de formular na últi­
ma vez em que ocupei esta tribuna, quero, hoje, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, examinar outros aspectos da Reforma Tributária. 

Quando iniciei, -nesta-Casa, ao meu modo, uma l_uta effi favor da Refor­
ma Tributária, entendi que não seria de boa técnica fazê-io no- seu todo, daí 
por que elegi um dos aspectos mais importantes para, contlnuaniente; marte­
lar, com a esperança de que, algum dia, e tendo em vista que muitos parla­
mentares, nesta e na outra Casa do Congresso, se interessavam pelo proble­
ma, poderíamos alcançar a sensibilidade do Governo Federal. 

O Sr. José Lins --Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Pois não, eminente Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- O assunto talvez seja um dos que têm despertado mais 
atenção dos parlamentares nos últimos anos. Creio que não houve semã.na 
aqui, pelo menos de algum tempo para câ, em que esse problema da reformu­
lação do sistema tributário nacional não tenha sido tratado, às vezes até com 
muita ênfase, porque todos- estamos sentindo na carne que a distribuição do 
bolo arrecadado é, hoje, muito injusta. A gente costuma dizer que o País é re­
lativamente rico, os Estados pobres e os Municípios miseráveis. De modo que 
eu quero me congratular com V. Ex f por levantar aqui, no Senado, estaques­
tão. Eu acho que a contribuição dos Senadores pÕdein Cfa_i,- pode ser extrema­
mente importante. E nesse sentido, nobre Senador, eu queria aproveitar a 
oportunidade para informar a V. EX• que o Senador Jarbas Passã.rintio, Presi­
dente da Casa, recebeu um ofício, há poucos dias, do Dr. CarloSVlacava, que 
é o Presidente da Comissão d-esignada para tratar desse assunto, pedindo a 
contribuição dos Senadores para o trabalho que eles estão realizando. Eu 
acho que a nossa contribuição pode ser de três maneiras. Primeiro, através--de 
pronunciamentos nessa Casa, cujas cópias deViam ser encaminhadas à- Co-. 
missão; segundo, através de contribUIÇões dirCtas, que c·ada um dos Senado­
res puderem dar; e, terceiro, através de um trabalho exaustivo de anãli~e da 
mensagem que for remetida para o Congresso nesse sentido. São várias opor­
tunidades que nós temos, o assunto é muito sériO, de -modO que fica essa in­
formação e as minhas congratulações a V. Ex" pelo temã. levantado. 

O SR. HELV!DIO NUNES -A contribuição que V. Ex• traz ao meu 
discurso, nobre Senador José Lins, é, por todos os títuloS, valiosa, sobretudo 
porque V. Ex~ acaba de informar a todos que o prOPrio Governo Federal estã 
necessitando, estã pedindo a colaboração desta Casa. E V. Ex•, com a sua lu­
cidez, indicou, inclusive, as maneiras de fazê-lo. Muito obri&ado pela partici-­
pação de V. Ex• 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~? 

O SR. HELV!DIO NUNES - É um prazer ouvi-lo. 

O Sr. José Lins- Eu queria fazer Uma referênCia a 'um poltto do seu dis­
curso, quando V. Ex• cita o nome do Dr. OSiaS; ex:..Secre:tário d-i-Faierlâa do 
Cearâ. h um rapaz de qualificação elevada, um homem de uma dedicação 
imensa às causas do Estado, que deu contribuição muito grande ao Governo_ 
do Cearâ, ao Coronel Virgllio Távora nesses últllnos trêS aflos e meio, e hoje 
volta à Secretaria do Planejamento. Ele certamente tem não só conheCimento 
como experiência própria das-dificuldãdes que os Estados estão sentindo nes­
se campo da tributação. Quero aproveitar o discurso de V. Ex• para incorpo­
rar um elogio a esse amazonense, que tão boa contribuição ptestou ao meu 
Estado nos últimos anos. 

O SR. HELVIDJO NUNES- Muito obrigado, mais uma vez, à contri-
buição de V. Ex•, eminente Senador e Líder José Lins. --

0 Sr. José Fragelli -~I>e"rm-iie V. Ex• um rápido aparte? 

O SR. HELV!DIO NUNES- É um prazer ouvir V. Ex•, eminente Se­
nador. 

O Sr. José Frage/li- Eu sinto que o meu aparte não vai ser uma contri­
buição tão positiva como a dó nosSo p-reclaro Senador José Lins ... 

O SR. HELVIDIO NUNES - De qualquer maneira serã um prazer 
ouvi-lo. 

O Sr. José Fragelli- .•. porque eu quero manifristir o meu pressimismo 
quanto à_ solução dessa matéria. O Senador José Lins disse que é um dos as­
suntos que, nos últimos anos, tem mais preocupado os homens públicos. Eu 
queria lembrar que não é nos últimos anos. Desde a República Velha esse as­
sunto é debatido com muita exuberância. Eu gostaria de lembrar apenas os 
trabalhos de Cincinato Braga, representante de São Paulo que, do pouco que 
conheço da matéria, talvez tenha sido o parlamentar que, não digo que pri­
meiro ou das primeiras vezes, tratou do assunto, mostrando a injustiça da dis­
tribuição da receita nacional entre as três entidades públicas. Cincinato Braga 
se batia, já na Câmara: dos DepUtados da República Velha, por essa redistri­
buição de renda. Ela foi sem dúvida melhorada, sobretudo na Constituição 
de 1946, por trabalho de erriinentes parlamentares e sobretudo do nosso sau­
doso amigo, Deputado A-IiorTiar Baleeil-o. -Mas, a matéria é inçada de grandes 
difiCUldades, Sobretudo nesta época de inflação, erri que o País t~ria,_ao mes­
mo tempo, fazendo uma distribUiÇãO de renda que viesse tirar da União para 
dar aos Estados e Municípios, uma dificuldade maior, talvez, em atender to­
das as grandes necessidades públicas em todos os setores e, ao mesmo tempo, 
combater a inflaçã9. ~ou inteira_me.nte fayorável, ~ çomo bem disse o nobre 
Sen~dor José Lins, este é um assunto _que deve ser estudado em profundidade. 
Mas, eu não sou otimista quanto à soluçao da matéria. Eu vejo que os com­
promissos que assoberbam o Tesouro Nacional são tão grandes que, mesmo 
querendo, não sei se daremos solução a essa matéria que, de fato, é vital, 
sobretudo à sobrevivência da Federação~ VamOs estudãr o assunto com todo 
o carinho, mas vamos estudá-lo com o_pjetividade. Se não for possível um au­
mento, nem que seja mais ou menos substancial, das rendas municipais e esta­
duais, pelo menos que possamos atender àqueles setores, das necessidades 
públicas locais e estaduais e dessas administrações que mais vão exigir a apli­
cação de recursos, sobretudo, para melhorar as condições do povo, desde a 
área rural, desde as aldeias, desde as vilas, desde as cidades menores, as nos­
sas cidades de meio porte, enfim, as condições de vida do povo brasileiro. 

O SR. HELV!DIO NUNES- E~lnente Senador José Fragellí, a con­
tribui_ção, principalmente histórica, trazid3. por V. Ex• ao meu discurso, dâ­
lhe uma dimensão maior. É pena_ que eu não possa partjcipar das conclusões, 
porque eu sei que V. Ex~. ao tempo em que governou, com honradez e probi­
dade, o seu Estado ... 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V. Ex•. ~bondade sua. 

O SR. HEL VI DIO NUNES- ... não pôde fazer tudo quanto pretendia 
fazer, exatamente porque lhe faltaram os recursos. Fosse outra a distribuição 
da receita tributária da União e V. Ex•, por certo, teria feito muito mais. 

---Também não sou pessimista, - uágua mole em pedra dura, tanto bate 
até que fura"- vamos para a frente. Homens como V. Ex" não podem ser 
pessimistas. 

O Sr. José Fragelli- Estou de acordo. Muito obrigado. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que de­
sejo, prinCipalmente na tarde de hoje, é fazer uma referência aos objetivos, 
propriamente ditos, da Reforma Tributária. 

Li, há poucos dias, no Jornal do Brasil, um artigo, da lavra de um grande 
empresárío, sobre este assunto e lá às tantas, no seu artigo, o Sr. Abílio Díniz, 
que é também membro do Conselho Monetário Nacional, pergunta: 

~·Qual o verdadeiro objetivo da reforma tributária? Ela preten­
de uma descentralização fiscal que garanta maior autonomia aos 
Estados e Municípios na gestão de suas receitas e despesas? " 

"A reforma que se pretende, ao contrário, objetiva a racionali­
zação do sistema tributário, ampliando a flexibilidade do Goverrio 
Central em direcionar a economia, via subsfdios fiscais?" 

A terceira indagação, feita pelo empresário Abílio Diniz, ê a seguinte: 

"Com a reforma anunciada pretende-se a ampliação da receita 
tributária, de modo a diminuir o déficit do setor público consolida~ 
do?" 

C pertunta ainda: 

"A reforma visa a ~til}gir uma _maior progressividade tribu­
tária que venha a atenuar as disparidades de renda do País?" 

• 

• 

• 
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··A finalidade central da reforma tributária consiste apenãs Jfa 
ampliaçãO da arrecadação?" 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, excluída a mera finalidade arrecadatória, 
entendo que algo de útil, algo de substancial, algo de residual pode ser encon­
trado em cada urna dessas interrogações. 

A única coisa com a qual não podemos absolutamente concordar, é que 
a reforma tributária que se anuncia tenha apenas por escopo o aumento da 
arrecadação. 

Lembro-me que em 1967, quando foram feitos os estudos e._ mais tarde, 
baixada a reforma tríbutária-que ainda está em vigor com pequenas modifi­
cações, a filosofia que presidiu os trabalhos daquela época foi a de promover 
uma distribuição da receita pública com os Estados, de modo a alcançar um 
autêntico federalismo de cooperação. 

Quaisquer que sejam os objetivos perseguidos, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, importa ao País, globlalmente considerado, que a reforma tributária 
seja feita no menõr espaço de tempo possível, de modo a dar mais a quem tem 
menos, porque, só assim, o País poderá crescer uniformemente. E ê sábido e 
ressabido que a corrente mais forte é medida pelo seu_ elo mais fraco. Este é 
mais um apelo que endereço, nesta tarde, ao Gove_rno Federal. 

A reforma não deve ser feita com õ esC-ópo de beneficiar a ou b, umc:fRe­
gião em detrimento da outra, mas deve ser feita conl uma filosofia que tenha 
como base, como sustentáçulo o crescimento igual do País. -

O Sr. José Lins- Permite-v. Ex• um aparte?_ 

O SR. HELV!DIO NUNES --Concedo o aparte a V. Ex•, nobre Sena­
dor José _Lins. 

O Sr. José Lins- A preocupação de V. Ex• é muito juSta, porqüe o que 
se deseja não é tributar m·aiif; o que se deseja é um sístema de tributação mais 
equilibrado. E. a meu ver, nobre Senador, os aspectos da reforma deviam 
abranger, pelo menos, três aspectos. Primeiro, uma melhor distribuição da 
arrecadação pública entre as três esferas de poder, isto é, entre o GoVerno Fe­
deral, os Governos estaduais e os municípios, que são a -celula mater. E aí, o 
problema se torna sêrio porque ... 

O SR. HELV!DIO NUNES-:: Se V. Ex• !Jle per111itirumabrevíssima in­
tervenção, isto já existe. Ocorre é que o Governo Federal fica com a parte do 
leão. 

O Sr. José Lins- Mas, eu me refiro, nobre Senador, a uma melhor dis­
tribuição. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Ah! a uma melhor distribuição. 

O Sr. José Lins --A reforma deve visar a uma melhor distribuição, a 
uma melhor repartição da coleta de tributos entre as três esf~ras de poder. 

O SR. HELV!DIO NUNES- Perfeito. 

O Sr. José Lins- É um dos maiores problemas de hoje. Note V. Ex• que 
as populações das comunidades mais pobres, dos municípios pobres, às vezes 
não são populações tão pequenas. Como elas não têm renda, elas não pagam, 
elas não geram, dentro do município, qualquer riqueza, praticamente. Então, 
há necessidade de que o sistema compense, digamos que haja algum vaso co­
municante, para que as populações mais abastadas possam cooperar com as 
mais pobres, Este é um aspecto. O segundo aspecto seria uma melhor repar­
tição dos tributos nas operações de circulação de mercadoria, porque, hoje, o 
que se diz é que o atual sistema penaliza, tremendameõte, os Estados mais 
pobres e_que são consumidores de produtos dos Estados mais ricos. E um ter­
ceiro objetivo que a reforma, seguramente, não pode deixa_r de analisar, e de 
tentar melhorar, é o que diz respeito à progressividade do tributq. Isto signi­
fica que deverão pagar mais aqueles qUe ganham mais, para que a tributação 
também ajude uma m'elhor distribuição da renda gerada no País. 1?. claro que 
há muitos outros aspectos a considerar. O problema, do ponto de vista técni­
co, é complexo, mas esse pontos que· alinho aqui, sem qualquer veleidade e 
sem uma maior anãlise, me parecem muito impoi'tãnü:s. 

O SR. H_ELVIDIO NUNES- Mais uma vez, eminente Líder ~osé Lins, 
agradeço a participação de V. Ex'" Concordo int_eira_men~ comas suas colo­
cações. Acontece que, segundo o dito popular, .. o iilferná.estâ cheio de boas 
intenções". Essas idéias que V. Ex• defende, que são as_ idéias que defendo, 
entendo que o próprio Governo haverá de defender, pois que o Governo exis­
te para atender a todos e nã_o atender a meia dúzia. 

É imperioso, portanto, que essa reformulação seja feita, que as autorida­
des responsáveis, no menor espaço de tempo possível, entreguem à Nação, 
entreguem ao Congresso Nacional, o anteprojeto do Código Tributãrio Na­
cional, a fim de que nos debruçemos sobre ele, apresentemos as nossas emen­
das e possamos dar a contribuição para que se edite esta lei que venha modifi­
car a dura realidade vigente no País. 

O País terá qUe CreScer uniformemente e para que este País alcance esse 
crescimento uniforme, equilibrado, é necessáriO, é imprescindível que se faça 
uma autêntica reforma tributária. (Muito bem! Palmas.) 

~OS~.-PRES!DENTE (Nelson Carneiro)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Creio que cometeria fl_agrante injustiça se nesta antevéspera do término 
dos nossos trabalhos legislativos do primeiro semestre não trouxesse a minha 
opinião sobre o Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL) instituído pel() 
Decreto n~ 1.940 de_25 de maio de 198~ e ace~cado_Program~ 11:1-tegrado do 
Desenvolvimento do Nordeste do Brasil (POLONOROESTE), criado em 
1981 pelo Decreto n' 86.029. 

Inicialmente reporto-me ao FINSOCIAL, pela maneira como foi conce~ 
bido em favor _dos mais çarentes, Os_artigos 9-o Decreto que o instituiu bem 
demonstram a acuida_de do_ G_overno chefiado pelo honrado Presidente Fi­
queiredo, em oferecer melhores condições ao povo brasileiro. Não importa 
que o seu fundo seja resultante de nova taxa sobre o movimeiftO das empre­
sas_~ Os nossos empresários, que sempre tiveram sen-Sibilidade pelos proble­
m~s sociais, não-regatearâfn aplausos à sãiUtar medidã, mesmo porque, serido 
pessoas esclart!cfdas, bem compreendem -que-Oêxito de seus negócios está em 
razão do desenvolvimento social ~~ çultural çle .noss~s patrícios. 

Desde o lançamento dQ FINSOCIAL pelo Presidente João Fiqueiredo, 
venho acompanhando a 'sua repercussão. Ouvi depoimentos de pessoas das 
mais variadas classes sociais. Algumas ignoram o --seu significado, mas a 
maioria elogiou a medida. Não_ há dúvid<! que num país como o nosso com 
regular predominância de pobreza, analfabetismo e carência de toda ordem, 
urgerrl. propoSiçÕes desse caráiei-Para atenuar os seu-s efeitos até que, com o 
progresso econc}mico e: cultural, possa essa massa necessitada alcançar .. sta­
tus" para viver dentro dos padrões mínimos de conforto exigido pelo ser hu­
mano. 

O Decreto-lei alinha as razões dos benefícios, dentre os quais: 

..Custear investimentOS de caráter assiStencial em alimentação, 
habitação popular, s~úde, educa_ção e ampa!o ao pequeno agricul· 
tor." 

E: indiscutível que este elenco de beneficios objetiva suavizar a vida difícil 
de nossos patrícios de todas as tendências partidárias e não creio que se quei­
ra creditar ao ano eleitoral essa providência salutar, porque se fizermos um 
râpido retrospecto, sentiremos que nossos governos têm sido voltados, em 
grande parte, para a área social. 

Não poderia me calar diante dessa medida auspiciosa e fecunda que mui­
to contribuirá para mitigar a fome e as necessidades de quantos buscam uma 
melhoria. Para fazer face a esse fundo o Governo cobrará o mínimo de meio 
por cento "sobre a receita bruta das empresas públicas e privadas que reali­
zam venda de mercadorias, bem como das instituições financeiras e das socie­
dades seguradoras". 

Também nunca é demais repetir o saudoso estadista John Kennedy, 
quando disse a seus concidadãos que: .. Se a sociedade livre não puder ajudar 
a muitos que são pobres, não poderá salvar os poucos que são ricos". E este 
pensamento está latente em nosso Governo e em nosso~ contribuintes, no ca­
so, também os empresários. 

Nada obstante haver sido instituído há pouco mais de um J?ês, seus fru­
tos já começam a ser colhidos. 

O Jqrnal do _Brasil do dia 27 deste mês, em sua coluna Lance-livre, infor· 
ma que .. 0 Presídente Q_g C_otlselho Consultiv9 de Administração da Saúde 
Previdenciária, Aloísio Salles, revelou que o Fundo de Investimento Social 
(FINSOCIAL) é-uma fOnte imporúi-rltíssima d-ê- novos recursos~ Eles Vão per­
mitir acelerar a cobertura assistencial médica ambulatoriál e os cuidados mé­
dicos preventivos ambulatoriais que representam 85% da demanda". Bastaria 
este depoimento par~ ser louvado o benéfico FINSOCIAL, do Governo do 
Preside!lte João Figueiredo. 
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O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins- Há poucos dias, o nobre Senador Paulo Bi-oSsard em 
notável discurso, comO sempre costuma fazer nesta Cas_a, levantou duas ob­
jeções ao FINSOCIAL: em primeiro lugar, S. Ex' duvidava dos objetivos do 
Programa e acusava o Governo de estar criando o FINSOCIAL somente 
para resolver problemas do BNDE, problemas relacionados com déficits em 
suas operações, déficits que são devidos a subsídios que o Governo tem dado 
a várias âreas da economia. A segunda objeção que. o nobre Senador Paulo 
Brossard fazia era de que o Governo não estava criando nada de novo e que 
iria tributar, mas -uma vez, o sistema produtivO; portanto, no final das contas, 
quem pagaria o tributo seria sempre os consumidores. E como os pobres são 
consumidores, certamente iriam pagar esse recolhiinento de recursos. Orã~ é 
claro que o nobre Senador Paulo Brossard não tinha razão em nenhum dos 
seus argumentos e, respeitando a ausência daquele eminente homem público, 
digo a V. Ex' que na mesma hora, em aparte ao discurso de S. Ex', expliquei 
que-realmente não procede nenhuma das duas objeções. Primeiro, nobre Se­
nador, porque o Programa foi realmente criado com o objetivo de caráter so­
cial. O Governo tem plena consciência dos problemas do BNbE que serão rC-­
solvidos por outros meios, mas o Programa está sendo dcitalhado, como sabe 
V. Ex•, e a Nação poderá cobrar do Governo as aplicações pará as quais Csses 
recursos estão sendo destinados. Portanto, S. Ex• não estava senão fazendo 
uma suposição que, certamente, não vai se realizar. Em segundo lugar, quan­
to à questão de que o tributo sempre sai do consumidor, é claro que o que se 
pretende não é, afinill de contas, quebrar uma regra de lógica: o siStema pro­
dutivo tem que pagar qualquer custo, ainda, pela arrecadação do tributo. 
Mas, o que se dã é que se todos os consumidores pagam, a pergunta está em: 
para onde vai esse bolo de dinheiro arrecadado? Pode -até ser que todos pa­
guem, mas, na volta do dinheiro, ele não vai ser distribuído aos mais ricos, 
mas, evidentemente, ser distribuído para os mais pobres. Logo, o que há é 
uma contribuição de todos para suprir as necessidades dos mais pobres. Esse 
Programa, nobre Senador, terá certamente conseqüências acima daquelas 
que já hoje produzem o PIS e o PASEP, porque ele vai atingir beneficamente 
não apenas aqueles que pagam a parcela do seu salário em benefíciõ própriO, 
mas, ao contrãiió-, ele vai recorrer àqueles que mais podem, para auxiliar as 
camadas mais pobres da população. Está ·v. Ex'- de- parabéns -pelo -discurso 
que está proferindo. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado. 
Acredito que se o nosso estimado e respeitado Senador Paulo Brossard 

tivesse se aprofundado no estudo dos benefícios que essa massa pobre brasi­
leira vai aufcrír, talvez rião tivesse feito a crítica, tl"ofque é Um homem coeren­
te, também, de muita sensibilidade. 

Não há dúvida alguma de que esses nossos patríCios que sreão grande­
mente beneficiados diante do que se lê, diante do que o decreto prevê, o Pãia­
mento que eles terão que fazer será tão mínimo, posso dizer qu"é-se-râ ~m âto­
mo diante da grandeza de beneficios que eles vão reCeber. 

Portanto, quero mais uma vez agradecer a V. Ex' por essa sua iriter­
venção que veio ajudar o meu raciocínio, como o da maioria desta Casa; in­
clusive a Oposição, - os Senadores Henrique Santillo e Roberto Saturnino 
-tem louvado o Presidente da República por essa medida salutar em favor 
do povo brasileiro. 

Muito obrigado a V. Ex" 
O segundo tema diz respeito ao Decreto n'i' 86.029, de 27 de maio de 

1981, que H Dispõe sobre a criação do- Programa Integrado do· Desenvolvi­
mento do Noroeste". Embora relativamente recente, já vem oferecendo resul­
tados alentadores. 

Contudo, não abrange o Estado do Acre, o que equivale a dizer não al­
cança a fronteira plena do noroeste brasileiro no qual se insere o Acre. 

Não discuto as razões que levaram a sua exclusão, todavia gostaria de 
postular, mais uma vez, ao honrado Presidente Figueiredo que estenda, a par­
tir de 1983, o Decreto até o Acre. 

O Sr. Lourival Baptista-- Permite V. Ex• um aparte, eminente Senador? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, nobre Senador Louri­
val Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Louvo V. Ex'- e congratulo-me com seu opor­
tuníssimo pronunciamento, na tarde de hoje, a respeito do FINSOCIAL. Na 
tarde de ontem tive oportunidade de falar a esse respeito, não com a profun­
didade e os argume11tos apresentados por V. Ex•, ... 

·-0 SR. JORGE KALUME- Bondade de V. Ex• 

O Sr. Lourival Baptista- ... mas para fazer um apelo ao eminente Presi­
dente João Baptista Figueiredo, no sentido de que naquela divisão, se desti­
nasse à Legião Brasileira de Assistência, uma parcela substancial. Todos nós, 
Senadores desta Cása, dO Qoverno e da Oposição, sabemos o grande serviço 
que a LBA, tendo a sua frente essa abnegada, esta benemérita Léa Leal, que 
com luCídez e competêllcia, a dirige, presta inestimável serviço ao nosso País. 

São muitos os programas que a LBA executa. CitamoS, neste momento, 
apenas alguns: as creches-casulo, a complementação alimentar à gestante, à 
nutriz, à criança até 3 anos de idade, aos exepcionais, o ensino profissionali­
zante, o ateridimento às camadas mais vulneráveis das populações carentes, 
assistência aõs idosos, como eu. Vossa Excelência, que é jovem, naturalmente 
está rindo ... 

O SR. JORGE KALUME- Nãp apoiado! 

O Sr. Lourival Baptfsta- ... más a Legião Brasileira e Assistência presta, 
realmente, relevantes serviços ao povo brasileiro, ao povo carente, à pobreza, 
aos desvalfdos da sorte. Acredito que o eminente Presidente João Baptista de 
Fígi.Jeiredo, que é um homem humano, será sensível àquele apelo que fizemos 
ontem, no sentido de que fosse incluído no plano do FINSOCIAL, a LBA. 
Felicito V. Ex' pelo -brilhante discurso que está fazendo a respeito desse pla­
no, que foi, como disse ontem, um acontecimento histórico, devido às suas re­
percussões, pois vem beneficiar o povo mais carente e que necessita de uma 
assistência imediata, em termos de saúde, educação, alimentação e habitação. 

O SR. JORGE KALUME- Quero dizer a V. Ex•, nobre colega, Sena­
dor Lourival Baptista, que eu, orgulhosamente, estou repetindo os louvores 
que os meus ilustres pares fizeram anteriormente, dentre os quais incluo o 
nome de V. Ex' 

O Sr. Lourival Baptista -_Muito ?brigado. 

O SR. JORGE KALUME- E num país como o nosso, tão carente, po­
demos dizer que adminrstrar nãó é Só abrir estradas, mas tomar medidas de 
cunho social como estas que o Presidente Figueiredo tomou e vem tomando. 

Aliás tem sido uma das características d_os Governos RevolucionárioS, 
olhar o povo. 

O Sr. Lourival Baptista - Perfeito. Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado a V. Ex•. 
O meu Estado, pelas suas condições sóCio-econômicas, pela sua geogra­

fia, reclama os benefícios dessa altruística medida em prol do desenvolvimen­
to acreano, por lapso marginaliz~~o, qu~ndo, em verdade, face às caracterís­
ticas do Decreto em lide, aquela área situa-se perfeitamente nos itens do arti­
go 39 V~amos: 

"Art. 3' São objetivos básicos do POLONOROESTE: 
I- concorrer para a maior integração nacional; 
ll __....,promover a adequada ocupação demográfica da região­

programa, absorvendo populações economicamente marginalizadas 
de outras regiões e proporcionando emprego; 

111- lograr o aumento significativo na produção da região e 
na renda de sua população; 

IV- favorecer a redução das disparidades de desenvolvimen­
to, a níveis íilter e fntra-regionais; e 

V - assegurar o crescimento da produção em harmonia com 
as preocupações de preservação do sistema ecológico e de proteção 
-às comunidades indígenas." 

Saudando o Presidente João- Fígueir.edo pela feliz iniciativa, os 
Ministérios do IntefíOr, -Pfanejam,ento, Tr~nsportes e Agricultura, 
bem corno os demais envolvidos nessa tarefa hercúlea do alevantaw 
mente da área noroeste, o povo a:creano, que sempre acreditou em 
Sua Excelência e a quem não regateia aplausos através de sua Re­
presentação nesta Casa, aguarda em 1983 os benefícios-do POLO­
NOROESTE. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Com a palavra o nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL_ QAPTISTA (Pronu~cia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O desenvovimento da Região Nordestina, nesses últimos trinta anos, re­
sulta, em grande parte, da ação eficiente e dinâmica do Bal"!co do Nordeste. 

Ao completar, no dia 19 de julho próximo, trinta anos de exis~ência, 
aquele Banco com cento e quarenta agências conCentradas principã.lmente 
nos Estados Nordestinos, representa um poderoso instrumen_to a promover o 
desenvolvimento de toda uma região. · 

A história do Banco do Nordeste é, tmabém, a histór_ia çlo esfo_rço de 
uma região sofrida, que busca _encontrar_ fórmulas efiCª-ZC$ para superar o 
subdesenvolvimento e promover o progresso. O crescirltento do BanCo_ do 
Nordeste é igualmente a comprovação de que são válidos e viáveis tod_os os 
projetos que, sintonizados com a realidade nordestina, tenham como objeti­
vo, criar novas perspectivas para o desenvolvimento_, superar o atraso e as in­
justiças sociais. 

Tendo atualmente como Presidente o ilustre sergipano Camilo Calazans 
de Magalhães, o Banco do Nordeste vive, ao completar três décadas, uma 
fase de inegável dinamismo, tornando-se, cada vez mais, um elemento de 
apoio constante às atividades produtivas, realizando-as muitas ve~es. qJ.I_e cª­
beriam mais propriamente a um banco com objetivos sociais. E, na realidade, 
são esses os -objetivos do Banco du Nordeste, hoje um e?Ce!J1plo da capacidade 
de uma região, para superar as adversidades e vencer desafios._ 

Nesses trinta anos de vid.a._ o Banco do Nordeste é.um dos_mai_s eloqllen­
tes_exemplos de que o Brasil pode eliminar os desníveis que ainda separam 
suas regiões, realizando efetivamente, uma polític_a d_e_int_egração nacional. 

Em Sergipe, onde o Banco do Nordeste tem uma presença das mais im­
portantes~ os trinta anos de existência foram comemorados çom a in-augu­
ração, - domingo último, - das modernas e amplas in~talações do BNB -
Clube, situ_ado na praia de Atalaia, e que repr-esenta um marco do esforço e 
espírito aS.Sõdaiívo dos funcion_âr:ios do .Banco, que contaram para isso, com 
o total apoio da Diretoria do Banco. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-v. ExtJ. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com im"ens9_ jJra:;ei emln.e~J?~v.fce­
Lfder Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior- Senador Lourival Baptista, V. Ex•, hoje, reg_is­
tra, com muita oportunidade, os 30 anos_ do Banco do_ NQrçl~ste. Rçgi_§tra 
com a ênfase que V. Ex• sempre dá àquelas efemérídes de alta significação 
para o nosso País. Ontem, é bem verdade que num modesto pronunciameilto, 
procurei mostrar à Casa e- ao Brasil o trabalho desenvolvido. pelo Bar1_co do 
Nordeste nos seus 6 lustros de existência _e, ~obretudot nes~~ última_ faSe, em 
que está à frente dos seus destinos, um homem do seu E~tado,_ oa~cido _no~_seu 
Sergipe, Que é Camilo Calazans de Magalhães. Não poderia deixar de inserir 
no seu importante e oportuno pronunciamento mais um depoimento da 
Bahia que tem em Carnilo Callazans, um dos grandes colaboradores do seu 
desenvolvfiili::nto. Anteontem na diretoria do Banco do Brasi}.,_.9_nte_!!1 !)..'!_ Pr~ 

sidência do Instituto Brasileiro do Café e, hoje, na Presidênci~ do B.~nc~ qo 
Nordeste, Camilo Calazans tem sido um grande trabalhador, tem sido um 
grande artífice na construção do progresso do Nordeste e, no que tange à 
Bahia, eu não poderia deixar de, inserindo, como disse há pouco, este aparte 
no discurso de_V. Ex•, manifestar mais uma vez a min'ha_a_dmiraçã9_!_9~n:!eu re­
conhecimento e os meus aplausos pelo seu trabalho profícu_o, à frente daquele 
estabelecimento de crédito. _Os homens, sobretuç!o_g:s: home_n_2_público~, que 
estão, corno não canso de repetir, quantas vezes, com a sua.digniâade, com a 
sua honra expostas ao pelourinho da maledicência_ pública, é bom que esses 
homens recebam também, eles que, às vezes, são tão injustiçadqs, manife_s­
tações de aplauso. Eu, nesta Casa, já ouvi. uma iriiustiça ao Pr:~CariJiJO Cala­
zans, e nao silenciei. Hoj~. cu ouço o aplauso de V .. Ex•, ~ ~plau_s? do Senador 
por Sergipe, àquele sergipano que se tornou uma figura nacional, que é hoje o 
cidadão honorário de todo& os Estados d.o NorQ.~t_~;.Ç_hoj~.,~-s~m sf~Yl9~-~jg_~_­
ma, um dos construtores, um dos grandes construtores __ do desenyolvirnento 
da nossa sofrid_a região._ Os mç_Y$ apla':Lsos pelo dis_curs_o_ de Y ..... Ex•_ e_r;t minha 
solidariedade à homenagem que V. Ex• presta nesta tarde. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Eminente Seqador Lomanto Júnior, 
o meu sentimento"_ é grande, é grande mesmo, por não ter estado ontem à tar-

_de aqui, neste plenário, para ter ouvido o discurso- de V. Ex• Não sabia e não 
tive conhec:imeritõ, porque, após falar, tiVe de retirar-me para ir a dois minís­
térios e cheguei aqui ma-ís tarde, quase sete horas da noite; meu sentimento é 
grande. Eu sei que, na verdade,_ V. Ex• deve ter dito muito Pem, deve ter fala­
do de uma maneira convincente a respeito do Banco do Nordeste, porque sei 
da amizade de V. _Ex• com_o Dr_, Camilo Caja_zans Magalhães, e acompanhou 
a sua_ obra, n_ão s9 cujo Diretor do Banco do Brasil, ex-Presidente do IBC e, 
atualmente, nA Prçsidência _dp_ Bancq c!_o_ t'J9r4este. Várias veZes eu vi, pro­
nunciamentos e apartes de V. Ex•, abordan_do.problemas do_ Banco do Nor­
deste, referentes a Bãhia, onde estudei, onde me formei, a Bahia onde conheci 
V, Ex! 

------ O Sr. Dirceu Cardoso- Onde nasceu e que, corno médico e profissional, 
honra a Medicina do seu Estado e do- Brasil. 

O sr:LfJnUifiio Jii"niOY---=- Nesta hora estou_ vendo aquele recanto admirã­
vel do Sítio do Meio e que escutou, pela primeira vez, o vagido de uma 
criança que, mais tarde, se transformaria no grande médico, no grande prefei­
to, no grat~âe Deputado, no grande munícipalista, no grande Senador. Mas 
sei que o seu coração, aS raizes -profundas pivotaqtes estão plantadas no solo 
sergipano. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Quero dizer a V. Ex• que não sei 
onde começa-a Bahia e-onere teri:r:ünã Sergípe; para mim, não' existem limites 

-enrr-e-os dóis estados. E se me criei, estudei, me formei, na Bahia, em Sergipe 
nasceram os meus filhos, e a Sergipe tenho dedicado toda minha vida. 

O Sr. Lomanro Júnior -No trabalho e no amor à sua terra. 

b SR. LOURÍYAL BAPTISTA- E ~empre digo que sou um homem 
que, hoje, gosto da Bahia como gosto de Sergipe, e repito entre Bahia e Sergi­
pe não existem fronteiras para mim. E nesta hora em que estamos falando 
neste plenário exaltando a figura e o trabalho extraordinário de Camilo Cala­
zans Magalhães, afirmo mais uma Vez, -que senti ontem não estar presente 
para aplaudir V. Ex• a sua brilhante oração traçando o perfil desse extraordi­
nário homem- Pú-blico que ê carn:ao- Calazans de Magalhães. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço com muito prazer o nobre Se.. 
nador José Lins. · ---- -

O Sr. José Lins- Ninguém melhor do que V. Ex•, nobre Senador, para 
fazer aqui- ã -exaltação do Banco g_o Nord~te. H9mem público, de vida políti­
ca rica em realizações, defensor dos direitos do seu povo, Governador de seu 
Estado, membro do Conselho_Deliberativo -da SUDENE, V. Ex• certamente, 
através de sua vida pública, tem acomp3nhado toda a evolução da política do 
Norde_ste. Ninguém melhor que V. Ex• para elogiar esse banco que tem sido 
um dos _esteio do desen_volvimento daquela região s_ofrida. Aceite, por obsé­
quio, incluir no seu discurso a minha solidariedade ao Banco do Nordeste e a 
esse grande brasileiro de Sergipe, que ê Camillo Calazans que, hoje, junta­
mente com Mário Andreazza, tanto-téin -ajUdado a nossa Região. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA-.., Sou muito grato a V. Ex•, eminente 
Senador José Lins, pelo seu aparte e também dos eminentes Senadores Lo­
m_amo Júnior e Dircçu Cardoso_ que me deixar~m emocionados. 

Ouvi, priineirO, o aparte-do eminente Séii_ad.o_r .Lomanto Júnior, meu ve­
lho e querido amigo liiãdo a iniiti por sólíd6S laços de amizades, consolida-
das a()_-_longo ~9~ ~noS. - -

Ouvi também o aparte de um dileto companheiro e estimado amigo de 
muito anos, naquela saudosa Câmara: doS DepUtados, que é Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardos - Muito obrigaPo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- ... a quem me ligam também laços de 
amizade não só a S. Ex•, mas a s.ua família, .a seus filbos, que foram criados 
juntamente com os meus, na Quadra 109. 

____ Por fin~l, ouvi o i:lparl_t!-_de V._Ex•, Sen_ador José Lins, homem que conhe­
ci quando gover_nava Sergipe. -Na verdade como conselheiro _da SUDENE, 
assisti~ várias reu~iõ~s,o nas quais V. Ex• p-:irtiCipava~ na qualidade de Secre­
tário de Estado, representando o GovernaàOi' JOs-é Sarney, do Maranhão. E 
depois? Tivemos depois a felicidade, já não digo o Nordeste, mas Sergipe, de 
ter V:_EX• à frente -da SuperíntendêriCiit da StJDENE:-AQUí nestã Casa vârias 
vez~ jâ disse do-seu t~abalho, do Ci_ue fez, do _que.fealizou- na SUD_ENE, prin­
cipalmente no atendimentO -à~ cauSãs, às- solicitaÇõ"ês (!aquele pequeno e sofri­
do Estado, que é o meu Estado __ -::::-__ S.ergipe. V. Ex• nunca negou nada. 

o Sr. José I.tns :-'_ MUito--obrígildO a v:- Ex• 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Vârios telex passei daqui, e nunca 
nenhum deles ficou sem resposta. Isto, eu anotei. Sou reconhecido a V. Ex' 
pelos seus méritos e pelos assinalados serviços que prestou ao meu Estado. E 
aqueles que atendem ficam no reconliedmCnto. 

Agradeço o aparte de V. Ex", eminente Senador Josf! Lins, e ao eminente 
Senador Lomanto Júnior, pelas palavras referentes a Camillo Cafazans Ma~ 
galhães, este ilustre sergipano que hoje não é só sergipano, mas podemos di­
zer, cidadão de quase todos os Estados, um cidadão do Brasil e que à frente 
do Banco do Nordeste, tem o apoio irrestrito deste grande brasileiro, deste 
grande homem público, a quem Sergipe também tanto deve e a quem eu sou 
reconhecido, porque quando Governador do Estado, foi Um Ministro que 
nunca me negou nada, nada que eu pedisse, quaisquer providências por ven­
tura formuladas, sempre foram atendidas nas horas oportunas e necessárias: 
o ilustre Ministro Mário Andreazza, sempre atento aos Problemas do Nor­
deste. 

Muito obrigado, eminentes Senadores José Lins e Lom,anto Júnior, gra­
to prezado Senador Dirceu Cardoso, que extravasou palavras brotadas do 
coração, de um velho amigo. 

Desejo, nesse irístante, ao congratular-me com o-Presídei:J.te Camillo Ca­
lazans, que esteve presente à solenidade de inauguração da sede social e que 
foi um dás grandes incentivadores do ernpreendiinento, estender tambéni as 
minhas congratulações aos demais Diretores do Banco, que são not_oriameilt.e 
eficientes e muito têm contribuído para o sucesso do Banco do Nordeste, com 
os funcionários em -geral e com o gerente da agência do Banco, em Aracaju, 
José Carlos Silveira, cuja _atuaç3.o se tem destacaQo no _desempenho de suas 
relevantes funções. 

Sr. Presidente, 
Finalizando, solicitO -seja incorporada a este meu pronunciamento, a 

Mensagem do Governador de Sergipe, Djenal Tavares de Queir_oz, referente 
aos 3_0 anos do Banco do Nordeste do Brasil. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

Jornal de Sergipe - Aracaju. 27 e 28-6-82. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA, EM SEU PRONUNCIAMENTO! 

Na íntegra, o pronunciamento do Governador. 
O Banco do Nordeste do Brasil tem sabido ser um instrumento vâlido na 

formulação e na--execução de uma politica de desenvolvimento para a região 
nordestina. A Sua criação- no ano de 1952, repercutiu esPerançosamente pilra 
uma área que se atrasou economicamente e que foi perdendO sua perspectiva 
até a determinação-de uma nítida difereilça com a pa-rte desenvolvida do-Bra­
sil, especialmente o Centro-Sul do País. Em 30 anos o BNB lutou somando-se 
ao povo nordestiito, as lideranças polítiCaS e as autoridades, buscando os ca­
minhos que diminuem as desigualdades regionais. A criação da_· SUD.ENE 
para agenciar o desenvolvimento nordestino deu mais força ao pioneiriSmo 
do Banco do Nordeste do Brasil e que juntos têm prestado os melhores ser­
viços à região nordestina. 

A ação do Banco do Nordeste em Sergipe é sempre bem saudada, bem 
recebida, notadamente nos últimos anos, quando a rede de agências foi eleva­
da consideravelmente, permitindo a chegada do crédito aos diversos pólos do 
crescimento sergipano. Sergipe tem conhecido, ao longo dos 30 anos do BNB, 
diretorias eficientes e gerentes prestimosos que cumpriram com .desembaraço 
as missões promotoras d-õ estabelecimento de crédito. Os sergipanos ainda se 
recordam da passagem do ex-governador José Rollemberg Leite pela Gerên­
cia do Banco do Nordeste em ArãCaju, no mome-nto da sua Cflação, do mes­
mo modo como vibram com a atuação destacada, inteligente e renovadora do 
sergipano Camillo Calazans de Magalhães com qUem o BNB eXIferimenta um 
grande momento da sua história. 

Na qualidade de Governador do Estado de Sergipe quero manifestar a 
satisfação do Governo e do povo pelo aniversãrio do BNB. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a ·palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. -

O SR. DIRCEU CARDOSO (Pronuncia o Seguinte discurso. Sem reVi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs: Senadores: 

Na última semana vivi Uma das grandes emoções da iriinha vida pública. 
Convidado p6lo ilustre Presidente da ordem d-os- AdVOgados d-0 BnlSii, Secção 
do Rio de Janeiro, para paraninfar uma turma de advogados que ifia receber 

sua carteira de advogado, uma cerimônia ínlportaitte da sua vida profissio­
nal, depois de vârios adiamentos em virtude das exigências do meu trabalho 
nesta Casa, fuf aõ Rio de Janeiro e perante a Ordem dos Advogados doBra­
sil, Secção do Estado do Rio de Janeiro, fui o paraninfo, fui o padrinho da ce­
rimônia de entrega da carteira de advogado a 180 advogados novos que rece­
beram da Ordem este documento. 

Sr. Presidente, confesso que foi um dos momentos altos da minha vida 
pública, porque Senador obscuro e humilde, e não tenho ligação nenhuma 
com o Estado do Rio de Janeiro, fui convidado pelo ilustre Presidente da Or~ 
dem, Dr. Costa Neto. para paraninfar uma turma de jovens advogados. Foi 
uma honra insigne para um modesto e obscuro Senador. 

Sr. Presidente, tive oportunidade, portanto, de dirigir a palavra a cento e 
oitenta novos advogados brasileiros que se juntaram a cinqüenta mil advoga­

-:los inscritos, somente no Estado do Rio de Janeiro e se juntaram também, 
Sr:. Presidente. a duzentos mil advogados espalhados por todo o Território 
Nacional. 

Ali, Sr. Presidente, estiveram advogados de todo o País que hoje militam 
no Rio de Janeiro, alguns jovens que, depois de muita luta, recebiam sua car­
teira, e outr?S já en-cariecidos, jâ Um pouco des-s;astados pela idade e pCio tem­

po, tiveram a honra de receber esse documento que serâ o Vade-mécum que 
lhes abrirá as portas de suas lutas diante dos Pretórios do Rio e das Comarcas 
do País. 

Sr. Presidente, na ocasião, fiz lim discurso. Naturalmente não vou lê-lo, 
fiz ·um discurso e quero ler apenas uns dOis ou três tfechinhos para registrar 
aquela cerimônia. 
Dentre as considerações que fiz, vo_u diz~r algumas: 

Honro-me de comparecer a esta solenidade de entrega das carteiras a 
uma turma de advogados que as recebe da mais alta e credenciada das secções 
estaduais da Orden:t dos Advogados em todo o País, numa cerimônia que tem 
o sabor do primeiro encontro de sangue para o guerreiro e os sal picos da água 
lustrai do batismo. para os -catee:l!me_nos. 

A carteira é o Vade-mécum precioso, espécie de cajado em que havereis 
. de vos apoiar para a jornada de todos os caminhos, bastão inconspurcável em 
que hãvereis de vos apoiar -em busca de apoio para todas as iniciativas de vos­
sa vida profissionaL Ela é o_viático do vosso acidentado caminho, e não vos 
admireis se eu vos disser que não encontrareis a facilidade das estradas largas 
e batidas à vossa frente, oferecendo-se aos vos.sos passos _como a repetir a 
~archa dos qu.e vieram de !rás!_ há anos e ~nos, ma~, ao contrârio, vossos pró­
prios caminhos v~s abr.irels com vosso ·rlfme caminhar. 

Não encontrareis terra firme e batida à vossa frente, mas, na .. selva sel­
vaggi~~· d_a_ ~ossa vi<;fa profissional, tereis que pisar terrenos desconhecidos, 
urzes a dilacerar vossa carne, sóiS inclementes e derreter o tonus de vossa re-­
sistência, mas, o vosso ideal e a vossa luta a tudo hão de subrepujar, 
mostrando-vos que a cada noite segue um novo amanhecer, e que a vossa 
fibra que há de transformar as amarguras das decepções em pequenas vitórias 
alcançadas a duras penas contra o meio, contra a inexperiência, contra a in­
compreensãO dos Juízes e c(iiftra -a Irilp-ieda_de da concorrência desvairada. 

Ao fim da jornada, trareis nos vossos sentidos o perfume suave de péta­
las machucadas, mas nas mãos e na alma, os gilvazes das urzes e dos espi­
nhos. 

Entre oútfas-~onsiderações, Sr. Presidente, quero também dizer o seguin-
te: 

- P~rmiü_ que eu -~mbie_ esta cena para outro audi~óri-o, para outro ple-
nâfiO, -fãi'a ___ õutros tempos- e outrã.s épocas: há 45 anos, recebia um -·moço 
pobr~, humilcle, o_b_scu_ro, sua carteira na Ordem dos Advogados do Estado 
do_ Rio, em Niterói. 

Partia para sua missão, para o interior, em bUsca do destino e da luta 
profissioriã[ _ 

E a glória humana não é outra cousa senão um leve rumor do vento aos 
nossos ouvidos, segundo afirmou Boecio, no deslizar dos séculos. E nenhum 
caminho atapetado de flores é o caminho da vitória. A glória é como o arco­
.í~i~: -brilha à_ g·r,ande distâ.nci~~· mas ~isto de .p_e.rto n~o _dã luz nem calor, por­
que €: uma ilusão: brilha, mas não existe. 

E terminei dizendo: :E:SSe mOço que-recebeu a cãrteira, há 45 anos, não 
teve dinheiro p_aiã -õ-3nernem para o terno CO_ID q~~-deviª ·ç_omparecer à sole­
nidade, e ao baile magnifico que àquela época realizavam, comemorando a 
entrega do diploma. Era o obscuro Senador que, 45 anos depois, comparecia 
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àquela mesma Ordem dos Advogados para paraninfar a turma dos novos ad­
vogados numa homenagem. feita- ao obscuro e humi~de Sena~or_. 

Sr. Presidente, era o registro que queria fazer de uma solenidade que foi 
mais ao Senado da República do que a mim mesmo, porque foi aqui que eles 
vieram buscar, como paraninfo, um Senador que aqui luta contra_ os desman­
dos, contra as facilidades, que se perpetuam no Senado Federal; foi aqui que 
eles vieram buscar, numa homenagem a esse Senador hu_m_ilde e obscu_ro, que 
teve a oportunidade de falar a 180 jovens advogados que receberam a sua car­
teira na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Esta,do do R_io de Jan_eiro. 

Sr. Presidente, quero aqui agradecer ao ilustre Presidente daquele Seção 
Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Costa Neto, que tem tido 
urna atuação tão brava, ilustre, eloqilente, dinâmica, tão patriótica à frente 
da Seção das mais atuantes e brilhantes da Ordem dos Advogados do Brasil, 
que é a do Rio de Janeiro, que tem tido uma atuação magnfficay que honra a 
Ordem dos Advogados de todo o Pais. 

Assim, Sr. Presidente, é o registro que faço com a intenção de que pas­
sem as minhas palavras, mas não passe a emoção que ali senti quando, 45 
anos depois de ter recebido minha carteira de advogado,_de mo~sto~ Jlllmil­
de advogado, paraninfava uma turrria, em outro Estado, na mais importante 

· seção da Ordem dos Advogados do País, tão importante quânto as de São 
Paulo e Pernambuco. Lá compareci, depois de 4 adiamentos, para presidir 
aquela cerimônia de entrega da carteira de advogados a 180 novos advogados 
do País. 

Era o que tinha a dízer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- (Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, trouxe~ hã pouco, ao conhecimento da Casa, o 
quanto o País estava deixando de economizar em deriv(,ldps çle petróleo pelo 
simples fato de não prosseguir nas obras de rodovia de suma importância 
para o desenvolvimento do Nordeste...,. a TRANSNORDESTINA .. UPl bi­
lhão e meio de cruzeiros, por ano, não são poupados em razão de pouco mais 
de duas centenas de quilômetros não terem sido conCluídos. 

Mas, aquele fato que apontamos, multiplica-se por todo esse País. As ro­
dovias federais estão a merecei' uma atenção maior por parte do DNER. En­
tretanto, sabe-se que esse outrora dinâmico e capaZ órgão do Ministêrio dos 
Transportes estâ, praticamente, sem recursos não só para manter conservadas 
as rodovias como também para implantar tantas outras que essa extensão 
continental, que é o País, necessita. 

Já não tem condições o Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem nem para pagar às empresas por ele contrat_adas. Pratiçame_nte~_em ter­
mos de obras relacionadas com as rodovias federais hã umaparalisação total. 

Quando se criou a Taxa Rodoviária Única, seus recursos dirigiam-se à 
conservação das estradas. No entanto, absurdamente,_ a cada ano_ que passa 
esses recursos estão Sendo minimizados a ponto de, em 1982, essa partici­
pação em favor do Departamento N aciona[ de Estradas de Rodagem chegar 
a zero. Evidentemente, tornam-se, assim, bem precárias as perspectivas desse 
importante órgão ·do Ministéri"O--dos Transportes. 

Pretende-se, numa polítiCa completamente insen-sata; segundo infor­
mações que me chegaram às mãos, adotar-se um novo sistema para as contra­
tações, isto é, serão contratadas somente empresas com ·capital superíõf- a cem 
milhões de cruzeiros. Ora, justamente as pequenas empresas que têm colabo­
rado com o DNER, mesmo sem receber, serão as preteridas. Talvez, 
permitam-me a observação, o fundamento para essa nova sistenlátíca 
encontre-se no fato de qile, por serem- tnilionâriaS as erilpresas qiie -serão- do­
ravante contratadas, com prioridade, poderão aguardar por mais tempo os 
débitos que o DNER não tem conseguido pagar às pequenas empresas. 

Em meio a essa falência do DNER, desponta um aspecto, do mais grave, 
e que afeta, principalmente, o Nordeste. Com essa inoperância do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem torna-se cada vez mais catastrófica 
a situação dos operários nordestinos jâ tão sofridos com a carência de empre­
go. Paralisando-se as obras das rodovias, onde nelas se ocupam consideráveis 
contingentes de trabalhadores nordestinos, avolumam-se os problemas so­
ciais que jâ são uma c_ónStanü: riOs Estados do _N_QLdeste. 

Se hã órgão do Ministério dos Transportes que não pode, de forma algu­
ma, sofrer soluÇão de continuidades em suas atividades, é o Departamento 
Nacíonal de Estradas de Rodagem. A conservação das rodovias e a fmplan-

tação de novos trechos é de suma importância para um PaíS como o nosso, 
sabidamente carente de ferroviaS, de .hidrovias e de rodovias. Permanecendo 
essa apatia- do DNER, o escoamento dos produtos, das mercadorias, tanto 
em termos de exportação como para a própria circulação interna, sofrerá to­
tal colapso, afetando _s~~remaneira a economia do País inclusive com o au­
mento dos índices de desemprego que jã é uma tônica em nosso contexto so­
cial. 

Abrir estradas e conservá-las deVe ser- sempre meta prioritária de todos 
_os governos. E, entenda-se, abrir e conservar estradas que, realmente, façam a 
integração do Pa._ís, que sirVam, de fato,-e Principalmente, à interioriZação do 
País, dando inclusive aos nossos Estado~ -delas m;lis necessitados, os do Norw 
deste, os do Norte e do Centro-Oeste. a possibilidade de fazer circular os seus 
produtos. Não nego a validade das rodovias de lazer, de turismo, que costu­

. mam receber atenções muíto especiais. As rodoVias litorâneas, paisagísticas, 
têm sua razão de ser mas dê-se ênfase ao sistema viãrio que importa, na reali­
dade, para a economia nacional. Ative-se o DNER, dê-se-lhe sangue novo, 
para que possa continuar a ConstrUir estradas e a conservã-las. 

Como Diretor-Ueral do Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gerll; eSiãva, até então, o hOje Míri.íStio dõs TranspOrtes. Espero que Sua Ex­
celência, conhecedor, mais do qüe ninguém, da importância daquele órgão, 
encontre uma so1ução para o impasse-em Que se acha tão relevante Departa­
mento de seu Ministéi'íri. Atente o senhor Ministro para os problemas sociais 
que estão sendo criados pela inatividade do DNER, principalmente com_vis­
tas às rodõV-(aS-fedi!ã.is_ qU-eSerVem-aO irifirío"f do País. Que Sua Excelência 
proporciOne ao seu suCesso-r no "Departamento Nacionaf.de Estradas de Ro­
dagem condições para reerguer o outrora tão capaz setor do Ministério dos 
Transportes. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. !'.RESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (Pronuncia o seguinte discurso.)~ Sr. Presi-
dente, Srs. senadoreS: -· 

De quando em quando, discute-se no Brasil o problema da eletrificação 
rural. 

Este começou a alcançar repercusão nacional, no início dos anos s.essen­
ta, com as experiências deseiwolvidas pelos Estados de São Paulo e de Minas 
Gerais, ambas tendo como matriz o modelo REA - Rural Eletrificatioii Ad­
ministration - dos Estados Unidos da América çio Norte. 

Quando da promulgação do Estatuto da Terra, em 1964, através da Lei 
n'i' 4.054, de novembro, o problema fora estudado _em profundidade e estatuí­
das as linhas mestras de seu equacionamento a nível nacional. 

Em 1967 o Instituto Naciorial de Desenvolvimento Agrário, INDA. pro­
movia o primeiro Seminário Brasileiro de Eletrificação Rural, onde técnicos 
governamentais, representantes de empresas de eletricidade e jâ alguns diri­
gentes de cooperativas tiveram oportunidade de debater algumas experiências 
nesse campo. 

O INDA, que mais tarde se in-corporaria ao atual lNCRA - Instituto 
Nacíonal de Çoloniza_çã_o e Re.fortna: "!\gt4ria, _c-oineçou_ a partir de então, a 
dispor de -alguns recursos pãra finafldamf:nto e apOio -a cooperatiVas de eletri­
ficação rural. 

Foi negociado, em -19"69, -um empréstimo com o Banco- Interamericano 
de Desenvolvimento_- BJ_D, na orde!TI de sessenta milhões de dólares, desti­
nados à eletrificação rural, em decorrência do que, criou-se o Fundo de Ele­
trificação Rural- FUER. a ser movimentado pelo Grupo Executivo de Ele­
trificaçãClRural- GEER, amqos cons_tituídos pelo Decreto n'i' 67.052, de l3 
de agOsto de 1970. Daí para:·ca passei a -a"crectrtar qUe 13 de agosto é realmente 
aziago, pelãs-i-8zões Ciue Os senhOres -cõntieli:rão riõ-ô~correr deste pronuncia­
mento. 

O Governo recém-empossado, em 1974, encontrava o GEER existindo 
vegetativamente e os reCursos do empréstimo BID praticamente intactos, pa­
gando, há quatro anos, juros, iis_cos cãmbiais e multas por nã-o aPlicação. O 
BTD já o prorrogara uma vez, ámeaçava agora cancelar o contrato. 

Um ano e meio depciis~- grã.ças a tenacidade e a competência de um ho­
mem, Dr. Benedicto de Miranda que assumiu a diretoria de desenvolvimento 

_rural do INCRA e a presidência do GEER, o programa desencalhara e fora 
executado plenamente, com tal sucesso que reabilitou a imagem junto ao 
BID, prvpondo-se este a um novo empréstimo, agora bem mais alentado para 
um segundo Programa Nacional de E1etrificação Rural. 
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Como o GEER fora _crfado estritamente vinculado ao primeiro progra­
ma, extinguindo-se com estet seria necessário revitalizâ-lo para a consec_ução 
do segundo~ Issot que· exigia a emissão de um simples decreto, medida que em 
caso extremo demandaria uma seinana ou, qu1Ça, um Inês, fOi coriseg"tiído em 
prazo record. Demorou somente algo como dois anos. Record, às avessas, ê 
claro. · 

Em junho de 1977, pelo Decreto n• 79.897, do dia 30, foi revi(alizado o 
GEER, dentro de nova formulação. 

A partir de então, é que as negocia-Ções Com o BID, para O segundo pro­
grama puderam ser reativadas e somente foram concluíaaS rio fiilal do Gover­
no GeiSel. 

Até agora, vem o GEER aos trances e barrancos! desenvolvendo esse 11 
programa._ 

Hoje o.'assunto volta à baila. Discutem-se nos bastidores do Governo, 
formas e fórmulas para a eletrificação rural do Brasil. 

Desgraçadamente não se assenta nes.sas mesas ninguém que conheça a 
experiência brasileira de eletrificação rural. 

Trabalha-se no afã de se reinventar a pólvora. 
E por quê? 
Porque hã possibilidade da contratação de um programa bilionário com 

o BIRD- Banco Mundial, com recursos de 200_a 400 milhões de dólares 
anuais para a eletrificação rural no Brasil. 

Cada qual quer manipular a maior fatia desses recursos, saiba ou não 
saiba o que fazer com eles. 

Propõem-se, até, um acordo de cavalheiros entre as_ facções envolvidas, 
para que o fiitanciãdor não se _aperceba do absoluto desentrosamento de qua­
se uma dezena de agências governamentais cada uma com interesseS próptíos 
na questão e, assím, :i-ealizado o negócio-~ possa s·e fazer a distribuição do bo­
lo. 

Os interesSes da eletrificação rural mesmo, não os dos vendedores de 
equipamentos_ e materiais elétricos; não os dos empreiteiros de. obras; não os 
dos altos funcionâi"lCiS da empresas estatais de eletricidade; não os dos cabides 
de emprego que se disseminam pelos desvãos de alguns Ministérios; não os de 
alguns candidatos que à falta de prestígio peSSOal compram seus votos com 
obras de dinheiro público, apartidârio; os iriteresses ~da eletrificação rural 
mesmo, estes não estão- em discussão-. - -

Pela simples razão de não ter quem os represente. 

Aqueles que fizeram com sucessO eletrificação rural, sem elevar a tarifa 
de energ.i~ elétrica aos cornos· da lua, sem engordar mordomias, sem traficar 
influências;· - -

Que conseguiram aten:der, a nível de seus municípios, perceõ.ttfãÜi de ele­
trificaÇão rUral de sessenta, setenta, oitenta por cento, num país cuja média 
desse serviç·o--sltwi-:.se- imm vergoilhoso -cinco ou seis por cento. 

Aqueles que quando o quilowate-ouro de nossas residências chega a qua­
se dezoito cruzeiros a unidade, fora os -impoStos, conseguem viabilizar um 
custo de sete cruzeiros a kwh e, quando têm geração própría·, reduzem esse 
custo abaixo dos cinco cruzeiros. 

Aqueles que têm arcado com todos os ônus da eletrificaçã_o tural, pois a 
fazem com as próprias mãos e a pagam de seus bolsos. 

Esses não foram consultados. Não estão sendo ouvidos. Talvez entrem 
na cogitação dos debatedores, como um instrumento a ser utilizado no mo­
mento próprio e que, por certo, como é tradição, receberão giiela abaixo a be­
beragem que se lhes derem. 

Não disse eu, inda hã pouco, que o problema da eletrificação rura~ esta~ 
va equacionado jã em 1964? ·- _ 

Não falei de experiências realizadas jã no início da década de 1960? 
Por que estarmos reinventando a pólvora vinte anos depois? 
O que aconteceu nesses vinte anos, ao fundo ·dos episódios Cjue rapida­

mente mencionei nesta introdução do tema? 
Sertanejo simples, sou dos brasileiros que não sabem rodear. 
Curtido no sofrimeiito da caatinga, "não canto para enganar" como diz 

a canção. 
Meu canto é roufenho, 
É gutural 
Mas é sério. 
Não aprendi a voz maviosa da subserviência. 

Sou da terra do cacto e do carcará. 
Sei apenas ser fiel, 
Ser leal, 
Ser companheiro sempre. 
Nas horas boas e más. 

Como sou e como sei, tratarei da eletrificação rural do Brasil. 
-Não para a crítica destrutiva antes, para revelar Caminhos, para alertar o 

Governo do meu País sobre as armadilhas que se escondem e as ~rapucas que 
armam à sombra de um programa tão súio quãnto o da eletr'ificação rural. 

Simples como sou, creio na dignidade da função pública; no executivo, 
no legislatiVo e· no judiciário: -- -- - -

E vivo e morro pelas minhas crenças. 
Reitero isso·para que todos tenham os referenciais necessários para que 

me eiltendanl. -
-E nesse espírito, passo a tratú do problema- da eletrificação rural no Bra-

si I. 
Há, no Brasil de hoje, duas esPécies de eletrifiCaçãO rural: uma se veste 

de brim e calça botas, botinas e alpargatas. Outra, de casimira inglesa e de 
cromo alemão. 

-Uma cheira a terra, a feno, a curral; a outra, a lavanda inglesal 
Urna pisa poeira e amassa barro ao sol e à chuva; outra acaricia altos fel­

tros, protegida nos recônditos de ricos gabinetes, com lindas secretârias, ar 
condiciona_~o -~ música aiTJ_l?_ieJttç.. 

-Uma se comemora a céu aberto ou em galpões no campo, com churras­
co, mandioca cozida e boa cana; outra em boates vips, com Scoth puro e ca­
viar. Se a ideologia não permite, substitui-se o imperialista Whisky por uma 
revolucionâiia Vodca, desde que de boa procedência; pois finura de paladar 
não deve ser apanágio da burguesia. 

Uma a do forró, do xote, da catira, da quadrilha e do baião, coloridos_ e 
felizes de todos os campos e de todos os_ sertões de nossa terra. 

Outras a das dis~otecas çle Co'pãc3.ban~:·de Ipanema, do .leblon, da Pau­
Hcéia; frenéticas e barulhentaS como convém às gerações moças. 

Qual será a eletrificação rural conveniente ao País? 
QUal a que redundarã em campos verdes, em colheitas úberes, em espi­

gas granuladas, em gado pastando, em água jorraildo nos sertões secos, em 
fome saciada, em pão-·na mesa do povo e em paz no coração do Brasil? 

Num próximo Púmunciame!úo ex-ainhiãriffios ISso. 
Obrigado! 
Er-a o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDNETE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

-o Boi-asif pOSSUi a-maiOr_r_éServâ-de madeiras troPíCais do mundo. Somen­
te nas áreas dos reservatórios das hidrelétricas de Samuel, em Rondônia, e de 
Balbina, no Amazonas, há cerca de li ,5 milhões de metros cúbicos de madei­
ras comercializáveis, representante, inesmo com o mercado internacional em 
baixa, divisas da ordem de 13 bilhões de cruzeiros. -

Não obstante, a participaÇão do ·produto brasileiro alcança tão-somente 
1,5% das importações mundiais ·de madeiras, denunciando que aquele poten­
cial - devido sobretudo ao tímido crescimento das exportações globais regis­
trado no último biênio - não está sendo devidamente explorado. 

Na pesquisa dos fatores determinantes desse quadro, o Instituto Brasilei­
ro de Desenvolvimento Florestal identificou a ocorrência de desorganização 
na ârea comercial, e de precárias condições de produção, refletindo-se na 
qualidade, na má apresentação do produto, na divergência entre a mercado­
ria entregue e a contratada, no desrespeito aos prazos das encomendas, no ex­
cesso de umidade e na deterioração_ da madeira. 

Para corrigir essas distorções - atendendo ao mesmo tempo à diretriz 
governamental de promover a expansão das exportações- acaba de ser cria­
do o Programa de Entrepostos de Madeira para Exportação - PROMAEX, 
lançado pelo Dr. Mauro Silva Reis, Presidente do JBDF, em solenidade reali­
zada no último dia 24 de maio, na presença do Ministro Amaury Stabile. 

O PROMAEX prevê a implantação de uma rede de entreposto madeirei­
ro, a_ partir das duas primeiras unidad~ _q_o sistema piloto, Ioçalizadas em 
Sant3.iém e em P()rto Velho. -Nã_ etap-ã -Segllinte, completando essa parte do 
PrOgrama, serão Criados os entrepOstos de Manaus. de Boa Vista e da Ilha do 
Marajó.~ I 

- -Organizando a comercia-lização de madeiras da reg-ião amazônica, que 
p-ode e deve co-ntribuir em maior escala para as exportações de pro-dutos flo­
restais, a iniciativa do IBD F promete ampliar o conhecimento de novas quali­
dades de madeiras da área, dívulgando, para os importadores, as prinCipais 
características e aplicações das espécies. 

-Não resta-dúvida de que o desconhecimento das propriedades dos pro-
- dutos florestais é uma das causas do_ reduzido número de espécies de madeiras 
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em exploração, c de sua b~ixa <;omercialização. Por isso~ o Laboratório de 
Produtos Florestais do IBDF incentiva a pesquiSa tCCiiolóS:ici,"óbjetiVãDdo o 
conhecimento das qualidades e usos potenciais das inadeirãs·, eStiritaiidO-se 
que, até o final de 1983, sejam divulgados os resultados dos_ estudos de _cerca 
de 200 espécies, encontradas na Floresta Nacional do Tapajós, nã. Reserva 
Florestal de Curuá-Una, na futura Floresta Nacional de Tefé c na Pré­
Amazônia marimhense. 

A par disso, serã .constitufda uma Corríissão 'de E~portação, integrada 
por representantes do meio empresarial e do Governo, encarregada das ativi­
dades de administração dos entrepostos de madeiras, com vistas à plena ope­
racionàlização do distema e ao aproveitamento das· reservas oriundas dos 
Projetos de coloniZação, agropecuârios, rodoviários, hidrelétricos e minerais 
em dcsenvolvirilcnto na Amazônia." 

A repercussão econômica do PRO MA EX, dcnt:i-o da rejião a que sedes­
tina, pode ser deduzida, além do mais, pela possibilidade real_ de vir a -ser ab­
sorvida, até 1990, a produção acumulada de 85,3 milhões de metros cúbicos 
de madeiraS, representando uma oferta ~e 13 mil e~pregos diretos na indús~ 
tria extrativa. 

Para um País que tem sua exportação em torno de 7 a 8% do Produto In­
terno Bruto, precisando elevar esse percentual a 10 ou 12% nos próximos 
anos, o Programa constitui valioso insti'umentó para o desejado aumen!o 4as 
vendas externas, ainda mais quando se sabe que os mercados mundiais vão 
importar pelo menos 2 trilhões de d61ares, somente neste ~xercício. 

Superando os entraves ao- crescimento das exportaçÕes brasileiras, o 
PRO MA EX constitui garantia vâtida da exportação de madCiras, surgindo 
como alternativa de fundamental importância para aS vendas do produto nos 
mercados nacioj~.I e internacional. ~ justo, poiianto, que fique registrado 
nos Anais da Câmara Alta a expectativa otimista: aos prodUtOres da região 
amazônica com a implementação do Pfo8rama, que merece o ffieti aplauso 
indondicional e o elogio de todos os brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

. Q SR. PRESIDENTE [Jorge Kalume)- Nada mais havendo a tratar, 
vo~ encerrar_ a presente, desi&nã-rldõ--Para a sessão exhaofdiriãri<i das 18 horas 
e 30 minutos, anteriormente con~ocada; a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-·1-

- _ y_~tação, em turllo cinico, _dO PrOjetO de Leí â~ Câmará. r}q 8, de 1982 (n' 
4.741/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidenie da Repúbli­
ca, q_ue concede pensão especial vitalfcía ao Dr. Gratulià'no da Costa Brito·e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nts 21 I, 513 e 514, de 1982, das comissõClj: 
-de Finanças, 19' prorlunciãmento: faVof3.ve1 ao projeto; 2t pronuncia-

mento: favOi'ável à Emenda nt 1, de Plenârio; e · · 
.-de ConstituiÇão e Justiça, favorável ao projeto e à Emenda n? l,de Ple­

nário. 

-2-
Discussão, em turno únicO, dO Proj~to de Decreto Legisiativo n..,. 26, de 

1980 (n• 61/80, !la Câmara dos Deputados), que aprova o.texto do tratado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
cà- Atgentiva para o aproveitamento dos recursos hidricos compartilhados 
dO.s trechos limítrofes do rio Uruguai e de seu afluente, o rio Pepiri-Guaçu, 
-Concluído em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980, tendo 

PARECERES, sob n•s 469 a 471, de 1982, das comissões: . 
-de Relações ~xteriores, (ouvido o Ministério das Relações Exteriores), 

favorável; 
- de Minas e Energia e de Economia, favoráveis. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às.l7 horas e 10 minutos.) 

ATA DA 97~ SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDI!:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO E JORGE KALUME 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves- Jarbas Passarinho- Alexaridre Costa- José Sarney- Helvídio Nu­
nes- Almir Pinto- José Lins- Agenor Maria....:. Martins Filho- Hum~ 
berto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Ca~ 
valcante - Lourival Baptista -Passos Pôrto --Jutahy _Magalhães --~o­
manto Júnior- Dirceu Cardoso ~João Calm,on- Amara_! Peixoto- Nel­
son Carneiro - Alamo Barcelos - Ferreira 'FilhÕ _: -Franco M·Cin-tófo -
Orestes Quércia - Het;J.riqu~ Santillo - Gastão Müller- José Fragelli -
EveláSio Vieira - Lenoir Var_gas - Tarsó Du.tfa. · 

O SR. PRESDIENTE (Jorge Kalume)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs-. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 "-Secretário procederá à leitura do Expedie~te_. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•S 530 E 531 DE 1982 
PARECER N• 530, DE !982 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "8" n" 15/82 (n~' 
223/82- na origem) do Senhor Governador do Estado de São Paulo, 
solicitando autorização do Senado Federal para contratar empréstimo 
externo, no valor de USS 150,000,000.00 (cento e Cinqüênta milhões 
de dólares norte-americanos) destinado a projetos de saneamento bási­
co e a investimentos na Companhia do Metropolitano de São Paulo. 

Relator: Senador Mauro Benevides 
O Senhor Governador do Estado de São Paulo solicita ao Senado Fede­

ral, nos termos do art. 42, item IV,da Constituição,_~ ccnripetente-autori~ 

zação para que aquele Estado possa contratar empréstimos externos, no valor 
g1ôbal de US$ 150,000,000.00 (Cento e cínqüenta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outr~~ moedai1 de principal, compreendenM 
do d·uas ·parcelas, sendo üma de USS 60,0 milhões e outra de US$ 90.0 mi­
lhõeS: respectivamente para a -coniplemeritação de projetos de saneamento 
bás~co ~ para atende~ ao Plano de Investimentos da Companhia do Metropo­
litano de São Paulo...:... METRO. 

2. 6 Oficio_- do Senhor Go-~ç~n~dor escla~ece--que "a primeira pai-cela 
acima referida, de US$ 60,000,000.00 serã contratada junto a um "pool" de 
Bancos Franceses liderados pela Société Génera.le, eis que está ~empreendida 
no Protocolo firmado entre os Gõvetnos Brasileiro .e F;i:áncês de 12 de abril 
de 1982. O produto dessa operação, somado a outras dOtações específicas a 
serem COI]Cedidas peto Govern~ do Estado com recursos de seu. pr6prio orça­
mento da receita, r~forçarão as disponibilidades do Fundo de Águas e Esgo­
tos- FAE do Estado de São Paulo, com vistas a implementar os-programas 
de água e esgotos previstos pelo PLANASA para o ano de 1982 e seguinteS, 
com a adicional participação do Banco N acionai da Habitação que, pari pas­
su, acompanha a execução do_ projeto." 

3. As obras estarão a cargo da SABESP- Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo e são as seguintes: 

"- Concluir as obras do primeiro "inódulo da Estação de Tra­
tamento de Baruerí, com capacidade para 7m3 js. 

- Concluir as obras do interceptar do Tietê (Leopoldina­
Baruert, 15 km), com capacidade de cerca de 30m2js. 

-Construir 4 km do interceptar do Tamanduateí, com capa~ 
cidade para ?m• js. 

- Construir 3 km do emissário Pinheiros- Leopoldina, com 
capacidade para 16m3js. 

4. A segunda parcela do empréstimo, no valor deUS$ 90.0 milhões­
prossegue o mesm_o documento --:- "convertida em moeda corrente nacional, 

_e_a.diCJgn_áda ,às outi'~s çlotaçõ~~orçamen_táriaS-~º' Estado, virão compor sua 
partícipaçâo majoritária no- de&envolvime-Ílto das. obras a cargo da CÕmpa-



2472 Quarta~feira 30 DIÁRIO DO CONGRESs-O NACIONAL (Se<ào ti) 

nhia do MetrOpolitano de São Paulo- METRO, mediante subscrição do au­
mento do capital dessa companhia, ao qual, proporcionalmente, também terá 
a participação de Prefeitura MuOJciPal da cidade e da Rei)ifblica Federativa 
do Brasil". 

5_ O Plano de Aplicação de Recursos daquela Companhia prevê para o 
presente exercício, locação de recursos na ordem de CRS 68.212,0 milhões, 
dos quais CRS 38.600,7 milhões, correspondendo a 56,6%, serão destinados 
às obras da Linha Les.te-Oeste e obras comPfement;ues- da Linha Nortt~Sul, 
inclusive a construção do terminal Urbano do Tietê;-as despesas operacionais 
e administrativas necessádas à m<iiiútençâo d3. qualidade OperaciOilãi,- fOCiu­
sive dos trechos_ da Linha Les_te-Oeste e Terminal RodõViáiíá d_o-Tietê, Orça­
das em _ _Cr$ 17.642,3 milhões, e com encã.rgos financeiros, despeSas_ e amorti­
zação de empréstimos, a importância de Cr$ 11.969,0 milhões. 

6. Para fazer face às necessíáã:des Tinanceira:S •rdeVeT-ão vfr -dO aumento 
do capital social e subvenções por parte dos principa"iS ãdonishiS, ou-Seja, por 
parte do Tesouro do Estado de São Paulo, Cr$ 22.893,0 milhões, compreendi­
dos os serviços provenientes do empréstimo externo no objeto do presente, da 
Prefeitura do Município de São Paulo, Cr$ 14.930,0 milhões, e da União, 
através da EBTU, Cr$ 12.000 bilhões", 

7.- Em atendimento às normas estabelecidas por esta Comiss_ão fOram 
enviados efou solcitados os seguintes elementos principais, "indispensáveis 
para exame de pleitos da espécie. Assim temos: 

a) Dívida ConSolidada Interna- pós 313~2 e Externa---: (corrigida) Cri 
l.OO 

a. 1- Intralimite ~ 981.133.130 
a. 2- Extralímite ~ 15.164.715.029 
a. 3- Externa(+~ 48.691.500.000 (USS 295,100,035.00 

Total ~ 54.837.348.159 

+ Conversão 1 USS = 165,00 
b) Cronograma de pagamento dã- dívida ifztáila (iilira= extra) e da dívida 

externa 

Valor em: Cr$ 1.000,00 

•lntralimite Extra/imite Externa Total 
----- ------

1982 ·---·· ·- -- ... 332.506 1.567.921 8.759.000 10.659.427 
1983 --- ----.--- ... 781.860 2.128.732 11.069.800 ~13.980.3:92 

1984 . -~· •- .. -...... 1.401.474 2.158.104 11.377.900 .14.937.478 
1985 -·. -- ....... 1.959.763 2.076.073 13.029.720 17.065.556 
1986 --.. -- . -~ . --· . 2.143.177 1.980.736 13.341.570 17.465.483 
1987 ......... •- '-• ~ 1.876.085 1.900.287 12.489.550 16.265922 

d) Posição do endividamento em função da receita arrecadada em 1981 
(Res. n•s 62/75 e 93/15). 

CrS 
c. L Receita arrecadada .......................... 646.995.713.605,00 
c.2. Op. de crédito realizadas ................•....•. _ 66..021.173.924,00 
c.3. Receita líquida ........................ ·~ ..... 580.904.539.681,00 
cA. Coireção da Rec. até ma"io 82 -
lndíce ~ (1 ,2848) .. ~ •.. ·-~·~·-· .... ·- .............•.. -.165.441.612.901,00 
c.5. Receita líquida para cálculo .• ~ ................. 746.346.152.582,00 

d) Limites Regulam~ntares: 

I - Afontante Global 
/I - Dispêndio anual máximo 

e) Limites Reais: ( +) 

I -~Montante Global 
11 - Dispêndio anual máximo 

( +) excluída a parcela da dívida extra/imite 

CrS 
522.442.306.400.00 
l/1.951.922.800.00 

Cr$ 
49.672.633.130,00 
9.091.506.000,00 

8. Em função da receita arrecadada em 1981 e conforme estabelece a 
Res. n9 62/75 e n'i' 93/76 foram fixãdos os seguintes liiliHeS regulãÍrientares: 
montante global ~ Cr$ 522.442.306.400,00; dispêndio anual máximo= CrS 

111.951.922.800,00.- Os limites reais, em função da dívida consolidada inter­
na e exter~_a. estão <:!!_ualmentç CQill_os s~uinies_~alor~.s .. Montante Global= 
CrS 49.672.633.130,00 e dispêndio anual = Cr$ 9.091.506.000,00. 

9. Vemos que mesmo incluída a parcela da dívida interna extralimlte-, 
estes parâmetros atingirão: montante global= CrS 54.837.348.159,00 e dis~ 
pêndio anual máximo= CrS 10.659.427.000,00~ valores bem inferiores aoS 
parâmetros máximos fixados pela Res. n9 62, de 1975, que servem de base 
para análise de pleitos da espécie, conforme norma fixada por esta Comis-
são. 

W~- _A~sjm~ possui o-Governo do_Estãdo de-São_ Pãulo CaJ)aCidãde para 
est~ fiOVa operaçãp_~~e l!§~ __ l~Q!9 mi_l~õ-~~! ~i~~-l).~p p_rojetp~ coni fiQal_idade 
social, não obstante a inversão de recursos vir ã gerar novas receitas, quer 
atravês çi_aco_l,_rªnça de taxas de beneficiários com o serviço de água e esgotó 
(SABE;$:P)_, _quer através do aument"o do fluxo Cfe passageiroS com·a ativação 
dajf_Dha Leste-Oeste da Companhia do Metropolitano de SãO -P"aulo. 

I I. Não obstante a análise efetivada sohrC a capaCidaâC de-endivida­
mento do Estado de São Paulo e a margem que possui para novas contra­
tações, posicionando-nos contra tais operações externas porqUe todas elas 
irão cons~:~m!r d_ivisas por _çca,si.ij_9 do_pa_g_ameo_tg_ dosjl)ros e encargos como 
t-a~.bém do r~torno dq capi_q.t_l q~e_,__a:R_~sar Qo_s_dU~t;:td,o_s praz-os da carência 
para esta espécie, onc;::ram- dema::;;iadamente o tomador, face a conversão 
CtSjUS_$, sempre crescente a favor da moeda ~mericana. Assim, apesar do 
aspecto social do projeto e do retorno do capital a ser investido, achamos 
que a operação deveria ser feita com moeda nacional, reservando-se divisas 
preciosas para gastos indispensáveis coin 6 desenvolV-imCnio ríadonal. · 

-- 12. Para atender as disposições do Regimento Interno e da legislação 
pertinente, foram anexados ão processado os segUintes documentos: 

~a) cópia da Lei Estadual n' 8.279, de 20 de abril de 1982, autorizando o 
Poder Executivo a contratar uma operação de crédito externo até o montan­
te de US$ 150,0 milhões de dólares norte-americanos; 

h) Aviso n• 558, de 13 de maio de 1982 da SEPLAN, reconhecendo o 
caráter prioritáriO âa op(míÇãO até o limite de USS 60,0 milhões; 

c) AviSO n-f 644-,- de-:3 I de-maio de-1982, da SEPLAN, reconhecendo o 
_caráter prfOdtáfio da operação até o limite de US$ 90,0 milhões; 

d) Exposição de Motivos n• 107, de 9 de junho de 1982, do Senhor Mi­
rlistro de -Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da 
República;-pru-porrdo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

e) Ofício do Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais Es­
trangeiros, credenciando a operaçã-o em pauta_, para atendimento do art. 29, 
inciso I, do Dec. n'i' 65.071 de 1969, combínac_lo com o art. 79, § J'i', do Dec. n'i' 
84.128, de 1979, e ~do Dec. n' 74.157, de 1974. 

f) comportamento da dívida Estadual (Interna e Externa); 
g) plano de aplicaçãodOs r'?cursos.. 
13_- b exame das c-ondições-Creditícias da operação será efetuado pelo 

M1nistró -da-FaZenda, ein údCülaçã() com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. l~', inciso 11 do Dec. n'i' 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta do contrato com o grupo financiador. 

14. Por fim, o Senhor Presidente da República autorizou o Senhor 
Governador do Estado de São Paulo a dirigir-sC aO Senado Federal, na for­
ma do art. 42, item IV, da Constituição. 

15~ No caso, foram cumpridas as exigências -do Regimento Interno 
(art. 403, alíneas a,_ b e c). Assim, opinamos favoravelmente a solicitação, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 102, DE 1982 

-Autoriza o Governo do Estado di! SãO-Paulo a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 150,000,000.00 (cento e cin­
qüenta milhões de dólares none-americano.s), destinada a projetos de 
.saneamento básico e a inVestimentos na Companhia do Metropolitano 
de São Paulo - METRO. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado de São Paulo autorizado a realizar uma 
operação de empréstimo externo, no valor global de USS 150,000,000.00 
(cento e cinqUenta milhões de dólares norte-americanos) ou equivalente em 
outra~ moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, com­
preendendo duas parcelas, sendo uma de USS 60,000,000.00 (sessenta mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada ao Fundo Estadual de Águas e 
Esgotos - F AE, dÕ Estado de São Paulo, a ser aplicado em projetos de sa­
neamento básico, a cargo da Companhia".de-Safieã.mento BásiCO do Estado de 
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São Paulo - SABESP, e outra de US$ 90,000,000.00 (noventa milhões de 
dólares norte-americanos), para atender o Plano de Investimentq$ 9-a Compa­
nhia do Metropolitano de São Paulo - METRO, mediante subscrição de 
ações no aumc:nto de capital da referida companhia. 

Art. 29 A operação realizar-se-ã nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o ~xame das condições creditíci3~fda operação a ser 
efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do artigo J9, item 11, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-fin-anceira do Governo Federal, e, aindã o disposto na 
Lei Estadual n9 8.279, de 20 de abril de 1982, autorizadora da operação. 

Art. 3'? Esta Resolução entra em vigor na data c;ic; sua publicação. 
Sala das Comissões, 23 de junho deJ982.- Gabriel Hermes, Presidente, 

em exercício -Mauro Benevides, Relator- Bernardino Viana- Raimundo 
Parente- Martins Filho- José Fragelli- João Lúcio- Almir Pinto- José 
Richa. 

PARECER N• 531, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n"' 102, de 1982, da Comissão de Finanças, que "autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor deUS$ 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos), destinada a projetos de saneamento básico 
e a investimentos na Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRÓ". 

Relator: Senador Raimundo Parente 

A Comissão de Finanças, nos termos regimentais, apresentou projeto de 
resolução, que autoriza "o Gov_erno do Estado de São Paulo a r~lizar uma 
operação de empréstimCJ externo, no valor global de USS 150,000,000.00 
(cento e cinqOenta milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em 
outas moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação- do Ministério da Fazenda e do Banco Centrar do-~rasil, com­
preendendo duas parcelas, sendo uma de US$ 60,000,000.00 (sessenta· mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada ao Fundo Estadual de Ãguas e 
Esgotos- FAE, do Estado de São Paulo, a ser aplicado em projetos de sa­
neamento básiCo, a cargó da Companhia de Saneamento-Básico do Estado de 
São Paulo, e a outra deUS$ 90,000,000._00 (noventa milhões de dólares norte­
americanos), para atender o Plano de Investimentos da Coi:npanhia do Me­
tropolitano de São Paulo- METRO, mediante subs_crjção_~e açQes no au­
mento de capital da referida companhia". 

2. A operação de crédito, na conformidade do artigo 2"' do referido 
projeto, realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, in­
clusive o exame das condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do art. I•, item li, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedeci­
das as demais exigênicas dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-firi.anceira do Governo Federal, e, ainda, o _disposto n_a Lei Esta­
dual n9 8.279, de 20 de abril de 1982, -ãutorizadora da operáçãÕ. -

3. Para atender as disposições do Regimento Interno e da legislação 
pertinente, foram anexados ao processado os seguintes documentç_s, al~ dos 
exigidos pela Comissão de Finanças~ conforme Q exame do parecer daquela 
Comissão: 

a) cópia da Lei Estadual n'? 8.279, de 20 de abril de 198~ autorizando o 
Poder Executivo a contratar uma operação de crédito externo até o montante 
de US$ 150,0 milhões de dólares norte-americanos;. 

b) Aviso n' 558, de 13 de maio de 1982, da SEPLAN, reconhecendo oca· 
râter prioritário da operação até o. limite de US$ 60,0 milhões; 

c} Aviso n"' 644, de 31 de maio de 1982, da SEPLAN~ reconhecendo oca­
ráter prioritáriO da opeação ate--o limite de US$ 90,0 miltJ_ões; 

d) Exposição de Motivos n' 107, de 9 de junho de 1982, do Senhor Minis­
tro do Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da Re~ 
pública, propondO o seli encaminhamento ao Senado Federal, para os fins do 
art. 42, item IV, da Cons_t_ituição; 

e) Ofício do Departamento da Fiscalização e Registro de CapiJais Es­
trangeiros, credenciando a operação em pauta, para atendimento do art. 29, 
inciso I, do Dec. n"' 65.071, de 1969, combinado com o art. 79, § 1"', do Dec. n9 
84.128, de 1979, e do Pec. n' 74.157,_de 1974. 

j) comportamento da dívida Estadual (Interna e ~x.terna); 
g) plano de aplicação dos recursos. 
4. Como se verifica do exposto a matéria fOr detalhadamente examina­

da pela Comissão de Fin-ãnças que após cumpridas todas as exigências regi-

_mentais, (art. 403, alíneas a, b e_c), opinou pela aprovação da solicitação do 
Governo do Esiadõ" de São Paulo, nos tefm_q_s d() projeto de resolução que 
aPresentou, na forma dá à.rt. 1o8, item vr 

5·. No que cÔmpete a esta CÓiniss"ão ·examinar - aspecto jufídico­
constituciçnal- nada há que possa ser oposto, podendo o projeto ter trami­
tação normal. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1982. -Aloysio Chaves, Presidente 
-Raimundo Parente, Relator---AderbQ{JUrema- José Lins --Franco 
Montoro- Orestes Quércia- Dirceu Cardoso, vencido -Martins Filho­
José Frage~ff _:Benedito Canelas. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expediente lido vai à publi· 
cação. . 

, Sobre a m~a. r_equerimentos que vão ser lidos pelo Sr. l'?-Secretãrio. 

São lidos os Seguintes 

REQUERIMENTO N• 145, DE I982 

Senhor Presidente: 
Requeremos urgência. nós termos do art. 371, alínea b, do Regimento 

Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n' 68, de 1982 (n• 5.848/82, na Casa 
de origem), de iniciativi -do Senhor Presidente da República, que concede 
pensão especial à atriz Heriette Fernande Zoé Morineau. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1982. -José Lins- Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 146, DE 1982 

Senhor Presi_dentç.: 
Requeremos urgência, nos termos do_art. 371, alínea b, do Regimento 

Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n• '10, de 1982 (n' 5.849/82, na Casa 
de origem) de iniciativa do Senhor Presidente da República, que concede pen­
são especial ao Cineasta Victor Lima Barreto. 

Sala das Sessões, 29 dejufiho de 1982. -José Lins- Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 147, DE 1982 

Senhor PresidCnte: 
A 9 de Julho trans~rrerá o cínqOeilfe-il.ár16 -do-movimento nesse dia ini~ 

ciado em São Paulo e que na história ficou conhecido como a .. revolução 
constitucionalista"; a despeito de sufoça,do pelas armas, exerceu notãvel in~ 
fluê_nc_ia'Oi v_id.a doP<:J.íS-. Como em julho n~_o fl!cionará o Senado, peço seja 
relefi1brado q_acon_t~~-itn_~':lt_9 em sessão especial a ser designada após o reces-
so. 

Sala das sessões, 25-_dejul"!ho de_1~8~.- Paulo Brossard- Franco Mon­
_to_ro- Orestf!S Qu~rcia -José L in~- GastãO- Müller- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (JorgeKalume)- Os requerimentos que vêm de 
ser lidos serão apreciados após a Ordem do Dia, de acordo com o Regimento 
Interno. 

O Sr. Alexandre Costa - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jg.rge Kálume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alex.a_l_l~Je Costa, pela orde~. __ 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. President_e, há um requerimento de minha autoria e peço a V. Ex• que de­
termine a sua leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - V. Ex• serâ atendido. 

O -SR. PRESIDENTE (Jo_rge Kalume) - Sobre a mesa, requerimento 
que será H~_C! pelo _S~. 19-Secre~ârio _ _--- -- - · 

e lido o s_eguint_e ·---

REQUERIMENTO N• 148, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro_ dispensa de 

interstíciO: e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n9 
102, de 1982, que autoriza o Governo do Estado de São Pa,.l,!lo_ª realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de US!i 150,000,006.00 (cento e cin­
qOenta milhões de dólares norte-americanos), destjnada a projetoS de s_a~ea­
mento básiCo e a iilv"estime"ntos na Companhia do Metropolitano de São Pau­
lo - METRO, a fim de que figure na Qrdem do D!a da sessão seguinte. 

Sala das sessões, 29 de junho d~_l982.- Alexandre Costa. 

· O SR. PRESIDENTE (J'lrbas Pa~arinho) .,-O requerimento lido exige 
_deliberação imediata. - --

Em :votação. 
Os Srs, Sçnadores qu~ o apr:ovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. - -- --
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O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, não tenho autorização da mi­
nha Bancada para votar esse requerimento, já disse ao senador A!exandre 
Costa. De forma que, se V. Ex• põe em votação, sou obrigado a pedir verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) -O requerimento jã estã 
aprovado. V. Ex• pede verificação e eu submeto à verificação:·· 

Como é evidente a falta de quorum, suspenderei a sessão por 10 minutos 
e chamarei para a segunda votação. 

(Suspensa às 18 horas e 44 minutos, a sessão é reaberta às 18 ho­
ras e 54 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Está reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de quorum em plenário, a Presidência deixa de pro­

ceder à verificãção requerida, ficarido prejudicado o requerimento. 

o SR. PRESIDENTE (Jarbas -Pas-sarínho) _:_-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Em razão da falta de quroum constatada em votação anterior, fica adiada 
a apreciação da matéria o- item n'? I, que está em fase de votação. 

E o seguiilte o item- cuja votaçãõ é adiada. 

-l-

Votação, em turno único do Projeto de lei cfã Càina~a nfil 8, de 1982 (nfil 
4.741/81, na Casa de orige!T!), de iniciativa do Senhor PfeiidentC-dil Repóblf­
ca, que concede pensão especial vitalícia ao Doutor Grafuliano da Costa Bri~ 
to e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 211, 513 e 514, de 1982, das Comissões: 
- de Finanças, J9 pronunciamento: favorável ao projeto; 2'1 pronuncia-

mento: favorável à Emenda nfil I, de Plenárió;--e-- - -
-de Constituição e Justiça, favorável ao projeto_ e à_~menda nfil I, de pie~ 

nário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passaremos, pois, ao item 
q9 2: 

DiscuSSão, em turnO UniCô; do PI-Õjeto de Decreto Legislativo 
n' 26, de 1980 (nif 61/80, na Cãmara dos Deputados), que aprova o 
texto do tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina para o aproveitamente dos re­
cursos hídricos compartilhados dos trechos limítrofes do rio Uru­
guai e de seu afluente, o rio Pepiri~Guaçu, concluído em Buenos Ai­
res, a 17 de maio de 1980, tendo 

PARECERES, sob n's 469 a 471, de 1982, das Comissões: 
-de Relações Exteriores, (ouvido o Ministério das Relações 

Exteriores), favorável; --
- de Minas e Energia e de Economia, favoráveis. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) -
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada pOl- falta de núrilero. --- - - - -r - -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Esgotada a Ordem do Dia. 
Os Requerimentos n>?s 145 e 146, lidos no Expediente, que, nos termos 

regimentais, deveriam ser apreciados nesta oportunidade, ficam prejudicados 
por falta de quorom para deliberação. 

O Requerimento nfil 148/82, lido na presente sessão, fica sobrestado e se-
rã abjeto de apreciação na sessão seguinte. - - --- ~-- -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A Presidência comunica 
ao Plenário que, na sessão solene destinada a comemorar o cinqOentenário da 
Revolução Constitucionalista de 1932, usará da palavra, pelo Senado Fede­
ral, o Sr. Senador Ferreira Filho, em su-OStftuição ao Sr. Senador José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 18 de rn.tiio passado transcorreu o Octogésimo aniversário de 
uma das mais fulgurantes personalidades brasileiras, cuja trajetória de inin­
terruptos sucessos merece ser considerada como excepcional -tanto no âm­
bito das ciéncias médicas, como nos domínios da cultura literária. 

Refiro-me, especificamente, ao professor emérito de Neurologia, Deolin-· 
do Couto, que em 1945 Conquistou, após brilhante concurso, o cargo de cate­
drático de Clínica Neurológica da ent'ão Faculdade Nacional de Medicina, 

substituindo uma das maiores express~es da moderna Neurologta no Brasil, o 
professOr Antóni() _Au~treg~Silo Rodrigues proa. 

As comemorações, em homemagem a Deolindo Couto, foram patrocina­
das, no Rio de Janeiro, pelas Academias Nacional de Medicina e Brasileirã de 
Letras- da qual esse insigne Mestre é um dos mais conceituados integrantes, 
na qualidade de primoroso escritor, conferencista e festejado orador,- be"m 
como pelo Conselho Federal de Cultura. --

"AUás, em 1972, qUan-aõ·do Seu afastamento. cmtlpulsÓrio da cátedra em 
que pontificou, com invulgar competência profis:Sioáal. o professor e acadê­
mico Deolindo Couto recebeu as mais significativás homenagens dos repre­
sentantes das diversas escolas médicas do pais, às quaiS se associaram figuras 
representativas do mundO Cultural e cie"ntífico. 

Convém lembrar que na tradicional Faculdade de Medicina da Bahia 
funciona ·o Iilstitütó de Neurologi~ ''Deolindo Couto'\ assim denominado 
em homenagem ao mestre de tantas gerações de médicos que, hoje, espalha­
dos pelo Brasil inteiro, se- associam para celebrar os seus 80 anos de vida 
e;(_emplar. 

AQ+egistrar, nos Anais do Senado Federal, as comemorações tributadas 
ao Professor DeoVndo Couto, solicito seja incorpora_~g_ao texto desta breve 
comunicação,_o artigo que, sobre a personalidade desse eminente baiano foi 
publicado pela A Tarde de terça-feira, 25 de maio de 1982, de autoria do ilus­
tre professor Plínio Garcez àe sena. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

A Tarde - Terça-Feira, 25 de maio de 1982 

- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

DEOLINDO COlHO 
Plínio Garcez de Sena 

No dia 18 de maio, realizaram-se, no Rio de Janeiro, com o maior bri­
lhantismo, as celebrações do octogésimo aniversârio do professor Deolindo 
Couto. 

Quem vem acompanhando sua gloriosa trajetória hã mais de 20 anos, 
nele identifica terem permanecido íntegras as qualidades que o fizeram mestre 
de elevado conceito. A mesma presença ativa, o fulgor da brilhante inteligên­
cia, os predicados do magnífico"causeur", o do requintado conferencista, en­
fim, o mesmo espírito privilegiado, constantemente inclinado para a ciência e 
para a cultura. 

Essa abrangência de características tão marcadamente pessoais que se 
vêm 'perpetuandO aO lOngo do tempo, motivou, por imperativo de sentimento 
deJusÜça e gratidão, a promoçãq de uma grande festa, patrocinada pelas aca­
deillias Nacional de Medicina e Brasileira de Letras e·petã-Universidade Fe­
dei:ifdQ Rio-de Janeiro. Alg-unS notáveis oradores patrícios, os dois imortais 
- Pedro Calmon e Austregêsllo de Athayde- aiém -de Aloísio de Paula, este 
último da Aca_demia NaciOnal de Medicina, deStacaram, na magnífica solini­
dade realizada na reitCii'ii era- U niversidã.de Fede-ral do--Rio de Janeiro, a per­
sonalidade in vulgar do professor emérito· de Neurologia, do integrante da 
Academia Brasileira de Letras e do Conselho Federal da Cultura, do presi­
dente da Academia Nacional de Medicina, do humanista, do médico de reco­
nhecida competência profissional e do mestre-de tant~s gerações- professor 
Deolindo Couto. 

No Rio de Janeiro, para homenageã-lo, estavam presentes diversos re­
presentántes da cultura brasileira- acontecimento memorável que procuro 
evocar neste artigo, por ter sido por muitos considerado _um dos maiores 
acontecimentos da neurologia brasileira. 

Agradecendo a homenagem, Deolindo Couto, mais uma vez, confirmou 
seus dotes de oratória, proferindo, comovido, belíssimo discurso. 

Festividades de igual monta, aliãs, realizaram-se em 1972, ao ensejo do 
seu afastamento compulsório da cátedra que tanto dignificoU. Também na­
quela ocasião um grupo de professores constituído pelos representantes das 
ma:is- diversas escolas médicas do país, além de outras renomadas figuras do 
mundo cultural e científico brasileiro, marcaram suas presenças. 

Vale relembrar que, em 1960, quando, por determinação do meu pran­
teado predecessor na cátedra de Ne_urologia na Faculdade de Medicina da 
Bahia, professor Edfstio Poridé, chegueí ao lnstit_l}-to-de NeurOlogia, hoje com 
o preclaro nome de Deolindo Couto, para :Participar do grandioso Simpósio 
Internacional sobre Parasitoses do Sistema Nervoso, tive a oportunidade de 
observar a grande projeção daquele mestre, incomparável realizador nos 

• 

• 

• 
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meios científicos nacionais. Aq\ü:1a rc!!J.nião, es:tjy~raril pieseó.tes, dentre ou­
tros, R. Garcln, J. Scarff, Arana Iniguez, M. Seppich, Pereira Kaffer, Roque 
Orlando, Gustavo Poch, José Ribe Portugal, Bernardo Couto, Oi rios Gama, 
Mattos_ Pimenta, lsmar Fernandes, Álvaro Lima COsta, Clóvis Oliveira, Pau­
lo Pinto Pupo, Spina França, Roberto Melaragno, Oswaldo Freitas Julião, 
Geraldo Camargo Lima, Alexandre Alencar, Sêrgio Novis, Helcio Alvaren­
ga, Sílvio de Abreu Fialho, Walter Maffei e Salustiano Lins. 

Pelos motivos acima exPostOs foi que; presidência da Academia BTasi­
leira de Neurologia, entidade que congrega os especialistas brasileiros, e'ntão 
sediada na histórica Cidade do Salvador, onde realizou o seu V Congresso, 
decidiu homenagear ao professor Deolindo Couto com:-~ COncies'SlO dç ~ma 
medalha de ouro do méritO neurológico, premi3.0do-o assim ·pelos excelentes 
serviços prestados_ à especialidade. V ale ainda acrescentar a publicação da 
monografia- incidência dos Acidentes Vasculares Encefãlkos no Hospital 
Prof. Edgard Santos - especialmente editada para homenagear o insigne 
mestre, ao ensejo de tão grandiosas celebrações . . 

Por todas_ essas razões os_f~stejo-s de 18 q~ ptaio -Consiítuem-se nu:rri mar-
co assinalâvel no panorama cultural brasileiro. ~ --- ~- ~-~ 

Deolindo Couto ê, nO meu entender, uma figura excelsa pela competên­
cia científicii~ inteligência cintilante, assiduidade ao trabalho_ que a perfeita 
noção do cumprimento do dever inspira, bo.ndade e preocupação com os 
doentes, e pela compostura moral e profissional que o íazem mui justamente 
considerado o maior nome __ da neurologia brasileira dos tempos atuais. 

Na condição de expositor pode ser igualado, jamais superado, conheci­
das <tue são suas qualidades de exímio conferencista, ·a que ália a beleza da 
fofma de sua línguagem e o tom levemente Jrônico -que lotnan:i -tão-atraentes 
suas admiráveis lições. Toda a existência de Deolindo _Couto tem sido dedica­
da à ciência e às letras. Concedeu sempre decidido ap-oio a seus discípulos, 
influenciados-os profundamente, contribuindo de$tarte para a marcha ascen­
sion-al de muitos deles. 

Sua influência na medicina brasileira ê incontestâvelrnente marcante, 
sobretudo a partir de 1945. Naquele ano, após brilhante concurso, ascendeu 
ao cobiçado c~rgo de professor catedrâtico da então Faculdade Nacional de 
Medicina. 

Coube-lhe substituir ••ao grande Austregésio~-rC:sponSãvel pela moderna 
Neurologia no Brasil, e de quem Deolindo Couto- sucessor na câtedra e -n~ 
primado- foi ó -discípulO- dileto", como escreveu Pedro Calmon ao prefaciar 
"Vultos e Idéi<is". 

São de Deolindo Couto as palavras que se seguem: "Quando, em 1915, é 
decretado o insulamento da cadeira de Clinica NeurolÓgica, veni dirigi-la An­
tônio Austregésilo Rodrígues Lima; dirigi~ia não, ilumtnâ-la, tal a foiç:l-da 
cultura naquele espírito ·vo1tado a todas as manifestações de beleza". 

Substituindó ã. Austregésilo teve Deolindo Couto 3: Oportunidade de re­
velar, publiCamente, seus admirãveiS pendores científico~s e qualidades diàâti~ 
cas. A essas qualificações acrescentou novoas e importantes fun-çÕ!!S)_ qu_er na 
Academia Brasileira de Letras, quer na Academia Nacional de Medicina, sob 
cUja presidência promoveu as comemorações do sesquicente_nãrio da insti­
tuição - Câmara Alta à Medicina Brasileira. 

Teve invulgar participação nos congressos nacionais e internacionais, na 
Academia Brasileira de Neurologia, na reito~i_a da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e ainda como diretor do Instituto de Neurologia, obra que 
realizou com desvelado carinho e dedi~ação, para issó sac~:ificando, muita 
vez, seu próprio interesse pessoal. 

De erudito polígrafo- baiano, Afrânio PeixotO, são estas palavras: "Seria 
desassisado quem dissesse é o grande talento mais raro qtié o gênio". 

a pois, Deolindo Couto, por sem dúvida, uma figura de invejável talen-
to. 

Até hoje seu trabalho escrito ou construído está mais que presente à for­
mação dos cultores da ciência e das letras. O humanista, autor de "Vultos e 
ldéias",-o professor que exerceu o magistério -superior com a maior dignida­
_de, o acadêmico que engrandece as duas inst~tujções a que pertence o mêdico 
que se sensibiliZa com os dramas dos doentes harmonizam-se na inconrundi­
vel personalidade deste brasileiro notável. 

Muito jUstas, portanto, as homenagens que lhe foram tributadas ao ense­
jo das comemorações dos seus bem vividos oitenta ·anoS. 

' 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinãria de 
amanhã a segtÚnte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, doProjeto de Resolução.n'.l8:),de 1981 (apre­
sentado pela Comis_são de Economia como çonclusão dt?- seu Parecer n9 1.098, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
varem Cr$ 29.164.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mife- duZentOS. ~/UúTrOS), o mõnlãnte- ~e sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.099, de 1981, ila Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade,_ com 

voto venCido do Senador Hugo Ramos. 
- (Dependendo da votação do R.equerimerito- n9l23f82; do Senador Dir-
ceu CardOSo", -de audiência da Comissã-o -de Finanças.) 

... ., ·-· .. 
2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.424, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em Cr$ 8.613.200,00 (oito riiilhões, seiscentos e treze mil e duzentos cruzei­
ros}, o ri1onta:nte d~_ sua dívida consolid3:da, ~endo 

PARECERES, sob n•s 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

votõ vencido do Senador Hugo Ramos; __ e 
;_de Municípios, favorâvel. 

3 

Votação, em turno único, do_Proj(:tQ de_ Resolução n9 266; de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como concl.usão de seu P<:trecer n9 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
Ct$ 39.300.000,00 (trinta e nove milhões e trezentos mil cruzeiros), o montan­
te de_ sua dívida consolidada, tendo 

-PARECERES, sob ri•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de ConStituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
- d~ ~tfnicípios, f~vor~·vet._ 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 145, 
de 1982), que aütoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhõe_s, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constítuição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador~ Dirceu Cardoso; e -
-de Municípios, favorãvel. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 33, de 1982 (apre­
seniado Peta Comissão de Economia como_ conclusão de: seu Parecer n9 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte e rloVe milhões, seteceiitos e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e ~§§_~nta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s190 e 191, ·de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOoaJidãde e juridicidade; e 
-de Munidpios. favorável. 

6 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolução nfil 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Ml!-nicipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentoS e trinta cruzeiros), o montante de sua dívida consolida-

_,da, tendQ . .. _ . . .. 
PARECERES, sob n•s 2~0 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Cons.titulçàO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
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7 

Votação, em turno úníto,_do Projeto de Resolução n9108, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia como conClusão de seu Parecçr n9 713, 
de 1981), que autoriZa o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, v"inte-e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos), o montante de sua dívída consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981, da Comissão 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e jufidicidade~ 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'1240, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSsão de Economia como Coriclusão de seu Parecer n9 1.342, 
de 1981), que autoriza a Prefeitu-ra Municipal de Coxim (MS) a elevarem Cr$ 
12.356.000,00 (doze milhões, trezentos _e cinqüenta e selS ___ mii cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob n's 1.343~~e 1.344. de 1981, das Comissões: 
-de Constituição -e Justiça; pela constitucionalidade ejuridicid8.de, com 

voto vencido do_ Senador Hugo Ramos; e 
-de MunicfjJiOS-, favàráveJ. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de _Res_olução nll 30, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comà conclusão de seu Parecer nll 178, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) a elevar em 
Cr$ 159.638.841,00 (Cento e cínqüenta e nove milhões, seiscentos e frinta e 
oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzeirOs), O montanfe de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob rios 179 e 180, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela consütucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cai-doso; e 
-de Municípios, faVorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Resolução n9 80, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comQ conclusão "de seu Parecer nll 423, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GO) a ele­
var em Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta e um 
mil, trezentos e vinte e oítO Cruzeíros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 424 e 425, de 1982, das Comissões: 
-de- ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 218, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Econoniia como conclusão de seu Parecer n9 1.270, 
de 1981 ); que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e três mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos), o montante de_sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.271, de 1981, da Comissão 
-de ConstituiÇão e Jusiiçã, freta constituciorlalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 221, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer fi9 1.276, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar eiit Cr$ 
25.239.000,00 (vinte-e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida conso_lidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.277, de 1981, da Comíssão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

13 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução n9 14, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer fi9 39, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Muilicip-al de Jaciara (MT) a elevar em Cr$ 
360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 40 c 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, ravorável. 

14 

Votação, em turno únicO, âô Projeto de Resolução nll 59, de i982 (apre­
sentado pelã Comissã-o de Economia: -cOmo conclusão de seu Parecer rt'i' 334, 
de 1982), que autoriZa o Governo do Estado do RiO de Janeiro a elevar em 
CrS 29 .. 019.200.-000,00_(vilite e nove bllhões,~Sei'eniã e no~e milhões e dUzen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER sob n' 335, de 1982, da Comissão 
---de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

15 

_____ .YQla_ç_ã_Q,_em primeiro turno, do Pr_ojeio det .. d do Senado nlll3, de 1979, 
de_autoria_d_o_Senad.or Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial_para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

-PÀRECERES, sob n9s 81Í a ú4.-de 19SI, d~; Comissões: 
-de Constituição e Jusliça, Q_~la constitucionalidade e juridicidade; 

-~~=--de Legislação Social, favorável; 
--de Saiide. favorável; e 

-de-Finanças, ravórávd, com voto venCido dos Senadores Bernardino 
Viana e JoS~ FrageHL -

16 

Votação, em primeirO- turrlo, do Pro}etO de _Lei d() S~n~do n9 329, de 
198Q,_de autoria do Senador Cunha Lima, que modifi~--~isposítivo da Con~ 
solidação das Leis do Trabalho, Para o fim de-de~ermin_ar_que o pagamento 

- por hora_s extr~s hab_i_t~aís !--arnbêm integre a remuneração, tendo 
~ PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissõ~: 

-de Constituição e Justiça, pela constitud6nalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, "rãvorável~ -

17 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea a·rá.sileírá,-tend6 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981,~ das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíánalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos _termos de substitutivo -que apresenta; e 
--de -EducaçCio e Cultura, ravorâvel ao substitutivo da Córriissão de 

Constituição e Justiça. 

18 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado fi9 352, de 
1978, de autoria do Senador Acdoly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
-de ConslituíÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favoráVel. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneir0, que acrescenta dispositivos à 
Lei n~' 5.480, de 10 de agosto de 1968, d;sciplinando o pagamento do 1311 sa­
lário devido aos trabã.lhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituíÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finan~as, ravorável. 

20 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_ Senado nll 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sobn"s I.!!Oa 1.133. de 1981, dasComis-
sões: 

-de Constituição e Jiistiça; 
__ -de Legislação Social; 

• 

• 
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-de S~rviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

21 

Discu.s_são, em turno único, do Projeto de Resolução_ n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (M G) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cínco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida conso_lidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurldicidade; e 
-de Munic[pios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de reexame âa Cornlssão de Cçnstitliíção e Justiça.) 

22 

Discussão, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do Senado n_"' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria· 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constitliíçãd-e JuStiÇa, -pela constituciOnalidade e juridicidade; 
--de Legislação Sociãl, favorável; 
-de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia. favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Servi,o Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã encerrada a sessão.~ 

(Levanta-se a sessão às 18 horas_ e 55 minUtos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GILVAN ROCHA 
NA SESSÃO DE29-4-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GILVAN ROCHA (Para uma explicação pessoal.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Como a Casa sabe fui indicaQ.o candida~o a Gov~rnfls!or, com ~uita 
honra para mim, pelo meu Partído, no meu Estado~ E estava, como estou, de 
viagem marca:~~ _para a minha terra, onde iniciarei oS primeiros passos dessa 
árdua campanha. Já comuniquei ao meu Líder que -e~t~rei ausente na-pfóXi­
ma semana, viajarei amanhã, mas não posso deixar em branco a promessa do­
Senador Dir:ceu Cardoso que deseja a minha presença e a -do Presidente Jar­
bas Passarinho, para que apresente o prometido libelo contra irregularidades 
da Mesa. 

O Sr. Dirceu Cardoso - A resposta. 

O SR. GIL V AN ROCHA - A resposta. !vias espera-se um libelo, espe­
ramos -que não seja um parto de montanha, que a montanha não produz um 
rato. 

O Sr. Dirceu Cafdoso - Mas, talvez, saia um rato. 

O SR. GILYAN ROCHA ..,-_Eu não concedi aparte a~ V. Ex• 
Então. Sr. presidente, eu fiz um apelo ao meu Líder, jâ que a desculpa do 

Senador é que não tem tempo de inscrição, o especial obséquio de, na minha 
presença e na presença do Presidente da Casa, que acórttecerâ seguramente na 
outra semana, que S. EX:• ceda o horário de Liderança para um assunto que 
precisa ser esdarecido pelo Senado, o Senado precisa ouvir, das irregularida­
des de que fomos acusados. na contratação de pessoal para o Serviço M!:dico. 

Estaremos, aqui, com a altivez de sempre, esperando que, realmente, seja 
documentado em honra do Senado, na minha honra pessoal, da Mesa e do _ 
Presidente, para que esse episódio fique definitivamente esClarecido. 

Era o que tinha a dizer~ Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDIIO CAR­
REIRA NA SESS:JO DE; )9,5-82 E Q(JE;._ENTREQUE À. REVI: 
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO PO{lTERIQ.JUr!EN.T.t:;. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Para encaminhar a votação.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Dirceu Cardoso já vem há longo tempo, há três anos, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Em nome dos trabalhadores. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA-... em nome dos trabalhadores- diz 
muito bem -do povo brasileiro, de todos os assalariados, daqueles que de­
pendem do equilíbrio orçamentárío da própria Nação e que, desesperada­
mente, se contorcem no grande cadinho da in nação. e mesmo pelo fato dessa 
abordagem de três_ anos, S. Ex• o Senador Dirceu Cardoso cpnhece o proble­
ma a fundo; S. Ex• vasculhou todos os meandros da~;~ implicações da discus­
são, da aceitaçãO e aprovação destes projetos íi1flacionários de empréstimos e 
recorre, com consciência de causa, através de um requerimento à Comissão 
de Finanças. 

O Sen"ador Dirceu Cardoso quer apenas que a Comissão de Finanças se 
pronuncie ... 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem. Ela não se pronunciou! 

O SR. EVA~DRO CARREIRA- ... obediente a sua competência pri­
vativa, exclusiva, de se pronunciar a respeito de empréstimos. 

Diz a lei que regula ~l"traíriiü.ção, O ínterprocessuãJlegislativo desta au­
gusta Cãsã. ·que é; Cxã.larii:êhte, ·o ·n.osS<f Regimento_ Interno, em seu art. 108: 

Art. 108. ~~ComiSS~O-de -Finanças compete _opinar sobre: 
VI - pedidos de empréstimos, opera-ções ou acordos externos 

quando se tratar de matéria financeira, oferecendo o respectivo-pro~ 
-- ~ jeto de r.esolução, ressalvado o d~sposto t_JO art. 105, I, e; 

VII -qualquer matéria, mesmo privativa de outra Comiss_ão, 
desde que, imediata ou remotamente, influa na despesa ou na recei­
ta pública, -Ou iio patrilnônio da Uniã0_--

0 Sr. Dirceu Cardoso --Muito bem! 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Portanto, Sr. Presidente, o que oSe­
nador Dirciu Car.doso quer é que o projeto vá à Comissão de Finanças, obe­
decendo assim as normas regimentais, o que não ocorreu. 

O Sr. Dirceu -Cardoso -:- MÚito beffi! 

o O SR. EV ANDRO CÃRIÍ.EfRA -·Nós não temos o profeta de reso­
lUção orluTido da ComissãO ·ae-FilliriÇãS. Ela não apreciou este empréstimo, 
portanto se faz necessário o seu prCJnilrtCiiJ.-rriéilto. 

O Sr. Dirceu -CardoSo- Muito bem! 

QSR. EVAN_DRO ÇARR~RA c:-: Eu pediria a esta Casa que obede­
cesse ao que diz a Carta Maior do Senado, que é o nosso Regimento Inter~ 
no, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! 

O SR. EVANDRO CARREIRA- ... porque, do contrãrio, o PMDB 
pode assum-ir O Governo de acordo- com-essa_s ·alíançÇtS, e os conúbios que es­
tã_o havendo vão tumultu~r ainda ma~s issO_ aí, jã que o PMDB é uma frente, 
que engloba toda qualidade de gatos e sapatos. E pode acontecer o pior, tal­
vez nem nos ouça, para que tenhamos possibilidades de requerer. 

De forma, Sr. Presidente, que o desrespeito ao Regimento Interno é uma 
arma _çle dçis gumes. Isto pode, depois, virar contra o feiticeiro; o PMDB estâ 
_aí querendo abocanhar o poder e, chegando à Presidência do Senado, vai 
tran~fo_rmar _isto a_9.u! ao seu_ bel~praz~r, como acontc:_ia antes de 64. 

O Sr: Dirceu Ci:Jrdoso - Muito bem! Muíto bem! 

O SR. EVANDRO CARKEIRA- Sr. Presidente, portanto vamos res­
peitar este Regimento que é norma, diretriz e coluna mestra do nosso com­
portamento. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADQPELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 19-5-82E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Dir~u Cardoso_ só comet~u um equívoco. Nós não in­
jetamos, hoje. no vórtice üiflacíó.il.ãrio,- na sarÇa ardente da inflação, 4 bilhões 
de cruzeiroS- não, nobre SenadOr. Nós i~jetãm-os 5 blthões, porque o dólares­
tâ custando, no mercado paralelo, 250 cruzeiros. Ninguém consegue por me~ 
nOs. A conta do S"enãdor era na base Q_o dóJar a 200 crUzeiroS, mas o dólares­
tá a 250 cruZeirOS: E, agora, com essas injeções que estamos dando, de 2 a 5 
bilhõe$ de cruzeiros, ao aprovarmos esses empréstimos, o dólar irá tranqilila­
mentl!,_ até- o fi_m do an_o. a Cf$""500,00 e-:seremos-Obrigados a inventar uma 
maldosa ou uma .. ~alvip.a'~ parã--Sài~ÕS do sufoco. --
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O PMDB, o maior Partido que se diz de Oposição, não está entendendo 
a sua responsabilidade neste processo. Ele _está engajado no trem do PDS, 
sem saber que vai ser levado ao precipfcio, neste rebanho de panúrgio; ele vai 
cair e não sabe que está sendo conduzido como um cordeiro dócil. O PMDB, 
que é eleitoreiro, não tem ideologia a:Jguma, só tem interesse eletiv-O, preocuw 
pado em satisfazer a ganância dos prefeitos _e _dos e_mpreiteiros de! obras. 

Em novembro estaremos com uma inflação assustadora, na proporção 
da injeção desses emprêstimos. 

O Sr. Dirceu Cardoso- MuitO bem! 

OSR. EVANDRO CARREIRA- E quero dizer a V. Ex•-gravem­
que a Nação deve a Dirceu Cardoso, talvez, esta contenção inflacionária que 
observamos no fim do ano que se passou e no começo deste, por não termos 
aprovado os empréstimos que chegaram aqui em catadupas, em verdadeira 
avalhancha. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Quirilieritos bilhões de cruzeiros. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Quinhentosobilhões de cruzeiros fo­
ram evitados; a luta de Dirceu Cardoso evitou que 500_bilhões de cruzeiros 
caíssem no meio circulante, agitando e agigantando a inflação. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V,_ Ex• fala em nome dos trabalhadores. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Exatamente, nobre Senador Dirceu 
Cardoso. Eu. aqui, represento o Partido dos Trabalhadores que não se conR 
fonna em ouvir dizer que o PMDB é oposição verdadeira. Não aceita e conw 
testa isso, porque ele está provando, nesse acordo espúrio com _o Governo 
para a aprovação desses empréstimos, que ele só tem p-reocupação eleitoreira; 
ele quer chegar ao poder para fazer, talvez, p;rr do que o Governo está fazen­
do, em prejuízo dos trabalhadores. 

Portanto, nós não aceitã.mos e vamos pedir Verificação, desde que o Se­
nador Dirceu Cardoso não a peça. Damos-lhe a primaZia. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 20-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Para encaminhar a votação.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: --

Ontem, ao tratar do mesmo assUnto, eu conderi3.va-este-processo s3.nfo­
na, este processo de boiúna, este processo de sucuriju·, de constrictor, de vai-e­
vem ... 

O Si-. Dirceu Cardoso - be esconde-esconde. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- t! De esconde-esconde. 
Mas hoje a coisa é mais Séria, Sr. Presidente, e tOma corlfigUráções- danw 

tescas, quase que fantasmagórfcaS, porque não se lrata mais da Ynvers_ã.O--da 
Ordem do Dia: passar o que está atrás para--a frente e o que! esuCD.a {fen-te 
para atrás. Não! Não é apenas isto. O qUe se pretende, ·com ·este requerimen­
to, é pinÇar- ap-enaS o item 1 e jogáwlo Para o fim da centopéia. 

Sr. Presiderite, convenhamos, será um proceder- que -ComPromCierá o Se­
nado. O fato de inverter a ordem dos trabalhos, todoS os dias, é um absurdo! 
Há uma semana que ainda não se conSeguiu órga:nízãi'ã-·oraem do Dia, e já 
começo a -suspeitar- do corpo de funcionáriOs que a organiza: Eu não quero 
duvidar da responsabilidade funcional daqueles que tecem a Ordem do Dia 
na Secretaria da Mesa do Senado, porque eu os conhéço-i cOfi.stitUêrflUrfl el~n­
co do melhor gabarito, são funcionárioS de esCOl: Ten-hO a irllPr~sãÓ de que 
estão coflSirailgidos e apavorados, diante dessa balbúrdia que reina na Or­
dem do Dia! 

Agora então, chega-se ao cúmulo de pinçar numa lista de dezoito proje­
tos para discutir e votar- dezoito apenas o primeíto, o número 1 e se joga lá 
para trás. Por quê essa discriminação contra o número I? Por q~ê? _Quem é o 
número I. na ordem dos trabalhos do Senado i10 dia de hoje, que representa o 
nl? I? 

o-item nl? 1: exatamente o item' que O requerirTiento, Pêdindo -{il-versão d3. 
Ordem do Dia. prete-nde é tirã-lo do primeiro lugar ejo,Sâ~lo pafa tráS, diz o 
seguinte: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I, DE 1982 
Votação, em turno único, do Projeto de- Lei da Câmata nll i, de 

t 982 (n• 5.495/81, na casa de origem), de inciativa do Senhor Presi­
dente da República, que autoriza a criação de Municípios no Terri­
tório Federal de Roraima e dá outras Providêndas, temia 

PARECERES, sob n•s 98 a 101, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e JUstiça, favorável, com voto vencido do 

Senador Dirceu Cardoso; e 
- de Muni~ípios, de Assuntos Regionais e de Finanças, favorá~ 

veis. 

Então, trata-se de um projeto relativO ao Território Federal de Roraima. 
E o que quer o Territóriõ Federal de Roraima? Quer apenas criãr mais alguns 
municípios. 

O Sr. Dir~eu Cardoso - ~ão que!' empréstímo. 

O SR. EVANDR.O CARREIRA- Não quer empréstimo, exatamente. 
Talvez seja o único projeto, em-todo o calhamaço da Ordem do Dia, que não 
tem objetivo inflacionário e, exclusiVamente, o que pretende é uma autori­
zação legal para aumentar o número de municípios, isto é, redividir o Terri­
tório para melhor exercitar a prática administrativa. 

O Território Federal de Roraím-a é uma área -imensa, riquíssima, mas 
ainda está sob o guante de uma divisão territorial, de ulna divisão municipal 
capenga, trôpega, que lhe impede um maior desenvolvimento. E o seu Gover­
nador, inegavelmente, com_c_ariqho _e __ dediçação vem s.e debruçando sobre o 
Territõrio na Pretensão de ampliar o número de rriunldpios, a fim de que pos­
sa exercitar melhor o desenvolvimento daquela área, que estâ exatamente na 
grande questão do Essequibo e é de vital "importância tanto quanto o Rio 
Grande do Sul. Talvez até mais. 

Hoje se desafiam, hoje não se entendem quanto à posse de uma grande 
faixa- a República da Venezuela e a República da Guiana. Nós estamos lá, 
é Roraima a área que fica fronteiriç~. que lida com_ esta área de conflito. A 
Venezuela já _deu apoio incondicional à Argentina, pelo fato da Argentina, 
tresloucadamente, ter invadido as Ilhas Malvinas, ou Falkland. Se a Venezue­
la se comporta desse modo, achando muito razoável invadir militarmente 
para resolver uma contenda diplomática de posse territorial, é bem possível 
que mais tarde ou mais cedo haja um entrevere entre ela e a Guian-a; ela inva­
dindo a região do Essequibo. E nós ficaremos lá, em Roraima, com uma divi­
são adminiStratíva municipa! -ülirapassa-da, aiulCrôniCa, pOr falta do amparo 
legal que este Senado deve dar hoje ao seu Governador, à administração de 
Roraima, para uma melhor divisão do Território, pãra nlelhor exercício da 
prática adminiStrat~va. -

O Sr. Dirceu Cardoso --V. Ex• fala em nome dos Trabalhadores. 

O SR. EVANDRO CARREIRA~ Exatamente, falo em nome dos Tra­
balhadores que são os verdadeiros donos desta Pátria, e que a vêem ameaça­
da nesta hora em que vamos pinÇar, attávés ae um requerimento, um interes­
se muito grande da Nação brasileira, que é o de reforçar nossa presença em 
Roraima com um maior desenvolvimento. 

·Porque verdadeiramen-te o Estado do Amazonas pouca influência tem 
naquela área; toda a influência é de Roraima que se apresenta como a nossa 
grande Maginot. Se não dermos condições ao Território de Roraima para 
que possa prevenir-se, precatar-se de um possível entrevere entre os dois paí­
ses fronteiriços, estaremos cometendo um crime de lesa-pátria. 

- E nesta hora se pretende pinçar do item I o projeto de lei que autoríza a 
criação de mais mUnicípios -para ó Território· de Roraima. 

Sr. Presidente, larnentaveimente seremos contra e usaremos de todos os 
recursos para defender esse interesse;_ do Território de Roraima. (Muito bem. 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 21-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O tema que está na berlinda é irremediavelmente o tema da Previdência, 
princiP3.lmerite -quandO ãcabaritos de ou-vir o -ítüstre- Líder do SituacionislnO, 
Josê Lins, dizer que a·opOsíção eSlá-fãzeridO celeuma em torno de um ato de 
rotina. 

Sr. Presidente, eu que me conSidero Líder do autêntico Partido de OpoM 
sição, exatamente porqUe não faço acordoS-, nem fiz ou farei acordos com o 
Situacionismo_, acho-me na OQrigação de tomar a luva e participar do debate. 

___osr. Pie5íctente;-o·rr~sfre- :Cí9er-aooqve·r~o d-istõr~eosaconteCiruentos de 
ta:I modo que eu, se não _dves_s-e'acostumado ã9_pan~emônio que reina na vida 
poTITiCã.-brãsileira, tefia me desriorteadO.- Mas, côfl.Scio da minha bússola, do 
meu roteiro, resisti à marê montante provocada peJo Líder do Governo, que 
distorceu os fatos, e chCgoU ao fiin do seu discurso dizendo quç '4a Oposição 
nãO Veja num ato de rotina razões para criticar o Governo". 

.-
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No entanto quem está vendo num ato de rotina razões para criticar o 
Governo? As Oposições? Não. Quem viu rl.Um ato de rotina do Sr. Ministro 
Hélio Beltrão motivo de crítica e em torno dele fez enorme celeuma foi exata­
mente o Partido do governo, encabeçado pelo Ministro que foi substituído, o 
Sr. Jair Soares. 

Não me consta que qualquer oposicionista, desde Vereador até Senador 
da República, tenha vindo à baila enfocar o comportamento do Sr. Ministro 
Hélio Beltrão, ao sustar o credenciamento de vários médicos para a Previdên­
cia Social, credenciamentos feitos ao apagar das luzes da administração ex­
Ministro Jair Soares. Nenhum oposicionista se manifestara. Quem veio a lu­
me, quem veio à liça foi, exatamente; o Sr. ex-Ministro Jair Soares, que se 
considerou ofendido, não for a Oposiçã9. A Oposição é quem está estranhan­
do o comportamento do ex-Ministro Jair Soares ao se ofender com uma pro­
vidência corriqueira: do seu sucessor, Hélio Beltrão. 

Quero salientar este aspecto que está sendo distorcido, principalmente 
agora, quando o ilustre Líder do Governo fez questão· de enfatizar a expres­
são: ~~Eu peço que a Oposição não veja num ato de rotina razões para depre­
c~ar o Governo." 

Nós não estamos vendo isto, pelo menos nós do Partido dos Trabalha­
dores, e me parece que, também, os integrantes do PMDB, do PDT e do PTB, 
não viram e nem ·se manifeSüiram~ e:· parece até que desconhecia_m, como to­
dos nós, da Oposição, desconhecemos, porque a nossa informática não pos­
sui canais capazes de nos dar conhecimento do que se pa&Sa nos desvãos, nos 
porões e nos meandros da administração planaltina. 

Quem fez cavalo de batalha em torno do fato foi exatamente o Sr. ex­
Ministro Jair Soares e os seus correligionários, não ~âi a Oposição. A Opo­
sição tomou conhecimento através da imprensa, depois que o Sr. Jair Soares e 
os seus corifeus, vieram à luz do dia, condenando, verberando e profligando a 
atitude do ilustre _Ministro Hélio Beltrão por ter sustado ~redenciamentos 
que, em pilhas, aguardavam uma decisão final. Esses credenciamentos esta­
vam esperando a sua efefivação, quando o Ministro recém-nomeado, Hélio 
Beltrão, tomou a atirude de sustá-los, sustá-los para melhor estudo, para me­
lhor exame, como é natural, como é rotina em qualquer administração. 

Mas a Oposição estava completamente alheia a este fato. Quem trouxe 
ao conhecimento público foi exatamente o Ministro Jair Soares, ex-Ministro 
da Previdência Social. Ele e os seus admiradores vieram estupefatos, admira­
dos, pasmos, protestar contra uma atitude de rotina do Ministro que acabava 
de se empossar. Portanto, não fomos nós da Oposição que toldamos o caldo. 
Quem toldou t~do o caldo, quem mexeu na panela foi exatamente o Ministro 
que saíra e seus admiradores, a ponto de alguns deles afirmarem que o Sr. ex­
Ministro Jair Soares-só-poderia retornar aos seus pagos honrado, depois de 
ser desagravado. Portanto, não forilín ·as Oposições. 

Estou repisando a expressão, usada pelo ilustre Líder da Maioria, de que 
a Oposição é que está dimensionado críticas ao Governo em torno de um ato 
de rotina. No entanto, não foi a Oposição que dimensionou o fato, foi o pró­
prio Sr. Jair Soares, que se Considerou ofendido em sua honra, e os seus admi­
radores. 

O Sr. José Lins - Permite v. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA -Com multa honra. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Evando Carreira, eu, realmente, não 
creio que a OpoSiçao esteja dimensionando a sua crític~ corretamente: A. meu 
ver, ela exagera. O que certamente feriu a suscej:>tilidade do Ministro Jair 
Soares foram as críticas abertas pelos jornais, eivadas de interpreta.ções que 
não correspondiam à natureza do problema. t:: claro que o que é importante 
às vezes, não é o fato, é a versão. A versão do fato é que feriu o Ministro. Ele 
se sentiu ferido erii seu Conceito, na sua imagem de candidato e essa ferida 
atingiu também os seus correligionãrios, como ê o cãsO do nobre Deputado 
Alexandre Machado do Rio Grande dQ Sul que, certª'mente, emocionado, 
exagerou nas suas críticas e até i.mputou ~o _Mini~tro H_élio _ Beltrão a culpa 
disso tudo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Nobre Senador José Lins, estou 
aqui falando em. nome do Parti9o ~os Trabalhadores, mas acredito que os 
Partidos de Oposição tomaram conhecimento atfãvés c:Ie_ilnprensa. O fato do 
atual Ministro Hélio Beltrão da Previdência Social ter sustado os credencia­
mentos_que ainda não tinham sido formalizados vaz;oU do M}~i~téfi.C.\ yazou 
para a Imprensa. A Oposição não dimensionou, em absoluto, o fa~o. Quem 
dimensionou, quem hiperbolizou o fato foram eXatamente os admiradores do 

Ministro que saíra, o ex-Ministro da Previdência Social Jair Soares, que vie­
rama lume em sua defesa, atacando violentamente o novo Ministro da Previ­
dência Social, Hélio Beltrão, por haver tomado aquela atitude de rotina. Não 
fomos nós; as OpoSições já pega'ram o bonde andando. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ext-? 

O SR.. EVANDRO CARREIRA- Ouço V. Ex•, novamente, com mui­
ta honra. 

O Sr. José Lins- Parece-me que V. Ex• pôs o problema corretamente: 
apresentaram a atitude do Ministro Hélio Beltrão como contrâria à regulari­
dade dos atos do Ministro Jair Soares. Ora, o fato de o Ministro Hélio Bel­
trão suspender a aplicação desses atos não representa, em si, nenhum mal, 
não significa que S. Ex• tenha encontrado irregularidades na gestão do seu 
antecessor. Imagine V. Ex• que o Ministro Hélio Beltrão, ao invés de suspen­
der credenciamentos, ou de noemações, tivesse suspendido a exoneração de 
alguém. O ato da s_uspensão, em si, não representa nada. Agora, a crítica sim, 
quando se interpreta esse fato como uma medida coercitiva do Ministro 
Hélio Beltrão - e essa não foi a intenção do Ministro, é claro- e como deu 
a entender o nobre Udef da Oposição, Humberto Lucena, aí sim, é que a 
crítica se põe em desacordo com o fato e certamente em prejuízo do Ministro 
Jair Soares. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Nobre Senador Josê Lins, o que a 
Oposição estranhou foi o fato de o próprio Situacionismo, o fato de admira­
dores e de amigos íntimos do ex~ Ministro Jair Soares terem tomado aquela 
atitude, considerando o_ sustar _dos credenciamentos uma ofensa à dignidade 
do ex-Ministro. 

A Oposição, concluiu, como seria óbvio concluir, que algo se escondia 
atrâs do biombo dos credenciamentos que foram sustados; algo tão escabro­
so, que não poderia ser tocado, ou vir à tona. Tanto assim foi o que os ami­
gos, os corifeus e admiradores do ex-Ministro se eriçaram em defesa de uma 
honra supostamente atingida. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA- A Oposição estranhou e passou en­
tão a averiguar, a conhecer em profundidade o fato, e começa a deduzir que 
não havia razão para tanta celeuma. E, se houve, é porque hã realmente algo 
escondido. Por tudo isso é que a Liderança do PMDB e a Liderança do PT 
assinaram um petitório à mesa, solicitando -o comparecimento· do ilustre Mi­
nistro Hélio Beltrão, a esta Casa, para esclarecer os fatos de uma vez, porque 
está nos parecendo assim algo muito shakespeariano, muito kafkiano, muito 
sorumbático. 

Mas ouço V. Ex•, nobre Senador. 

O Sr. JOsé Lins- Eu já tinha até desistido do aparte, porque acho que 
V. Ex• estâ fazendo uma crítica muito clara. Aqueles a quem V. Ex• chamou 
de corifeus do Ministro Jair Soares, certamente também se louvaram na inter­
pretação do fato. E a interpretação que foi divulgada não era favorável ao 
Ministro. Mas, quando V. Ex• diz aue a Oposição procura tomar pé no ver­
dadeiro problema, penetrar mais profundamente na anâlise da coisa em si, 
então a OposiÇãO cresce, ·no meu Conceito, qU.arito à análise desse fato. E cer­
tamente a Oposição vai c~egar ao ponto de descobrir, como V. Ex• jã des­
cQbre. que o ato praticado pelo Ministro Jair Soares foi um ato legal, legíti­
mo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Pelo Ministro Hêlio Beltrão! 

O Sr. José Lins - Pelo Ministro Jair So_ares! O primeiro! 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Eu não concluí isso. Eu concluí que 
-oãto do ilustre Ministro Hélio Beltrão, no momento, é um ato legal, de sustar 
para averiguar, para ver se Se ·ajusta, se entra em sintonia com o compasso da 
administração qUe ele vai imprimir. ~ rriuito justo. 

O Sr. José Lins -O ato não -é ilegal. Ele decorre exatamente da atri~ 
buição do próprio MTnistro. O fato é que o ato anterior, também, foi decor­
fêiú::ia-de·-ãiribuÍções legais do-Ministro antf:rior. Se o Ministro seguinte dis­
cótâa da política do seu antecessor, certamente que ele terá o direito de mu­
dar a direção dessa política. Daí porque não vejo- nada desse fato que desabo­
ne o conceito do Ministro_ Jair Soares, iO-contrãrió, a pOsição do Ministro 
Hélio Beltrão foi de inteira cautela para verificar se aquelas medidas, que não 
haviam entrado em vigor, se enquadravam na direção da sua própria política 
de administração. 

• 
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O SR. EVANDRO CARREIRA- E por quê o alvoroço, qual a razão 
desse alvoroço--dos situacionistas, amigos íntimos do ex-Ministro Jair Soares. 
Por quê? 

O Sr. José Lins- A meu ver, foi a versão do fato, não foi o fato. A ver­
são é que feriu a dignidade do Ministro Jair Soares e de seus correiiB:ionârios. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Mas ilustre Senador José Lins, a es­
tranheza por parte dos corifeus do Sr. Jair Soares foi endereçada diretam-ente 
ao atual Ministro Hélio Beltrão ... 

O Sr. José Lins --Não havia razão nenhuma para isso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - ... e não havia razão de ser. 

O Sr. José Lins - t. que se supunha que o Ministro Hêlio Beltrão ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Mas, homens credenciados na Câ-
mara Federal, homens com experiência sabem que a imprensa é informativa, 
o que lhe chega é informado. Se_um ou outro articulista tirou conclusões, isto 
não quer dizer que foram conclusões _do Ministro HélíO-BeJtrão, para que, 
conseqüentemente, toda a carga dos corifeus do Sr: Jair Soares caísse sobre o 
Sr. Hélio Beltrão. 

O Sr. José Lins- Veja V. Ex' que as in"tC:-rpreíaçÕes~apreSsã.dã.S, sCbja lá 
de quem for podem desembocar numa tremenda injustiça. 

O SR. EVANDRO CARREIRA:_ EXato. E éporlsso que a Oposição 
está estranhando todo este alvoroço em torno de um ãto de rotina. Não fo­
mos nós que provocamos o piimeiro redemoinho, o primeiro tumulto. Todo 
esse tumulto foi provocado pelos admiradores do Sr. Jair Soares, e foi ele 
mesmo que se considerou ofendido, profundamente ofendido- com -õ ato do 
Ministro Hélio Beltrão em sustar credenciamentos que ele fizera e que ainda 
não teriam sido formalizados. 

Fazemos questão de frisar. de ColOcar o põsiCioiiiriieiito das Oposições 
nesta Casa, no caso em tela, - este do Sr. Ministro Hélio Beltrão; sustar mi­
lhares de credenciamentos que teriam sido assinados 48 horas, ou 72 horas, 
ou 90 horas antes da saída do ex~ Ministro Jair Soares. 

Sr. Presidente, acho que o fato está esclarecido. Já tivemos a palavra do 
ilustre Líder do Governo, reconhecendo que não foi a Oposição que fez tu­
multo intempestivamente, mas foram os próprios situaéíonista·s e-ê isso que 
nos está causando estranheza. Por essa razão, queremos ir ao fundo do poço, 
queremos conhecer a verdade. Estamos convidando o ilustre Ministro Hêlio 
Beltrão em requerimento assinado, primeiramente, pelo ilustre Líder do 
PMDB, Senador Humberto Lucena, e por nós do PT, para que ele venha a 
esta Casa e nos esclareça em minúcias, em pormenores o que se está passan­
do, porque tudo isso está se arrumando de modo a nos surpreender. Noti­
ciãrios da imprensa atribuíram essas declarações ao próprio Ministro demis­
sionário Jair Soares, quando ele deixava a Previdêricia com um lastro de 75 
bilhões de cruzeiros. Ora, há bem pouco ele declarava um déficit de 200 bi­
lhões de cruzeiros ç, ao sair, afirmava haver um saldo de 75 bilhões! 

Como nós estamos aco~tumados a esse mundo kafk.iano, que são as con­
tradições governamentais, nós nos repusemos, nos inteiramos, -nos estabiliza­
mos para suportar mais esse choque de contradições: um mês atrás havia um 
déficit de 200 bilhões de cruzeiros, daí a 30 dias o Ministro, deixando o cargo, 
declarava haver um lastro de 75 bilhões de cruzeiros. Mais tarde vieram auto­
ridades financeiras relacionadas ao assunto e disseram que aquele dinheiro 
era apenas o que ainda não tinha sido repassado para as agências do lAPAS, 
no território riad0rl3.l. Era dinheiro que já estava corhproilú~tido, não era sal­
do, era arrecadação para ser distribuída normalmente, não era saldo algum, e 
que o déficit de 200 bilhões continuava. 

Então, diante desses fatos, todos contraditórios, e diante de todo esse 
imbróglio, de todo esse pandemônio, é que nós precisamos ouvir o atual Mi­
nistro da Previdência, a fim de que não nos percamos nesse tumultuado mar 
da Previdência Social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 27-5-82- E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: _ -

Mais uma vez se constata o conúbio entre o Partido do Governo e a su-
posta Oposição representada pelo PMDB. _ 

Os empréstimos concedidos, nesta hora, aos Muníç;ípios e Estados repre­
sentam não só um fator de aceleração do processo inflacionário, como repre~ 
sentam, também, um estímulo à revogação da Lei Etelvino Lins. 

Aliás, não sei porque a OposiçãO vem entoando loas a todas as providên~ 
cias que facilitam a revogação dessa lei, isto ~. a facilítação do processo de 
corrupção nas eleições de 15 de novembro de 1982. 

--··---Ontem ouvimos, aqui, vários repr'esentantes dO PMDB e do PDT entoa­
rem hosanas à criação do FINSOCIAL. Torna-se evidente, no Plenário desta 
Ca:sá,_gue houve um ~cor:do de fato e de direito, porque foi confessado pelas 
duas Lideranças, agora, que os empréstimos até 50 milhões poderiam vir às 
carradas, porque passariam tranqüilamente com a· aquiscência da Oposição 
majoritária, o ,P_rviDB-. Eles correm pressuros9s para dar número, correm 
como infantes para a ciranda da grande fogueira inflacionária. Ao tocar a 
campainha, vê-se pelos corredores os Senadores do PMDB, pressurosos e 
_aOitos, ao encontr-o do plenário, para satisf3.zer o grande moloch inflacio­
nário. Ninguém pode contestar isto. Conceder-empréstimo sem lastr~ é in~ 
Ilação. Ninguém pode emprestar o que não tem, a não ser falsíficando dinhei­
ro, enganando os outros, ou o próprio Estado pondo para funcionar a Casa 

- da Moeda, largando no meio circulatório uma moeda falsa. Nós estamos 
aqui coonestando a falsificação de dinheiro; nós estamos agindo como fal­
sãrios, indiretamente como falsários; nós estamos obrigando o Governo aro~ 
dar a máquina que faz papel moeda na Casa da Moeda. Porque o Governo 
não tem lastro par.a satisfazer estes empréstimos que estão vindo de enxurri­
lho, em cachoeira. 

Este, por exemplo, Sr. Presidente, está em torno de duzentos e cinqüenta 
milhões e quatrocentos· e setenta mil cruzeiros, para a Prefeitura de Unaí. São 
250 milhões de moeda falsa que vamos jogar no meio circulante. O Brasil não 
tem lastro para isso. _Q .ql!e esperamos, Srs. Senadores? Serã que não nos 
-apercebemos da insatisfação que esta inflação causa a milhões e milhões de 
brasileiros! 

Recordo, Sr. Presidente, a velha Roma quando Catão e outros Senado­
res empunhavam o vexilo da iuta contra a corrupção, da luta contra a desin­
tegração dos costumes. Os seus companheiros, de laticlavo escorrendo pelo 
corpo, rindo, debochavam do louco, não sabiam que a suburra romana fer­
·vía, não sabiam eles que os bárbaros ameaçavam às portas de Roma. mas, a 
certeza de que os tigelinos, de que a Guarda Pretoriana seria capaz de deter a 
grande massa enfurecida. Sr. Presidente, um império de mil anos ruiu, porque 
o Senado não se apercebeu do perig_o q_ue se estava gerando no monturo de 
seu comportamento. As vozes se levantavam pedindo estoicismo, pedindo 
uma revisão do comportamento. Mas nada bastou. Chegaram os Senadores 
até a aceitar um cavalo, o incitatus, como Senador, imposto por Calígula, 
numa prova inconteste da desintegração moral a que chegaram os senadores 

-romanos. 
E hoje nós, desta Casa, talvez tomâssemos o exemplo da História, por­

que não hã maior mestra- do que a pi--ópria História. Temos consciência da 
cultura e da experiência dos homens que ornam esta Casa. Eu sei que no fun­
do S. ExJs sabem que esses empréstimos provocam inflação, mas estão espe­
rando um milagre. Vai acontecer um milagre, e o Brasil vai-se salvar! Não 
vai, Sr. Presidente. E não nos esqueçamos do exemplo da Argentina, quando 
tomou aquela atifude desesperada. Hoje. aquele país paga caro a temeridade 
provocada pelo desespero. Desespero que foi provocado exatamente por essa 
falta de compreensão e de audição dos vãrios segmentos da sua sociedade. 
Assim também nós, Sr. Presidente, precisamos ter habilidade para uma au­
tocrítica, e rechaçar esses empréstimos que avolumam o grand~ cataclismo 
s-ocial que se avizinha, porque são inf1-aci6i1ârios, agitam a sociedade e pertur­
bam a ordem pública. -

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 27-5-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (Para encaminhar a votação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Senador Dirceu Cardoso pede, mais uma vez, a audiência da Comis­
são de Finanças. E um dos seus principais objetivos, nessa audiência, era ou­
vir a palavra especialízada do Presidente do Banco Central. 

O Banco Central, ao autorizar o emprêstimo ou liberando o trâmite do 
empréstimo na sua ãrea, não estã se pronunciando sobre o carãtcr inf1acio-
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nârio ou não do empréstimo. Ele apenas liberou, achou que era possível. Cla­
ro, se a Presidência da,_ República, se_ a Secretariá de Planejamento, que con­
trola a distribuição de recursos, sabe que temos lastro, então autoriza, não há 
inflação. O Banco Central apenas cumpriu uma cbrigação protocolar. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. EVANDB.O CARREIRA.., O Banco Central não se definiu do 
ponto de vista da caracterização inflacionária ou não. 

O ilustre Senador Dirceu Cardoso usa de uma prerrogati,va que está no 
Regirriento, há 152 anos, oU seja, ouvir na Comissão o técnico, a autoridade 
especializada, porque ele arcarâ com a responsabilidade técnica na resposta 
que der; o Sr. Senador Dirceu Cardoso _faz yale~ uma prerrogativ~- qu_~ é ca­
racterística do Senado, poder ir a fundo no exame da administração pública . 
Duzentos e tantos milhões para a Prefeitura de Belém. Para quê? Não-conse­
gui, aqui, uma discriminação de como vai ser aplicado esse dinheiro. Numa é­
poca eleitoral, de disputas acirrad~s, não sabemos C?mo esse dinhe~ro setâ 
empregado, de que modo ele será alocado, talvez até em prejuizo da lisura e 
da seriedade do pleito de 15 de novembro, no Pará. Nós não temos certeza em 
face da efervescência eleitoral que ocorre no Estado do Parâ. Esse dinheiro 
não será alocado para retirar desta Casa um homem da envergadura de Jar­
bas Passarinh.o? Podemos discordar de Jarbas Passarinho em várias oportuni­
dades e democraticamente, mas não podemos deixar de reconhecer que é um 
dos maiores Senadores que esta Nação jâ teve. Não o Parâ~ mas esta Nação. 
(Muito bem! Palmas.) Não é só pelo seu comp.ottarÚento Como legislador 
sério, como·- executor sério, também responsável, mas principalmente peJa 
cultura que engalana e orna a tribuna do Senado. 

Eu não sei, eu eStou em dúvida, disseram-me que esse dinheiro seria diri­
gido para obras beneficentes, para obras sanitárias em Belém; não encontro 
nada explícito, nada definido. Não posso é munidar-t!otrt 226 milhões 141 mil 
e 400 cruzeiros uma administração que tem à-testa um cidadão que não hon­
rou o espírito de gratidão. A felonia é um dos pecados _mais graves da na-ture­
za humana. Todos nós conhecemos a história do setentrião br~sileiro, do Ma­
ranhão até Tabatinga, de Roraima até o Acre, conhecemo-la nos seus porme­
nores. Não posso, de modo algum, aquiescer na aprovação desse projeto. Ob­
servem, Srs. Senadores, como a aprovação desses empréstimos assume mati­
zes e nuanças múltiplas e vãrias. Esta nós conhecemos. Esta aqui ê- be111 co­
nhecida de nossa retina e de nossa retentiva, mas quantas e quantas adversi­
dades não ocorrerão com outros emprêstimos aqui aprovados à socapa? 
Quantos de oós_ não seremos prejudicados no futuro e a quem não estaremos 
prejudicando, ao aprová-los sem um exame sério, sem um· exame meticuloso, 
sem um exame pormenorizado? O Senador Dirceu Cardo~o pede, exatamen­
te, a remessa do projet<? à Comissão de Finanças_, porque esta Comissão deve­
ria ser ouvida também neste caso e não só com relação a emprêstimos exter­
nos. É da competência privativa do Senado remeter esse pr9jeto à Comissão 
de Finanças. Ela é que tem o caldo de cultura capaz de ex:aminâ-lo e nos 
orientar a respeito. 

Sr. Presidente, não posso deixar de apoiar mais uma vez o requerimento 
do Senador Dirceu Cardoso, quando pede audiência da Comissão de Fi­
nanças para esse projeto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 9-6.:S2 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Como Uder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Zona_ Franca de Manaus hâ muito vem carecendo de um estudo critico 
mais acurado, mais profundo. Fala-se muito em torno dos seus supostos be­
neficios, que ela teria redimido o Amazonas~~ cidade de_Manaus _c_!e um fu­
turo melancólico, de um destino inexorâvel de porto de lenha. Proclama~se, 
por todos os modos e meios, supostos beneficio~ que teria trazido ao traba­
lhador amazônico, ao caboclo, ao homem da Amazônia. No entanto, Sr. Pre­
sidente, as coisas se passam de modo inve_rsQ. Os fatos não são Pem assim 
como decanta o triunfalismo da Zona Franca. 

Tivemos a oportunidade de fazer uma perquirição, através de nossa As­
sessoria no Partido dos Trabalhadores no Amazonas, e chegamos a um resul~ 
tado desesperador: o trabalhador na Zona Franca de Manaus é vilmente ex· 
piorado. Todo o conceito de servo da gleba~ todo o conceito de pârias_e hilo­
tas, poderia ser rememorado ao se defrontar com o tratamento que os patrões 

nacionais e multinacionais prodigalizam ao trabalhador da Zona Franca, esta 
Zona Franca que recebe benefícíos de toda a-natureza, inclusivamente benefi­
cios estaduais, através do ICM. A propósito, o Jornal A Critica, de hoje, 
publica entrevista Concedida por nós, analisando este problema. 

A Lei n"' 1.370, de 1979,já no Governo José Lindoso, fizera urna revisão 
em todos os incentivos fiscais concedidos pelo Estado aos empres~rios insta­
lados na Zona Franca de Manaus, e lhes tir<?u alguns benefícios muito reduzi­
dos, revertendo esta subtração em incentivos p·ara-tim melhor pagamento do 
ICM em favor do Estado. Agora, anuncia..:se, nesta lei, uma nova revisão, um 
novo estudo, e eu, na reportagem de hoje, pedi que o trabalhador fosse ouvi­
do, quando não basta que os empresáriOS e oS "teCnOcratas do Governo se reú­
nam ~. ~m mesa bifronte, decidam o destino do trabalhador. Faz-se mister 
que o traba.Ih~dor -seja ouvido, que el~ partícipe das discussões e das decisões. 

Nesta entrevista alvitrei, na hipótese de o trabalhador não ser ouvido, 
que esses incentivos fiSCaiS retirados dos emPresários não viessem favorecer 
apenãs uma maior arrecadação do ICM, mas que fossem orientados para a 
bolsa do trabalh<:j.dor, que fossem dirigidos para uma melhor renda daquele 
que aplica o seu esft?rço, o seu trabalho, nas empresas da Zona Franca de 
Manaus, quer no comércio, quer na indústdã oU nos bancos. 

A nossa proposta foi que os empresários da Zona Franca de Manaus, de 
um modo geral, pagassem um salârio mínimo equivalente a duas vezes o 
maior salário mínimo do Brasil, isto é, dezesseis mil e poucos cruzeiros multi­
plicados por dois, o que Perfaria um total de trinta e dois a trinta e três mil 
cruzeiros mensais, ao invés de pagarem os misérrimos quatorze mil cruzeiros 
mensais, o equivalente ao salário mínimo da Região Norte. Assim fazendo, 
seria muito melhor e mais proveitoso, para o aumento do mercado interno e 
do poder aquisitivo do trabalhador do que dirigir esses recursos para os co· 
fres estaduais, alimentando mais ICM, e, desta forma, favorecendo um des­
perdício, através_de_ planos de uma tecnocracia que é sempre inócua na nossa 
terra. Não sei se a nossa proposta serâ bem recebida ou terá guarida. 

O nosso grande pr9blema é denunciar hoje, d~ta tribuna, o regime de 
exploração que sofre o trabalhador da Zona Franca de Manaus, por parte 
dos empresários ali localizados_, Neste sentido, segue-se urna enumeração 
pormenorizada de todos os problemas enfrentados pelo trabalhador naquela 
região: 

I -TRABALHO: 
Horário: As indústrias trabalham das 7:00 às 18:00 h, de 2• a 6• 

com intervalo de l h para almoço. Muitas trabalham em dois tur~ 
nos, outras em três. 

Comgcio e bancos têm horário de entrada, mas não horário 
de saída. Esta é a queixa de muitos comerciários e bancârios que 
deixam de estudar à noite, porque são -obrigados a trabalhar e não 
recebem horas extras, pois não batem cartão de ponto. 

Muitas fábricas trabalham aos sâbados (apesar de o mesmo ser 
descontado nos dias da semana) para completar a produção ou des­
contar feriad_os. A POLIVOX está trabalhando inclusive aos domin­
gos. Algumas pagam o sâbado como hora extra para que o operário 
fique devendo o sábado seguinte. (Philips) Trocadoras de ônibus 

_ não têm domingo e ficam duas horas na fila após baterem a saída 
para entregarem a féria diâriia ao patrão. 

Condições: Acidentes: 
Operârios trabalham sem instrumentos de proteção, principal­

mente os da construção civil (Morte de um operário const. M. Hon· 
da). Escadas no interior de lojas do centro oferecem perigo princi­
palmente às gestantes. 

Falta de orientação técnica aos operários novos causa perdas e 
mortes. Na Brasil Juta operãrio morreu (com 17 anos na prensa). 

_Excesso de horas de trabalho e péssimas condições ambientais ( ca­
lor, poeira e falta de água) contribuem para aumentar os acidentes. 

Doenças: Faringite, amigdalite, sinusite (solda e polimento). 
Queimaduras,-- diminuição e perda de visão: 99% (solda). 
Intoxicações: Produtos Químicos, solda, polimento. Muitas 

fábricas não distribuem o leite para diminuir os efeitos tóxicos dos 
produtos químicos. A alimentação oferecida por algumas fábricas j4 
causou intoxicações, ou melhOr, já houve casos de intoxicações cau­
sadas pelo alimentação. 

Ginecológicas causadas por banheiros comuns (comércio) ou 
pelas condições higiêriicas dos banheiros (indústrias e comêréio ). 
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CEFAL!?.IAS: 
Sistema nervoso; perda da memória devido à monotonia das 

atividades de montagem e soldagem. No Hospital Eduardo Ribeiro 
alguns médicos estão pesquisando sobre esta área com resultados 
preliminares afirmativos. A subnutrição contribui também com 
grande parte de casos. 

Reumatismo causado pelo calor, unidade e permanência de­
masiado tempo de pé. 

Varizes: PermanênCia de pé. 
Diminuição do pontecial auditivo: excesso de ruídOs nas seções 

de soldagem, polimento e nas lojas de discos. 
Água: Em muitas lojas não há água. Quando há é quente. Em 

algumas fábricas falta água ou os supervisores fecham os registros 
para não permitir que os operários percam tenipo bebendo água. 

Banheiros: Durante um dias de trabalho só podem ir ao ba­
nheiro I vez, do contrário pegam advertência. Não podem lavar as 
mãos. Mulheres não podem trocar absorvente quando estão mens­
truadas. Em algumas fábricas é preciso apanhar ficha e entrar na 
fila para ir ao banheiro. As vezes é preciso esperar 3:té meia hora. 

O dono da Mondaine, uma fábrica montadora, disse que seria 
bom colocar um vidro na porta do banheiro para verificar o que os 
operários faziam lã dentro. 

Alimentação: t;: de péssima qualidade na maior parte das fábri­
cas. Jã houve inclusive paralisações internas devido à qualidade da 
comida e casos de intoxicações em massa (comida fornecida porres~ 
taurante). Nas lojas muitos comem um sanduíche para não enfren­
tarem ônibus superlotados de ida e volta. 

Tratamento: a maior parte dos trabalhadores da zona Franca 
vive em regime de escravidão devido ao excesso de mão-de-obra de­
sempregada; à instabilidade do FGTS, à falta de consciência e orga­
nização e ao peleguismo dos sindicatos. São tratados com gritos; 
despedidos sem a mínima explicação; obrigados a fazer horas extras 
e a produzir sempre a cada vez mais. 

Recrutamento: Há tanta mão-de-obra dCsempregada que os 
patrões se dão ao luxo de estabelecer como critérios: estatura, bons 
dentes, clara, para a seleção de bancários, atendentes de lojas, secre­
tárias~ 

Carteiras: Muitas lojas sob a alegação do contrato de experiên­
cia ou não assinam carteiras ou pagam salários inferiores dtii-ante 
três meses. Algumas lojas e fábricas despei:iem após os três meSes e 
recontratam com salários iniciais, contribuindo para a alta rotativi­
dade da mão-de-obra. 

Mulheres: São obrigadas a fazer planoteste com seu dinheiro 
de três em três meses, para provarem a gravidez ou não. Grávidas 
são despedidas antes ou depois do parto. Grâvidas são obrigadas a 
fazer serviços pesados para pedii:eni a conta. Algumas firmas distri­
buem anticonCepcionais sem orientação. Nas fábricas trabalham 
mulheres desde a idade de 15 anos. 

Mulheres são contratadas como montadoras e obrigadas, após 
a produção, a varrer, lavar e encerar a seção. 

Mulheres com a mesma função de homens ganhando salãrio 
inferior; Aproximadamente 60% dos trabalhadores da indústria e 
comércio são mulheres. Apenas l indústria em todo o distrito indus­
trial da Zona Franca de Manaus, possui creche (CCE). A SHARP 
aluga uma creche no Bairro da Alvorada, que é distante. As demais 
supõe-se que contribuem com o salário-educação, que não sabemos 
para onde está indo, pois não hâ creches públic~s nos bairros nem 
escolas suficientes. 

Alguns patrões submetem funcionárias ao teste da "cantada". 
Atendimento médico: Fábricas situadas no Distrito industrial 

carecem de atendimento médico de urgência para casos de acidentes 
oo--out-rcs -impre-vist-as;--

Salários: O custO de vida no Amazonas é um dos mais altos do 
Brasil devido ao custo do frete e a não produção de alimentos. A 
média salarial dos trabalhadores é de dois salários mínimos regio­
nais, com grande parte recebendo 1 Salário apenaS. O IBGE negou­
se a fornecer o índice de produtividade específico por empresa 
(Produção-salários-lucros.) Pelos relatos dos operãrios de diveras 

fábricas (quanto produzem) é licito supor-se que os lucros enviados 
às matrizes são exorbitantes, do contrário, porque a negativa de 
informá-los? 

Muitas empresas lesam os empregados nos pagamentos pelo 
desconhecimento de seus direitos e pela coação (ameaça de perda de 
emprego). Muitas empresas comerciais e todos os bancos descon­
tam do salário dos funcionário~ a soma que falta para completar o 
balanço do caixa. Algumas estabelecem um sistema de bônus que os 
funcionários sãõ obrigados a assinar para enganar a fiscalização. 

O Sr. Henrique Santil/o- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Com muita honra. 

O Sr. Henrique Santi/lo- Apenas, brevemente, para dizer a V. Ex• que 
acaba de trazer à Casa valiosíssimos subsídios para a nossa posição, a posição 
defendida por mim e por V. Ex• aqui. Somos contrários à entrega, pela SU~ 
FRAMA, de verdadeiros latifúndios a gn.ipos empresariais naquela área. Aí 
estã um dos grandes motivos pelos quais nos colocamos contrários a essa me~ 
dida. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA- V. Ex• tem toda razão, ilustre Sena· 
dor Henrique Santillo. O caso a que V. Ex• se refere ainda é mais grave, por­
que se trata do celebérrimo Distrito Agropecuário, que é outra aberração que 
V. Ex• lembra com muita propriedade. Isso aqui se circunscreve ao Distrito 
Industrial. Milhares e milhares de hectares foram entregues a preço de bana­
na a latifundiários. Tenho depoimentos que lerei, oportunamente, de um téc~ 
nico da própria SUFRAMA, denunciando a área, que não se presta à agrope­
cuária. Os terrenos em torno de Manaus, de terra firme, não se prestam à 
agropecuária. São terrenos constituídos de laterita, latossolo, não têm nenhu­
ma expressão para suportar uma agricultura. V. Ex• tem toda razão. Como 
está próximo de Manaus, parece que tudo isso é par3. usufruir de beneficios 
da Zona Franca, de empréstimos polpudos e também do fator imobiliário. 
Esses terrenos, naturalmente, daqui a 10 ou 20 anos, terão valor muito grande 
porquanto a cidade tende a se expandir e dentro de 10 anos estarã dentro des~ 
se Distrito Agropecuário. 

O Sr. Passos Pôrto - Permita-me V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Com muita honra. 

O Sr. Passos Pôrto - :E: para me solidarizar com V. Ex• diante das de­
núnCias que V: Ex f. traz à Casa e que são da maior gravidade. Sabe muito bem 
V. Ex• que o Delegado Regional do Trabalho, no Amazonas, tem a responsa­
bilidade da fiscalização das condições de trabalho desses operãrios. Há inspe­
tores de trabalho bem remunerados, concursados. Ainda há poucos dias, 
aprovamos aqui um projeto melhorando a remuneração desses inspetores do 
trabalho, para que eles, justamente, tenham mais independência na fiscali­
zação das condições de trabalho. Pelo que V. Ex• denuncia à Casa, é assunto 
da maior gravidade e que merece do Ministério do Trabalho e da sua Delega­
cia Regional uma providência. De modo que V. Ex• recebe pessoalmente, 
aqui, a minha solidariedade. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Muito obrigado, eminente Senador 
Passos Pôrto. Afirmo a v_. Ex• _que, numa área onde trabalham cerca de 30 
mil operários, existe apenas uma creche que é mantida pela CCE. Façamos 
justiça; apenas a CC~ mantém uma creche para 30 mil operários, dos quais 
60% são constituídos de mulheres. A SHARP aluga uma num bairro distante 
da zona industrial onde vai trabalhar a operária. 

Aqui, Sr. Presidente, segue uma lista de outras informações da maior im­
portância para subsidiar esta denúncia que faço contra os empresários da 
ZOna Franca de Manaus, que não estão atendendo as suas obrigações para 
com o trabalhador daquela Região. 

Se as empresas colocassem tais informações como mentirosas, seria inte­
ressante analisar outro fator: 

Vida: A maior parte dos trabalhadores mora em bairros da periferia e~ 
proveniente do interior com uma estória mais oU menos assim: Tinha uma 
terrinha que produzia alguma coisa. O preço do produto não pagou o fman­
ciamento; não teve transporte para o produto que estragou; precisava de adu­
bos, sementes e não tinha dinheiro para comprar e concorrer no mercado. Os 
filhos cresceram e a terra era pouca; precisavam de eScolas; não queria ames~ 
ma vida de sofrimentos e desenganos para os filhos, pensava que na cidade 
havia chance de trabalho para todos etc ... Vendeu a terrinha por pouco mais 
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de nada e veio para a cidade. Aqui limpou um mato, levantou duas peças de 
madeira e depois soube que a terra tinha dono. Assim começapt os bairros da 
periferia de Manaus. 

Trabalhadores moram em casas de_rr_~deiraou palafitas. Alu~uel d~ uma 
ou duas peças com outras famílias vai de quatro a dez mil CT':J.Zeiros. N_os ~~­
ses de inverno os terrenos mais baixos ficam alagados_ (Comperisa, Vila da 
Prata). A maior parte dos bairros ~cOrtada por igãrapéS·. Não há saneãmen~ 
to, de modo que as crianças brincam nas ãguas dos esgotos que correm nos 
igarapés. 

Não há escolas suficientes, muito menoS creches. As crianças ficam en­
tregues a sua própria sorte enquanto os pais trabalham; ou ficam trabalhando 
para aumentar a renda farriiliar. O índice-de subnutrição é altíssimo como o 
de mortalidade infantil. 

Na maioria dos bairros construídos, sem nenhum plano _5ie urbanização, 
em terras invadidas. não hã possibilidade de tráfego- de carros. Se alguém 
adoece à noite, não há como levar ao hospital. Onibus _trafegam das 5:00 às 
12:00 horas. 

Sindicatos: A maior parte dos sindicatos está na mão de_ dirigCn.tes pele­
gos, que não estão comprometidos com a classe trabalhadora e que à menor 

·reclamação chamam o trabalhador de comunista ou forn~ent seu nome ·para 
a direção- da empresa para que seja despedido. Desenvolvem trabalhos assis­
tencialistas substituíndo as funções do INAMPS. Exemplo 1: A ESTANA VE 
estava há três meses sem pagar trabalhadores. O Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos sugeriu, em assembléia, que os patrões retirassem o FGTS dos 
trabalhadores para pagã-los. (Os trabalhadores seriam pagos com seu prô­
prii:>" dinheiro.) E aconselhou os operáriOs a ir trabalhar em ordem para não 
causar transtornos. Exemplo 2: A SPUMA demitiu 80 funcionários. Onde es­
tã o Sindicato para exigir s-alárioRdesemprego? 

Este é um reverso do retrato da Zona Franca apresentada aos turistas, 
onde se destacam o Teatro, aJanaurrilândia, o Hotel T_r~pi~al. E_s~a ê a massa 
de trabalhadores responsável pela riqueza da Zona Franca de Manaus mas 
deserdada de seus beneficios. Em conseqllência do desemprego, dos baixos 
salários e do alto cuSto de vida a violência urban~ começa a Preocllp3.r os 
amazonenses. Meninas muito cedo começam a se prostituir para -ter onde lnoR 
rar ou para comer. Crianças são vi~ras dormindo nas calçadas do centt;o, proR 
curando comida nos lixos dos restaurantes, pedindo, vendendo, roubando, o 
que ê um -passo para a marginalidade e a delinqllência. 

Dados do SINE, SESI e MOBRAL permitem observar que quando o de­
semprego ê maior no setor industrial, é menor no comercial, na prestação de 
serviços e construção ciVil e quando aumenta nestes, diminui naqueles, numa 
taxa que oscila entre 8% e 15%. Isto mostra a lógica do desemprego que é 
fabricado no sistema capitalista. 

A maior parte das indústrias são multinacionais beneficiadas com incen­
tivos fiscais federais, estaduais e municipais. O capital nacional aqui empre­
gado pertence a empresârios do Sul do País. Nosso governo estadual se diz 
pobre e está pedindo urna verba suplementar de 800 (mil-ou milhões?•) para 
saldar seus compromissos. Como então se explicam os gastos com propagao R 
da em revistas, jornais, televís_ões, cartazes e outRdors (que são bastante ca­
ros)? 

Até quando vamos sonegar aos trabalhadores da Zona Franca os benefí­
cios s_ociais de seu crescimento? Vamo~ espc:rar que eles se conscientizem e 
nos coloquem no banco dos réus para nos cobrar o que, como seus rej)ieseD.R 
tantes, deixamos de fazer por eles? 
- Ã única creche existente no Distrito Industríai pertence à CCE, não exis-
te nenhuma outra . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIA DO PELO SR. EVE[.,ÁS/0 VIEI­
RA NA SESSÃO DE 25-6-82 E QUE, ENTREGCjE À RE~I~ÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Depois de um desempenho bastante razoâvel em 1980 (quando o número 
de unidades produzidas cresceu perto de 1.000% em relação ao anq anterior), 
em 1981 a produção de carros a álcool descresceu 46,7%. 

Essa oscilação, sem dúvida alguma, causou, surpesas, tendo em vista 
tratar-se de um produto novo, muito embora estivéssemos vivendo, então, 
como ainda agora, um período de fraco crescime~to econômico. 

A posição estratégica desse tipo de veículo para a economia do País, em 
funç_ão também do combustível que utiliza, estava a e1>:igir porém medidas go­
vernamentais efetivas, capazes de reestimular a sua produção. 

Um tal cOnjuntp de medidaS, de iniciativa tanto da área pública quanto 
da PartiCular, v(:lo_ a-- público nos liltimos dias e compreende desde a isenção 
de tributos fedÚais (IPI) e çstaduais (lCM) até a r~ução do preço de venda 
pela indústfia, ademais de nova$ condições de finariciamento Gunto à Caixa 
Econômica Federal) visando todas_ a uma categoria profissional, os motoris­
tas da praça, os taxistas. 

-As repÚCussOeS-dessa PTOVidênClãs são difíceis de dimensionar, mas, em 
principio, a redução no preço dOs carros a álcool poderá repercurtir na forma 
de um volume maior de aquisição desse tipo de veículo, com a conseqllente 
economia de combustíve_l ímportado, substituído pelo álcool carburante pro­
duzido no Pajs _e já agora em excesso. 

Resta porém observar, Sr. Presidente, que a questão relevante para os 
motoristas de táxi é a çlo preço da gasolina e ~o álcooL Ainda quando este úl­
timo seja mantido abaixo do primeiro, as sucessivas elevações de preços de 
ambos, num momentO--de queda geral das rendas das pessoas, é que causa 
males maiores, p~lo afas~amento dos usl!ários das táxis, que passam a utilizar 
um meio de transporte mais barato. 

De qualquer_f~rma, as medidas ora adota_das, ~outras qUe venham na 
mesma direção, representam um estímulo à compra de carros a álcool, revi­
gorando o poder de conc-orr-ência desses, fren-te aos aUtOmóveis a gasolina. 
Além disso, a frota de táxis consome bem mai~ combustível que os veículos de 
passeio, sendo de esperar portanto que a redução proporcional do consumo 
de gasolina alcance níveis eleVados. 

Sr. Presidente, os beneficiários imediatos do conjunto de medidas desti­
nado a elevar a produçãó dos carros a álcool, acredita-se, serão os motoristas 
de táxis. 

Áinda que, no entantÕ, parcela mais representativa de benefícios fique 
para a-indó.stría ã.utóinobilísUêâ,-àinda ãssim.-·ess-ãs isenções, baixas de preço e 
firi3nCíarrleiltos m6afcós repercUtirão no nível Cte effipregO da mão-deRobra, 
problemà ·maiOi~ no m"ôriierito,--da -·êCOricinliã.- brasileira. 
, Te trios Sido constanlé deferiSor de proVidências capazes de elevar o nível 

__ de emprego e bem assim reduzír a dirgã tributária, óu seja, diminuir o peso 
dos -iffipoSios -e- OUtrOS tributos sobre as rendas dos consumi~ores brasileiros. 
Po"r isso, agora, conSideramos apropriado esse conjunto_ de medidas. 

Por outro lado, desejamos também c;:ontribuir com uma· sugestão, oporR 
tuna pelos aspectos favoráveis que oferece, sobretudo em termos de amR 
pliação da atividade produtiva. 

Trata-se de estender aos viajantes, àqueles que promovem os mais diverR 
sos tipos de produtos, nos mais diferentes pontos do País, os mesmos estímuR 
los ora propiciados aos motoristas de táxi . 

Esses profissio"nais, -que prOmovem comerci"almente os produtos, nem 
sempre dispõem de transporte gratuito para o exercício de sua atividade~ em 
muitos casos,- especialmente quando trabalham para-empresas de menor porR 
te, recebem comissões pelo que vendem, sem reposição das despesas de loco­
moção, a que estão obrigados pela própria natureza da sua função. 

São eles, em última an-álise, os que fazem a ligação entre a produção e o 
consumO e, no desempenho da sua atividad-e, SãO um Veículo de informação 
(transcedendo até o seu exercício profissional), e caso sejam também usuários 
de carros a atcool, e conhecendo as vantJgens desse tipo d~ transporte, serão 
os primeiros a divulgáRlos. 

Mas, acintã ôetudõ, a extensão aos-viajantes -das-medi-das pos-tas-à-dispo­
sição dos motoristas de táxi signifiCa levar ao conhecimento de áreas distantes 
inúmeros produtos, ampliando oporturiidades de sua colocação, e, portanto, 
abrindo novos mercados. gerando conseqO~ntemente também novos empre­
g_os .. 

- -Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho, durante esses-7 anos e 5 meses, feiR 
to críticas constantes ao Governo Federal, mas tenho também, sempre que as 
oportunidades_ se oferecem, çlogiado aquelas medidas que vêm ao encontro 
das aspirações do povo brasileiro. 

Agora, quarido _o -Gove;no decide isentar de tríbuios federais e também 
estaduais, IPI,ICM, e facilitar a aquisição do cãrro a álcool, com financia­
mento pela- Caixa Econômica Fedei-ai,- oc-upã.mos a tribuna para elogiar esse 
elenco de medidãs do GOverno, que vem beneficidr uma categoria profissio­
nal que responde, na prestação de serviços, a uma parcela expressiva da socie­
dade brasileira. 
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Vem, com essa medida, o Governo estimular o uso do carro a álcool e, 
com isso, vem reduzir o consumo da gasolina, conseq"i.lentemente, reduzindo 
também a importação do petróleo. Mas seria uma medida iinda mais avança­
da, no sentido de se buscar a redução do petróleo, que hoje é o ítem que mais 
pesa em nossa balança comercial, ao mesmo tempo, dando possibilidades de 
produção maior de veículos, reativando a geração de oportunidãçl.es de em­
pregos no Brasil, o Governo istCnder esses benefícios a outra categoria prO­
fissionar-iriipoftante êfo Brasil: a do viajante éomeidaL 

Sr. Presidente, o viajante cOritercial presta um grande serviço nesta Cone­
xão entre o setor produtivo e o mercado consumidor, mas, diante das dificul­
dades em que a Nação se encontra atualmente, em que a rentabilidade, em 
qualquer atividade, é míriirita, Os-Viajantes estão encontrando, a cada dia, 
maiores dificuldades no cumprimento da sua relevante tarefa de atender aos 
clientes atuais, de conquistar novos clientes, abrindo novos-mercados no Bra­
sil, para poder dar resposta às empresas produtoras deste País. 

É por isso, Sr. Presidente, que a Par do nosso eiogio à medida ãdotada 
pelo Governo de beneficiar os taxistas brasileiros, aproveitamos para sugerir 
ao Governo qUe esseS benefícios venham a ser estendidos tambêm aos Viajan­
tes comerciaiS no Brasil, principalmente porque é uma classe que pouco tem 
merecido a atenção governamental, em que pese a sua alta missão que cum­
pre em ampliar o mercado consumidor no Brasil, em que pese o grande traba­
lho que presta às empresas na colocação de seus produtos. 

O Sr. José Fragelli ---Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Ouço, com muito pr3Zer, o rlObre S~fl~­
dor José_Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Apenas para registrar este ponto: sendo represen­
tante de um Estado de grandes dimensões, como Mato Gr_osso,- quando me 
refiro a Mato Gro_sso, quero falar em nome de Mato Grosso do Sul e de Mato 
Grosso, eu me considero mato-grossense de todo o velho Mato Grosso -­
essa última sugestão de V. Ex' yem ao encontro_ de uma nec~ssidade sen_tida 
num Estado, como o __ rneu, de vias de comunicação ainda precáriãs e sempre 
muito distantes. Conheço, como não podia deixar de ser, o trabalho admirâ­
vel dos chamados viajantes, desseshqmens que varam os noss_os sertões, pro­
curando os recantos mais longínquos e, às vezes, mais escondidos como tan­
tos daquela parte acidentada do leste mato-grossense, guardando pequenas 
cidades garimpeiras, até onde chegarn os -viajantes, leva Tido os seus produtos, 
levanto tudo aquilo que essa população tem necessidade ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Levando também informação, levando 
cultura. 

O Sr. José Fragelli - ... levando tudo, informação, cultura e alegria. 
Porque, muitos viajanteS são expansiV-os, eres Corihibuem, como tive oportu­
nidade de assistir, pãra reuníões sociais em que a sociabilidade que transfor­
mou esse mundo de dois, de três séculos para câ, quase sempre engolfada em 
luta guerreira·, aqueles que falam sobre o valor da sociabilidade, iniciada nos 
grandes salões da França e da Alemanha, ali há influência da mulher para de­
cantar as tendências violentas dos homens, transformando tudo isso em so­
ciabilidade. Isso também é levado um pouco para o nosso interior. De sorte 
que o atendimento para os viajantes que sempre estão devidamente quã.Iifica­
dos, documentados na sua situação profissional, a lembrança de V. Ex• não 
poderia ser mais feliz. E, também, eu não poderia deixar de dar este aparte, 
para lembrar que a medida teria um grande alcance social e, vamos dizer, um 
pouco remotamente, até de integração social e nacional. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - E nós poderemos verificilr nisso vádos 
reflexos positivos. Hoje, coin o altO -cUSto do ·combustível, o viajante, Pri!-u;I­
palmente no interior, deixa de visitar pequenas cidades, pequenas comunida­
des, na colocação de seus produtos, e· abrindo novos mercados. O viajante, 
sendo beneficiado- com essas isenções de impostos e com financiamento pela 
Caixa EcOnômiCa Federal, como o Governo inicia em favor dos taxissistas, 
estarã promovendo a utilização do carro a álcool. Nós, aumentando o nl1me~ 
ro de veículos movidos a ãlcool, no Brasil, estaremos consumindo mais álcool 
e menos petróleo. Nós, consumindo mais álcool, estaremos estimulando mais 
·a criação de micro destilarias autônomas no ÍJ1,terior, exatamente para se cons­
tituir, essas microdestilarias, em agentes de desenvolvimento no interior bra­
sileiro. É um elenco de vantagens o oferecimento, por parte do Governo, es­
ses estímulos aos nossos viajantes comerciais do Brasil. 

E por isso, Sr.- Presidente, que fazemos, nesta oportunidade, esta suges­
tão <_!.o_ Governo, na expectativa de que encontre re;ssonância em favor dos 
viajan~es para_ ser em benefício da própria sociedaãe brasileira. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex' tem o nosso integral apoio, e falo aqui 
em nome do Partido do Governo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Agradeço a V. Ex• pela manifestação de 
apoio. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presiderite. (Multp bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 28,6,82.E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTER/OMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, -Srs. Senadores: 

-Este mês de junho tem sido para o meu Estado - o Ceará - um mês 
-aziago, tantos têm sido os infaustos acontecimentos que abalaram o País, e 
mui" particularmente a família cearense. 

Além do pavoroso acidente aviatório da Serra de Aratanha, em que fo­
ram tragadas vidas preciosas, estamos a lame:ntar _oc_orrências fatais que atin­
gem em cheio a comunidade alencarina. 

Hoje- Sr. Presidente e Srs. Senadores- temos a lamentar o falecimento 
de úni CUlto sacerdote cearense - Cônego Misael AI ves de Souza - que foi 
em vida, um paradigma de bondade e de amor ao próximo. 

--- - Homem simples e de enternecedora h~,imilçlade o ~ranteado sacerdote. 
que tanto dignificoU: o sacerdócio divino, viveu voltado para a realidade his­
tórica do seu tempo, buscando em meio à tormentosa onde de desespero, con­
duzir a juventude pelo caminho real do bem e da justiça. 

Exerceu o sant() ministéi-io, na cidade de Limoeiro do Norte, Ceará, 
dedicando-se de corpo e alma a grandiosa obra de evangelização, voltada 
para a educação da mocidade. 

Todo o seu trabalho pastoral revestiu-sç de alto cunho social, procuran­
do amparar os fracos e oprimidos. 

- No setor educacional, foi ele o fundador e o primeiro diretor da Faculda­
de de Filosofia de Limoeiro do Norte. _ 

Por muitos anos exerceu o magistério no Colégio Diocesano Padre An­
chieta, Escola Normal Rural e Patronato Santo Antonio dos Pobres. 

Foi, também, o fundador do Liceu de Artes e Ofícios, que em muito hã 
concorrido para o desenvolvimento artesanal da região jaguaribana. 

Pelos seus méritos incontestes de educador, o Cônego Misael Alves de 
Souza, foi agraciado, no dia do Professor, com a Medalha Justiniano de Ser­
pa, outorgada .P.elo Governo do ~st_?_c_lq_ d_Çl_Q;:arâ, atrav_és da Secretaria de 
Educação, _fazendo justiça àquc:le que relevantes serviços prestou ao ensino. 

Pranteando a morte do inesquecível amigo e digno representante do 
CRISTO_ na terra, desejamos expressar, neste ~nstante nosso profundo pesar 
ao povo limoeirense, e ao Clero cearense pela irreparâvel perda por que vem 
de passar. 

Cumprida--na terra a subilffie missão que lhe foi confiada pelo Divino 
M_~tre, cremos receberá o Cônego Misael Alves de Souza, o prêmio merecido 
que só os bons e os justos gozarão: o Reino do Céu. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Ouço V. EX• 

O Si-. José Lins- Senador Almir Pinto, quero me associar a esta home­
nagem que Y. Ex• presta ao Cônego Misael, que tanto honrou o clero cearen­
se. Certamente fica um grande vazio em nosso Estado. Faltar-lhe-á, de hoje 
em diante, um grande esteio rla educação da nossa mocidade. Receba V. Ex• a 
niinha solidariedade. Peço-lhe, junto ao seu discurso, transmitir o meu pesar 
à família do ilustre Clérigo e admirável educador. 

O SR. ALMIR PINTO --Agradeço o aparte de V. Ex•, porque todo o 
cearense, a esta hora, estâ a lamentar a grande perda por que vem de passar o 
nosso Estado, a de um ainda jovem sacerdote que conheci muito de perto, o 
então - Padre Misael ~lves de ~ouza. Quando Secretário de Educação do 
Estado do Ceará, quase que semanalmente, o Padre: Mi_ª-_a~l n_Qs procurava pe-­
dindo que o Estado auxiliasse __ a cidade de Pmoeiro no setor educacional. Ele 
foi, na verdade, um batalhador, e daí merecer a hoqtel}_?gem que o povo li­
moeirense, e de todo o V-ale do Jaguaribe vem prestando à sua memória. 
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Agredeço a V. Ex• e co_rn___m._uito prazer incorpararei o~seu ap-arte a meu mo­
desto registro. 

Ao fazermos este registro fúnebre, que constitui uma homenagem póstu­
ma ao Cônego Misael._ soticitamo_s que o Senado Federal deiª_ dê _ciência ao 
Sr. Bispo Diocesano de Limoeiro do Norte e às autoridadc;s m~nicipais, que 
sempre encontraram no estimado Sacerdote o desejo de ÇQ.Q_perar para o _soer­
guimento moral, cultural e social de uma comunidade a que serviu com eJltra­
nhado amor e inexcedível dedicação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR.EVEL,{SIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 28-6'82 E QUE, ENTRJ::ÇU§ ÀREVIf>Ãp 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores: ___ _ 

Um aspecto extremamente impOrtante na vida política d~ ;:{fn país é-;cm-­
tir a população a presença do Governo.. No_ Brasil, é fâcil perceber que o Esta­
do, cada vez mais, interfere na vida do cidadão .. No.~ntan_to,, se o~ser,varmps 
bem, principalmente em relação ao atual Gov_emo, é possível dizer que a pre­
sença deste não chega a ser constante, sendo mesmo quase inexistente. 

Na verdade se o Governo deixar qu_~ ~s c9is:;ts acon~~ç~m ~ati.lr_al~~n~, 
muito poucos lembrarão da existência de_ uma equipe e?>eCUtiva q_ue se desti­
na, apoiada em mecanismos constitucionais, a administrar os negócios públi­
cos em nome de todos os brfiSileir.os .. . . .. 

O ministériô atual é inexpressivo, tem ínfima presença, e só se destaca 
pelo incrível divórcio qu~ apresenta em relação aos verdadeiros anseios na­
cionais. 

Acreditamos_ ser necessârio apresentar exemplos concretos. Coroece_m_os 
pelo Ministério da Agricultura. 

Uma das prioridades do atual Governo, a princípio, era a produção agrí~ 
cola. Por isso, à frente da pasta esteve o Profes_sor _Delfim Netto, enquanto a 
perspectiva governr.'tlental_era a de vencer o proces~q infl~cio!l_~rio pela pro­
dução: Então, p· -íendia o Governo financjar o_q:ue se desejasse_produzir e 
também adquir,.· tudo o que fosse produzido_._Durou pouco, porém, o sonho, 
e nem o Ministro Delfim Netto, nem o seu sucessor, podem apresentar granR 
eles feitos jã que as denominadas supersafras não significaram- mais do que 
desempenhos agrícc,las apenas razoáveis.- Presentemente o Ministério da 
Agricultura não pa~sa de uma enfraquecida imagem de ~m sonho que a in­
Oação podou. 

Além disso, nos últimos anos a produção setorial volt_ada para o merca­
do externo (como o ca}·;o da soja, do cacau e_em certa m,edid~. café) rece~eu 
inúmeros incentiv:::::., enquanto em relação aos produtos agropecuârios c_o~ 
mercializadN no mercado interno (arroz, feijãq, carne e l~ite) e de~atC?l!_ção 
govemameHtal somente produzia- uma carência generalizada, com as conse­
qüentes alta.1 desses. preços. 

Outros aspectos também necessários a um melhor desempenho do ~-et~r 
foram discurados. Em algumas regiões do País é tal o estado das estradas vici­
nais que nos meses chuvosos é impossível o transporte da produção para os 
centros consumidores. Ao lado disso, o seguro agrícola total, aquele capaz de 
tranqüilizar u produtor e não o banco que empresta os recursos, nem_ sequer é 
mais cogitado. Falta igualmente gara_ntir acesso a9,qé-dito_~9 pequeno pro­
dutor, pois os grandes (exatamente os que menos precisam) estão por demais 
favorecidos pelo Governo, por intermédio de juros subsidiados. A falta de ar­
mazenagem obriga, especialmente os pequenos e ·médios produtores, a entre­
garem a sua _produção a preços reduzid[ssimos. 

Um outro_ passo de fundamental importância para a agricultura, desta 
vez relativo ao acesso à terra, também nem sequer está nos planos governa­
mentais. Referimo-nos-ao financiament0 da aquisição d~ terra para aqueles 
que não são proprietários· e desejam progredir no que é seu. Quantos bóia­
frias, que hoje v~o de fa_:z;end_a em fazenda, não estão ãptõs ã_ desenvolver urna 
ativiô?.rl~ muito mais produtiva e segura, cuidando de_ pequenas glebas capa­

.zes de ,.;u~<cntar :J ')i e às suas respectivas famílias? 

O S1. Lomantb JúniQr- V. _Ex.• me permite um !ipéifle? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Ouço o nobre Senador Lom~nto Júnior, 
com muita alegria. 

O Sr .. Lomanto Júniot- Senador Evelãsio Vieira, n_ept de leve o meu de­
sejo de_ interromper o discurso f?rilhante ~aliás brilhantes são todos_ os dís-

cursos de V. Ex• V. Ex f. é um dos homens, nesta Casa, que discutem com se­
riedade, com propriedade, todos os temas do setor econômico. Cumpro, nes­
ta hora- e não cumpro como simples dever- talvez as minhas últimas IJtis­
sões naguaúdade de_.Vice-pdér do Pb~.~ EstaffioS_a (üminar o primeiro se­
~est~e ~acredito que tio segtltld~_ s_~~e.c:Í_r~ ·n_âP_ ciif~rq~e o PartidO ficará Pri­
vado-do seu_vic~Líde,t:_,pQrque nad~, nenhuma falta farâ e nem serâ lacuna a 
ser P_feeÕchida-, m-~s. Possfvelme~te~ n~-SegUndoiemeStre nãO vOltarei coffio 
int=egfatite-·ao-Coté'giO de Líderes do Partido Democrático SOcial. Eu queria 
dízer a· v~-Ex··- e -eu falo sem OutrO iilte!esSes·enão- ti de fazer justiça__;_ que 
temos grandes- MiillSii-OS itéSte· GoVerno~ Tenios tr~s grancles MinistrOs mili­
tares, preftro não continuar especificando Ministros civiS para falar no traba­
lho admirâvel do César Cals, no trabalho extraordinário do Ministro de Re- . 
I ações Exteriores, no esforÇo que vem expendendo o Ministro da ârea econô­
mica'; enfim, prefiro não espetificái' poi"qoue -poSso ·eometer uma omissão e às 
vezes a omissão é íi1Jústã: Mas, eu vou especificar o esforço do Ministro da 
AgiicUltura. Ele, conVocado para ser Secretãrio-Geral do Ministro Delfim 
Netto, homem maís ligãdO àS atiVidades econômicas do que mesmo às ativi­
dades pastoris, pecuárias e agrícolas, foi uma surpresa para todos nós. Ele 
tem uma característica, que i:io--nii!U -enterlder é a precípua, a iildispensãvel 
para um administrador; ele é um homem modesto, ele estuda os problemas, 
encaminha as soluções e. se revela sempre um homem que estâ procurando, 
cada vez mais, inteírar-s~:d_o setcjl-_pai'a nelC? realizar um trabalho produtivo. 
Ninguém pode negar isto ao Ministro Amaury .Stâ.Pil~_, -e vou eximir aqui a 
rninhª' ~ondição de amigo pessoal de S. Ex• para falar apenas como Senador 
anai_isando _um dpS ~J.l~ili'!.f~~ dq ·poyerno d-á-Presidente Figueiredo, dentro 
dessa conjuntura difícil em que estamos. Seria exagerar e seria até ultrapassar 
os liniites da_ Verdade e, porventura, eu dissesse que a pecuãria e a agricultura 
vão bem._NóS s~bempsd-as dificuldades, de todas as limitações de crédito, dos 
juros altos, e a culpa das -d~fi-ciên~ia~ -pofv~ntura existentes no- Ministério da 
Agri~utura, essas culpas são muito menos do seu titular do que mesmo da 
própria conjuntura econômica-financeira que o Brasil vive. Mas, ninguém 
pode negar o esforço de trazer grandes safras e realizar todas as metas a que 
se propôs~ Quando o Ministro tem anunCiado safras e até fixado o número de 
toneladas, as diferenças são mínimas para mais ou para menos. Eu não ficaria 
em paz, Sr. Senador, com a minha consciênca, se não desse aquilo testemu­
nho do seu esforço, niodesto, convocado para um setor que não lhe era tão 
familiar, em que ele não tinha uma vivência mais aprofundada, ele se houve à 
frc~nte da P.asta e_yem r~lizando o tçab_alho com parcos recursos, com recur­
so_s sempre di"mimiídos, Com recursos que por mais que o _Pr_es_idente :Figueire­
do queira implementar, queira adicionar, a própria contingência financeira ê 
obst_ácqlo.para tal. Eu sei que V. Ex• é um dos mais justos desta Casa, não di­
~ei Cl~e 6 -Õ mais jUsto, mas dOS-que ill~is sabem fa_zer ju~tiçã àqueles que tra­
balham- e estou certo de que se V. Ex• tivesse um contato maior, que se V. 
E~•-anaÜsasse coffi este prisma de certa genetO"Sídade, caraCterística de V. Ex•, 
did.a_ que o- Ministro Amaury Stábile tem se portado à fre'!t~ ~a ~1:'-_a Pasta, 
como um _Mínist_ro cumpridor dos se_us deveres. Não está aí a anunciar medi­
d~s que não Pode execut~r -como 'tnirabolã.nteS. As--safras, Os números, que ele 
tem anunciado corr_espondem à realidade da produção brasileira e do esforço 
do GovernO Figueiredo para fazer da Agricultura uma das peças ou uma das 
metas exponer .. ciais do seu GovernO. 

O SR..._EVELÁSIO VIEIRA- Senador Lomanto Júnior, eu estou fa­
ze~do ~ma ·apreciação sObre a falta de presença do Governo -atual; eu estou 
buscando correta e objetivamente_mostrar, dentro do próprio Governo, as 
presenças pâlidas dos seus Ministérios. Não co!itrarip V. Ex• em relação ao 
Zelo, à dedicação, ao esforço do Ministro Amaury Stábilet mas falta a ele, 
como chefe de um ministério irriportante, as_ condições de líder, de chefe, para 
ter poder de reivindicar os recursos de que carece o seu Ministério, para que 
este possa funcionar como um agen,te impulsionador do desenvolvimento 
agropecuário no Brasil Nós _não temos o seguro agrícola integral no nosso 
País; o crédito agrícola é obtido por poucos, neste País, e exatamente aqueles 
que não precisam de crédito subsidiado. A maio_ria do~ n,ossos agricultores 
não conseguem acesso ao crédito agrícola; as nossas estradas vicinais, no inte­
rior brasileiro, são precãrias, quase -inexistentes, dificultando .o escoamento 
lento da nossa produção agropecuâria; nós não temos uma rede de silos e ar­
mazéns adequada para podermos armazenar o que produzimos, para impedir 
que os atravessadoreS tenham cad·a vez mais lucrOs extraordinârios. Nós te­
mos Il9:_BI~-~jll.gna ca):"~ncia de téc_!!_ico~'--~grícolas de nível superior e de nível 
ipterior, convi~endo CO!:l:J o nosso agri_cul~_or. Temos um número elevado nos 
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gabinetes, no setor burocrático, que deveria esfar sendo ocupado por outros 
técnicos, como economiStas, admiriistradores de empresas, mas que estão 
sendo, esses gabinetes, a parte burocrática, ocupada por técnicos agrícolas 
que deveriam estar no interior, conVivendo Com o nosso agricultor para 
transmitir a eles as nossas descobertas no campo da ciência agrária, a fim de 
lossibilitar o aumento da produção através da maior e melhor produtividade. 

No Brasil, os recursos financeiros existem para produtos agrícolas desti­
nados ao mercado externo, como o de café, o de soja, o de cacau, o de suco de 
frutas. Mas, são carentes os recursos para o produto agrícola de nossa subsis­
tência, -para o mercãdo interno. E tanto é verdade que, constantemente, esta­
mos importando de outros países aquilo que poderíamos estar produzindo, 
aqui no Brasil, para o consumo da sociedade brasileira. Neste momento, esta­
mos importando leite do exterior. Nós temos e j_ã tivemos excelentes baci"as 
leiteira_s-Cj_ué estão desaparecendo por falta de apoio do Minsitério da Agricul­
tura. Nós estamos correndo o risco d~, proximamente, termos que importar o 
milho; nós vamos ter que, proximariiente, importar ãi'roz, feijãO, cebola -
como no caso da Bahia que tem sofrido muito. Isto tudo, por que? Porque 
falta a presença do Ministro da Agricultura, que é um homem·que não tem as 
quafídades básicas de um líder. 

V. Ex•, nobre Senador Lomanto Júnior, é um parlamentar que se impõe, 
que tem uma presença, não apenas físicas, pelo seu porte opulento, fisicamen­
te, V. Ex• tem uma voz que se impõe não apenas pela modulação forte, inas se 
impõe pela sua capacidade de líder. V. Ex•, aqui ou fora, em qualquer grupo 
social, participando do debate, se impõe pel~ sua condição de líder. Presença 
é fundamental em qualquer atividade com grupos sociaiS. 

Se verificarmos no futebol - estamos vivendo agOra numa plena lua-de­
mel- temos jogadores bons, mas que não têll'!- presença. 9 nosso goleiro, Val­
dir Peres, é excelente, praticou uma falha contra a União Soviética --··comeu 
um franfo". É um goleiro que-não tem presença. Ele criq._u agora u-rna: insegu­
rança entre seus companheiros, que se esqueceram que sempre foi ilm goleiro 
bom, mas que falta presença. Jã Sócrates é um jOgador que tem presença, 
jc;>ga mal, às vezes, mas tem presença do líder. Isso ê: importante. Falta ao Go­
verno presença para dar maior confiança ao ~povo brasileiro. 

' O Sr. Lomanto /únior- Permite V. EX.f.'um aparte? 

O Sr. José Lins-- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Concedo o aparte ao nobre Senador Lo­
manto JúniOr, e-em seguida, ouvirei O nobre senador Jósé Lins. 

O Sr. Lo~anto Júnior- V. Ex• tem razãO no-que tange ao crédito para o 
setor agrícola, e eu diria que V. Ex• fe_rla mUito maiS razão ·se aceriiuasse; se 
desse ênfase ao crédito para o setor pecuário. ·Este sim estâ passando pela 
maiQr crise de toda a sua h1stórii. No ãnO passado, a pecuãria so-freu um bi~ 
que não S6 quanto à falta de crédito, como também no que se refere ao cresci­
mento dos seus preços em relação à terríVel inflação que ainda assola a econo­
mia brasileira. Neste aspecto estou de acordo com V. Ex• Mas que culpa tem 
o Ministro? A -ârea econónlica;·em que dominam os bancos oficiais; o Banco 
Central, os bancos privados que, recebem miss3.o de financiar, precisam ser 
fiscalizados cada vez mais, estes realmente estão cobrando juros extorsivos. 
Neste ponto estou inteiramente com -v. Ex• Com o juro que se coóra neste 
País, nenhuma ativ-idade no setor da pecuária~ hoje, pode realmente ter ope­
racionalidade, muito menos uma rentabilidade justa. E sei do esforço que o 
MinistrO ten,-fdto e âou o teStCinunho,.por exemplo, dO co!npromisso que ele 
assumiu com a minha regiãO, a região cacauéira. Efe~ PesSoillmellte, ãSsumiu 
o compromisso, no que tange ao custeiO agrícola, qUC-é o recurso indis-Pensá­
vel para manter a produção, aumentar a produtividade do cacau, e·quase que 
sua palavra não foi cumprida, não fora: a sua ação, não fora o seu comando, a 
sua liderança junto às entidades financeiras, especialmente ao Banco do-Bra­
sil. Disse ele: e '"eu não afidiiei aí em meu nóme; ãsSurni um compromisso em 
nome do meu Governo, dO Governo a que sirVO", e as providêllcias forain 
adotadas. E ainda hoje, deverei estar, dentro em pouco, com o Ministro Er­
nane Galvêas, para reclamar a liberação da última parcela, destinada aos 
grandes produtores. E vou convidar V. Ex•, Senador Evelásió Vieira, para vi­
sitar um órgaõ modelo de agricultura neste País. Não sei"SC na América latiila 
tem e acredito que os Estados Unidos devem ter muito pouco- uma organi­
zação, urna instituição vOltada para a agiicultura, modelar como aquela que 
cuida do setor cacaueiro. Refiro-me à CEPLAC. ArTianh3 d.arei dá.dos a V. 
Ex•. no discurso que vou pronunciar aqui, quando vou analisar a crise, talvez 

das mais terríveis nesses últimos 20 anos, nãO sei se a de 1965 foi mais grave 
do que a de 1982, para o produto que é o sustentáculo da economia do meu 
Estado. A CEPLAC, se V. Ex'- não visitou, precisa visitar, não apenas o cen­
tro de pesquisa, a escola média de agricultura, mas, se possível, ir até o cam­
po, onde vai ver o agrônomo, ·a técnico agrícola, o prático agrícola, ao lado 
do peão, ao lado do cabo de turma na fazenda, orientando, explicando, ensi­
nando a melhorar o plantio, a colheita, os tratos culturais daquela importante 
lavoura da economia baiana. A CEPLAC" é Uffi Org-anismo modelo. Neste 
País, se o Ministério da Agricultura, Que nãO Precisaria copiar a CEPLAC no 
seu todo, no seu arcabouço global, na sua estrutura moderna, imitasse a 
atuação da CEPLAC, e talvez as defriais culturas -estiveSSem em outra si­
tuação. E ela não se dedica apenas ao cacau, ela se dedica a todas as lavouras 
tropicais; ela lá estâ orieritarido o PlantiO da--Pinleniã.-do-reino, d-o cravo, do 
guaráífá e da borracha, e ainda mais, assistindo o fazendeiro, objetivando di­
versificar o seu trabalho para lhe dar maior rentabilidade; ela estã assistindo 
uma pecuária, que foi implantada corri recursos próprios da lavoura cacauei­
ra, e uma pecuária· que jã vai ·se tórriaitdo a mais moderna do Nordeste e uma 
das mais mQdernas do Brasil. No entanto, o que falta é exatamente estrutu­
rarmos. Eu compreendo essa preocupaçã-o de V. Ex•, e ninguém comanda, e 
ninguém lidera, ninguém chefia sem aquelas _qualidades intrínsecas de chefe, 
de líder e de comandante. O-líder tem que ter, sem dúvida alguma, marcas de 
estadista, não apenas o seu carisma, a sua impetuOsidade, o seu entusiasmo 
que caracteríza a sua condiçã.o de líder; ele precisa ter marcás de estadista, ele 
precisa perseguir os seus Objetivos. Eu compreendo integralmente a colo­
cação _de v. Ex~' que não faz apenas para criticar, mas o faz- para ajudar, que 
es:ta_é_ uma grand-e miSSão que a Oposição tem nesta Cascc Mas permita.;me, 
ao concluir estas palavras, dizer, que se hâ um homem que se esforça, se hâ 
um homem que se ded~ca procurando vencer ... quem não_ tem limitaçõeS? To­
dos nós as temos, procurando vencer as limitações, os meandros quase que 
iilatingíveis.da burOcfacíâ-bi-âSileira. Hâ s·r. Senador Evélâsio Vieira, urrla ffiá 
vontade generalizada. Isto não é de agora, isto é secular. A agricultura sem­
pre foi a gitlinha-de-ovos-de-ouro deste país. Ela sempre foi quem cOntribuiu 
mais para a balança de exportação, para a sustentação do mercado interno e 
par:_a a indústria. Aí da- iridústria se ri_ão fosse a -base, o sustentáculo da agri­
cultura! Poís bem~ não se criou airida uma Consciência, neste País, uma cons· 
ciência idênfiCa, por exemplO, á q-ue- exiSte Õos -nossos irmãos do Norte: Se o 
americano chegou ao cume de país industrializado, ê porque ele cuida da 

_ agricultura com aquele carinho especial, a ponto de comprar os excedentes, 
no sentido de que o produto não se estiole, não venha a ser fruto da especu­
lação, e dá a garantia para o produtor. Estamos procurando melhorar ainda 
eitgatínhando nesse sC:tor-. Queria 3.penas âeixãr aqui a V. E~•. no seu discur­
so, tirii Cóhvite parã visitar-a CEPLAC. V. Ex' seiâ- nleu hóspede, esta visita 
poderâ ser feita a-gora:, durarite 6-fecessó pailamentar e V. Ex• sairá de lá, da­
quelas terras do São Jorge, dos Ilh_éus que, por sinal, comemOra-hoje mais um 
aniversario da sua emancipação política, V. Ex• sãirâ de lã, não orgulhoso da 
terra de Gabriela, mas orgulhoso de uma gente, orgulhoso de um governo 
que implantou e que-vem m"an.tê".rldo um órgão modelar que é a CEPLAC, e 
de um povo que vem criando riquezas e muitas ríquezas, às vezes até em­
pobrecendo, mas enriquecendo o Brasil. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- V. Ex•, Senador Lomanto Júnior, merece 
toda a nossa credibilídade. Iremos ouvir o pronunciamento de V. Ex• amanhã 
a· respeito da CEPLAC, esse organismo, na opinião de V. Ex•, modelar. E 
aceitamos o convite para- •iisitar ess"a entidade. Lembro-me bem, porém, que 
recentemente nesta Casa, um Senador que merece também a nossa total cre­
dibilidade, Senador Luiz Viana, f~ acusaçõris contundentes à CEPLAC, in­
clusive, apontando irregularidades. 

O Sr. Lomanto Júnior- Posso adiantar que o Senador Luiz Viana co­
nhece pouco a CEPLAC. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA- Vamos, por isso, aguardar o pronuncia­
mento de V. Ex•_,_ para confrontar com o discurso do Senador Luiz Viana, o 
qual também merece, de.nossa parte, a exemplo-de V. Ex•, toda a credibilida­
de. Mas V. Ex• nos traz uma contribuição sobre as falhas da política agrícola 
deste País: __ Q Brasil não tem condições de absorver a sua produção de cacau e 
a expt?rta. ~~~.S ~~m. O _q~~~r.n~ fec;feralt. atr~y§s do Ministério da Agricultu~ 
-ra~- vem subsidiando novas- fronteiras para-o cacau·. -Hoje está-Se plantando 
cacau· em Màio GfOsso, em :Rondôn-ii, no Amazonas. 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

Junho de 1932 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lll Quarta~feira 30 2487 

O Sr. Lomanto Júnior- Com o dinheiro dos cacauicultores da Bahia e 
sem um tostão do Governo! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Do Governo, també111. Essa é uma políti­
ca errônea, porque amanhã nós teremos excedentes, não teremos colocações e 
vamos frustrar os plantadores de cacau da Bahia. Estã é uma política e a 
Bahia sofre, hoje ... 

O Sr. Lomanto Júnior - De acordo com _v. Ex• 

O ~SR. EVELÁSIO VIEIRA - Muito obrigado. 
.. r-p-orque não há uma verdadeira política igrícálã ifeSte País! NãÔ há 

planejamento, Sr. Presidente, porque se houvesse planejamento, não estaria~ 
mos praticando esses crimes . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Outro exemplo pode ser dado pelo Miriistério do Trabalho que apresen­

tou, no início do atual Governo, uma proposta de política salarial, liberal 
apenas na aparência-, e que manteve essa imagem por pouco tempo. As greves 
no ABC paulista se encarregai"~m de demonstrar que a estratégica.- social do 
Governo não linha Tôlego suficiCrite. Assim, em meio ·ao desemprego que 
ocorreu em 1981, a ação do Ministério do Trabalho desapareceu quase total­
mente. 

É triste constatar-que nas oUtras- áreas governamentais, com_raras_ex­
ceções, a situação é idêntica, Senhor Presidente. A não ser uma ou outra in­
cursão do Ministro do Interior que sabe cultivar uma certa imagem de ação e 
movimento, os demais mfnistérios são por demais ausentes, figurativos, ainda 
quando existam problemas mais do que suficientes a exigir uma presen-ça ati­
va, atuante, segura, dos respectivos titulares. 

Temos, Sr. Presidente, um Ministêrio do PlanejamentO- que não realiza 
absolutamente nada da sua função precípua. In-existe-harmonia entre os di­
versos miiliSotérios e cada qual busca, isolac;Jamente, produzir resultados. 

Ao mesmo tempo, uma fraca tentativa de controlar as empresas estatais, 
por intermédio do seu supervisionam:ento pela Secretaria-de Planejamento da 
Presidência da República, produziu resultados muito tênues . 

Enquanto isso, -o Ministêtio-da Saúde, carente de recursos e de força, 
praticamente inexiste, cabendo muito mais à preVidência social cuidar da saú­
de dos brasileiros, do modo que todos o sabemos. 

No campo político o Ministério com possibilidades e próprio a tãnto, o 
da Justiça, apresenta uma performance lastimável nos últimos tempos. Não 
existe uma coordenação política sequer a nível do próprio partidO de apoio 
ao Governo, enquanto o diálogo com a oposição~ qu-ando ê tentado, visa 
mais a encobrir manobras que se desenvolvem em áreas que não aparecem 
claramente e que afinal preponderam. A encenação que proPiciou o pacote de 
novembro, que vinculou os_ votos no pleito de 1982. recebeu da parte do Mi­
nistério da Justiça um efiéiente apoiei diversionísfà; pata ó qliál foram atraí-_ 
dos os- partidos oposicionistas. 

No entanto, definido o pacote de novembro ficou definitivamente macula­
da a imagem de seriedade que acompanhava aqueles contatos. O Governo e o 
seu Ministro da Justiça perderam a credibilidade, pois a mão estendida não 
pass_ou de um ato teatral sem nenhum conteúdo real. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Ouço-o com prazer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Evelásio Vieira é um direito! Quem 
sabe uma obrigação da Oposição? 

O SR. EVELÁSIO- VIEIRA -Direito e obrigação. 

O Sr4 José Lins- Acho que sem a crítica não há aprimoramentO da ad­
ministra-ção. De modo que a Oposição cumpre o seu papel de servir a demo­
cracia, à instituição democrática, ao Governo, senão dizer à administração 
pública. Sem ela, certamente, a administração cairia nuni. vazio- ou numã es­
tagnação e não chegaria jamais a um aperfeiçoamento. 

O SR. EVELÁSIQ VIEIRA -Como é também um direito e uma obri­
gação de V. Ex•s, da Bancada do Govei'no, respóhder aos discursos da Opo­
sição nesta Casa! Mas raramente o fazem! 

O Sr._ José Lins- Senador EYe.lásio Vieira, esse é um out~o_aspecto que 
eu poderia responder a V. Ex• com muita simplicidade, facilidade: normal­
mente as críticas da Oposição têm sido as mesmas, ao longo do tempo. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Sim! Porque os problemas continuam 
sendo os mesmos. 

O Sr. José Lins- Sjm, mas o fato ê que e!asj~fqrma respondidas várias 
vezes, de modo que, do ponto de vista de V. Ex•, V. Ex• volta a repetir uma 
crítica·,- o- que eu acho justo. Por exemplo, o caso da crítica ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Perdão, Senador José Lins, perdão. Nun­
ca, ~esta Casa, algum Seitador falou a respeito da presença do Governo, de 
que este Governo não tem presença. Pela primeira vez nesta Casa se está le­
vantando, fazendo a crítica deste aspecto altamente importante. Nem a nossa 
Imprensa, através dos seus comentaristas políticos, os quais são dos mais ati­
lados, dos mais observadores_, comentou esse ponto negativo do Governo 
João Baptista Figueiredo. De forma que, estamos aqui inovando! Não somos 
repetitivos. 

O Sr. José Lins- Bom, nesse ponto eu sou capaz até de dar os parabéns 
a V. Ex•, embora eu ache o pr<?blema_ de certo modo irrelevante e direi a V. 
Ex• 0- porquê. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA -Porque temos ponto de vista, também. 

O Sr. José Lins- Digo do meu ponto d-e-vista, é claro! E não vai nisso 
nenhuma crítica pejorativa ao pensamento de V. Ex• Mas acho que num país 
como o nosso, quando não se critica ou quando não se nota a presença do 
Governo, é porque tudo vai bem. Nos Estado_s Unidos, por exemplo, nos paí­
ses mais adiantados, o povo não espera tanto pelo Governo. Não se têm siste­
maticamente os olhos voltados para o governo esperando que ele faça mna­
gres a toda hora. Não se espera isso,_ Senador. Veja como as críticas de V. Ex• 
são realmente iPfundadas. Não existe país nO ___ mund_o que tenha um sistema 
de apoio~- agricultura através_ do cr&lito cOrriO tem neste País. Sabe por quê? 
Porque este Governo financi~ até 100% de todo o custeio agrícola do País. Eu 
digo até 100% porque 100% é para os mini e pequenos produtores. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- V. Ex• está equivocado. Para o custeio? 

O Sr. José Lins.- Sini.. Até 60%, indusfve pata os grandes produtores. 
Significa, nobre Senador, que o peso que representa no orçamento monetário 
as solicitações de crédito à agricultura é muito grande. Mais de metade do 
orçamento monetário do País é dirigido para a agricultura. V. Ex• fala, por 
exemplo, que o Ministro da AgricUltura não aparece. Ora, V. Ex• sabe que ele 
falvez não apareça porque há três anos nós estamos tendo taxa de crescimen­
to na agricultura muito mais elevada <to que n_os_anos anteriores. V. Ex• sabe 
disso, V. Ex• não negará. Mas V. Ex• disse uma coisa: que nós estamos im­
portando praticamente tudo de que precisamos. Quanto ao leite, por exem­
plo, nós estamos com superabundância de leite, e não foi sempre que nós tive­
mos essa superabundância. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Leite? 

O Sr. José Lins- Faltou agora no Nordeste- no Ceará, no Rio Gran­
de do Norte. Em todo o Norde_ste, inclu~ive, havia .leite sobrando, e no Sul 
também. V, Ex• dirã que isso aconteceu até numa época em que o preço do 
leite criou problemas e os produtores reívindicavãm aumentos sucessivos. E a 
verdade é que o Governo conCedeu os aumentos, com grande pesar da nossa 
parte, porque há o anverso da medalha que significa aumento do custo de 
vida para o povo. Vê V. Ex• que a crítica tem que ser feita, mas nem sempre 
ela é muito justa. V. Ex• reclamou das estradas vicinais. Não sei se V. Ex• 
sabe que nos últimos sete anos, ou melhor, entre 19n e 1978, as estradas viciw 
nais Cresceram 63%, quer dizer, quase dobraram em extensão, em quilometra­
gem, neste País rmeriso. As estradas estaduais cresceram, no mesmo período, 
cerca de 30%. Mas, V. Ex• tocou exatamente nas municipais, ou seja, nas vici-

- fiais que não cresceram;- pois digo a V. Ex• que cresceram 63%, entre 1972 e 
1978.-Ciaro -que hã prOblemas. Num País imenso como este, em que tudo está 
por fazer, co_m um milhão e meio de braços novos procurando emprego a 
todo ano, V. Ex• vê que realmente a situaÇão não é fácil. Mas, que o Governo 
tem-se esforçado, não hã dúvida; que o Ministro da Agricultura tem feito um 
esforço grande, inclusive lançando programas novos, como V. Ex• sabe, não 
há dúvida nenhuma . 

O SR. EVELÁSIO VIEIRÃ- Euj"ã disse, e volto a dizer, que o Minis­
tro é esforçado, é dedicã.do, mas faltam-ihe as condições funaamentais para 
ser o líder, Para ser o verdadeiro Miriísti'o da Agricultura, com poderes e com 
argumentos de c_onvicçã_o para dar os recursos de que aquele Ministério preci­
sa para desenvolver a agropecuária brasileira. 

Quanto áó leÍte, se V. Ex• for aos dados estatísticos, V, Ex• vai ver que a 
nossa produção leiteira no Brasil não cresceu. 

O Sr. José Uns - Este ano cresceu. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- O que tem ocorrido, o superávit em algu­
mas áreas do Brasil é porque o consumo caiu muito porque o povo brasileiro 
não tem poder de co_mpra:. 

_O Sr. José Lins - Esta é a interpretação de V. Ex• 
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O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Fato real. 
Outro ponto. Quero diZer a V. Ex• que no meu Estado, o Vale do ltajaí 

que era uma grande bacia leiteira, que tem várias indústrias de laticínios, 
anualmente importa o leite em pó da Alemanha, da Holanda para poder n1is­
turar com o leite natural lã produzido e poder atender o mercado consumidor 
da área. 

Milho, vamos importar novamente. Importamos recentemente, vamos 
importar noVamente. 

O Sr. José Lins - Este ano o Governo ainda não está hnPortando. 

O SR. EVELÃSIO VIElRA- Ainda não. E sabe V. Ex• por que vamos 
importar milho? Porque nós não estamos tendo condições de armazenar o 
que produzimos. 

O Sr. José Lins- V. Ex• sabe qual foi a taxa de crescimento da safra de 
milho este ano. Certamente V. Ex• sabe. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Sei mas vamos ter que importar porque o 
consumo ê maior, porque a avicultura desenvolveu, cresceu no Brasil. Como 
não há planejamento, não houve uma produção para responder ao desenvol­
vimento da avicultura. 

Em relação às estradas vicinais. Mato Grosso: já não Vou- falar do sul do 
Brasil- região de Mato Grosso, de Goiás, em direção a Rondônia. Há uma 
carência enorme de estradas alimentadoras. Por exemplo no Estado do Sena­
dor José Fragelli, na região de Barra do Garças, exiSte-arrOz em quantidade 
estocado em armazéns e ao léu, nas próprias fazendas, sem poder ser retirado, 
transportado para os centros consumidores porque as estradas não permitem, 
principalmente em épocas chuvosas. Por exemplo, em vez de fazer rodovias, 
como a Transamazõnica, o melhor seria construir a Rodovia Cuiabá-Porto 
Velho, porque ali é que está surgindo o novo celeiro agrícola deste País, é 
uma área com que poderemos, amanhã, contar para suprir o mercado interno 
e, também, para· exportar. 

O Sr. José Uni-:.:.... -A estrada Porto Velho-Cuiabá jã existe. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Não, estâ sendo agora implantada. 

O Sr. José Lins - Está sendo asfaltada. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- E, em período de chuvas, não hã, inclusi­
ve, trânsito. Os produtores do Mato Grosso e de Rondônia ficam impossibili­
tados, semanas e semanas, de poder exportar. Veja V. Ex• que os fatos são 
reais, estão aí. Isto tudo, por quê'? Porque não existe uma política agrícola 
neste País. E por quê? Porque o nosso Ministro da Agricultura, que apesar de 
esforçado, reconhecemos, apesar de ser dedicado e ter boas intenções, não 
tem presença, não tem as qualidades necessárias para chefiar um Ministério 
de tal envergadura. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• _um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Com prazer. 

O Sr. José Lins- Acho que V. Ex• está com mã vontade para com o Mi­
nistro Stabile. V. Ex• cita tim trecho, cita Cuiabá-Porto Velho. V. Ex' sabe 
que a estrada existe, está sendo asfaltada, sabe que aquela é uma região que 
tem recebido um tremendo afluxo de populações novas, que está numa verda­
deira explosão de crescimento e não hã dinheiro que chegue para satisfazer as 
necessidades daquele povo, e muito justo qUe se as atenda, nobre Senador. 
Agora, quando V. Ex• diz que as estradas feitas neste País não são suficientes, 
muitos outros alegam que a política de estradas, sobretudo rodoviárias, neste 
País, é irresponsável, por quê? Porque construiu demais e hoje, sobretudo de­
pois- aliás isto é objeto de um pronunciamento meu- hoje, sobretudo de­
pois da primeira crise do petróleo, todo mundo acha que o Governo não de­
veria ter feito essas estradas, mas vem V. Ex' reclamá-las e com justiça. Estou 
de acordo com V. Ex•, aquela é uma área especial, temos problemas, não há 
dúvida quanto a isso, mas o que não se pode negar-é o eSforço Para resolvê­
los. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Fico satisfeito porque .V. Ex• reconhece 
de que estamos corretos nas nossas críticas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A melhor demonstração de que o Governo está distante pode ser vista a 
partir do esforço presidencial de procurar aparecer respondendo cartinhas 
pela televisão. O general Figueiredo, numa tentativa até certo ponto desespe­
rada de se aproximar da população, criando uma imagem de seriedade e 
preocupação, passa a aparecer semanalmente num programa em que destaca 
assuntos do varejo, de forma a tranqüilizar o eleitorado e ganhar alguns votos 

p_ara o PDS. Mas se esquece de ir à televisão, ao rádio e aos jornais e abordar 
os grandes problemas nacionais. 

Mas, até aí, a coisa não está dando certo, pois se ao Governo Médici ca­
bia uma certa presença, muito dela se deve à situação geral, que ajudava. Es­
távamos então ':li? _ _Q_e_~_!odo do milagre brasileiro e muitas esperanças ainda es­
tavam sendo queimadas. No entanto, os primeiros resultados do Censo de 
1970, demonstrando a piora na dis~ribuição da renda nacional e as distorções 
da política social modificaram o clima, que já não foi o_ mesmo durante o Go­
verno Geisel, muito embora o antigo presidente da PETROBRÁS tenha con­
seguido garantir alguma presença, devido às suas atitudes determinadas e fir-
mes. 

O general Figueiredo, Sr. Presidente, a principio revelou uma face bas­
tante constrangedora. Ao revelar preferir cheiro de cavalo ao de povo, além 
de garantir prender e arrebentar de modo a alcançar a democracia política, o 
novo primeiro mandatário do País assustou a muitos. 

Uma outra imagem buscou-se construir logo a seguir, aproximando o 
general Figueiredo da população, em contatos diretos, a princípio exitosos, 
modificados porém log"õ depois Oas manifestàçõCs ocorridas em Florianópo­
lis. 

Além disso, a retaguarda governamental, de forma explosiva, também 
cooperou para impedir que essa imagem fosse totalmente definida, até que 
chegamos aos dias atuais, quando praticamente desapareceu a presença go­
vernamental, que, quando ocorre, tem toda a aparência de coisa forçada. 

Mas toda esta situação reflete-se também no Congresso Nacional, Sr. 
Presidente. As bancadas que apóiam o Governo, tilnto no Senado Federal 
quanto na Câmara dos Deputados, carecem de presença. Não a física, mas a 
parlamentar, a presença capaz de estabelecer um debate sobre os problemas 
brasileiros (e são tantos), de forma elevada e produtiva. 

t grande o esvaziamento do Congresso Nacional, se bem o Senado tenha 
tido, faz pouco tempo, uma presença ativa e favorável ao País, logo logo per­
cebida e rapidamente reduzida. Hoje, e o dizemos com pesar, ambas as Casas 
do CongreSso se ressentem de maior presenç~,_necessária, diga-se de passa­
gem, a qualquer povo ou País que queira construir o seu futuro sem lapsos ou 
interrupções. - -

Cremos ter atingido o nos~o objetivo, ~r_. Presidente, de levantar esse 
problema, que assume uma gravidade bem definida, no momento em que hâ 
uma crise social e -eco-nôrriica profunda a corroer os alicCrces institucionais. A 
questão da presença, do GOverno e do CongressO, interessa ao País, pois o 
vazio governamental significa que o poder está em certa medida disponível a 
quem deseje assaltá-lo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

TRECHO DA ATA DA 91• SESSÃO, REALIZADA EM 2/ 
DE JUNHO DE 1982, QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAl­
DO COM INCORREÇÃO (Parecer n' 466, de 1982), no DCN.:;: 
Seção 11- DE 22-6-82, PAGINAS 2273 e 2274: 

......... ' ............. -. ·-~ ..... ~· ............... ~-· ............... . 
PARECER N• 466, DE 1982 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
O projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, objetiva dis­

ciplinar as atividades das empresas de recrutamento, seleção, assessoria, con­
sultoria e orientação profissio~al. Para tanto, classifica essas empresas em 
dois grupos: as de fins lucrativos e as de fins não lucrativos, condicionando-as 
a prévio registro n-a Secretaria de Empregos e Salários do Ministério do Tra­
balho. 

A Comissão de Legislação Social do Senado opinou, em parecer prelimi­
nar, por audiência dos Conselhos Federais dos TécniCos-de Administração e 
dos Sociólogos, a fim de obter subsídios que esclareçam dúvidas quanto ao 
conflito de competências entre as empresas de que trata o Projeto e as ativída­
des deferidas legalmente aos TéCnicOs de Administração e aos Sociólogos. 
Referidas entidades, atendendo à dUigência requerida pela- Comissão de Le­
gislação Social desta Casa inTormarãm que, na verdade, se verificaria choque 
de atribuições com instituições existentes, caso o prOjeto viesse a converter-se 
em lei. A vista das informações recebidas, a Comissão de Legislação Social 
opinou pela rejeição do projeto, salientando: 

"Como se vê portanto, tal como supúnhamos, o projeto se su­
perpõe à legislação vigente, regulando matéria jâ disciplinada e, 
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mais que isso, criando conflitos de atribuições eintre categorias prO­
fissionais, absolutamente _indesejáveis. 

Se é certo que as empresas de seleção -e recrutamento de pessoal 
são dirigidas por técnicos em administração, assessorados por so­
ciólogos, parece-nos contraproducente, regular.lhes a atividade em 
diploma legal diferenciado, ainda mais quando a lei existente disci­
plina de modo amplo e abrangente a matéria." 

Assim, do ponto de vista do interesse para a economia nacional, o proje­
to apresenta-se igualmente falho, gerando conflitos nas áreas de controle pro­
fissional atribuídas, por lei, a determinadas categorias, fato que por si só, des­
recomenda o acolhimento da matéria. 

Desta sorte, levando em conta que a Lei n"' 4.769, de 9 de setembro de 
1965, jã regula convenientemente os aspectos consubstanciados no projeto, 
opinamos em consonância com a ComisSãO- de Legislação Soc_ial, ou seja, 
pela rejeição da matéria. 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1982,- José Richa, President~­
Gabriel Hermes, Relator- Lenoir Vargas- José Fragelli - Milton Cabral 
- Luiz Cavalcante - Bernardino Viana - Affonso Camargo. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 
Ata da 41• Reunião do Conselho de Supervisão do PRODASEN 

Aos dezoito dias do mês de maio de mil novecentos e oitenta e dois, às 
9:00 horas, na sala de reuniões da Terceira-Secretaria do Senado Federal, 
reúne-se o Conselho de Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência de S. 
Ex• Senador Itamar Franco, Terceiro-Secretário do Senado Federal e Presi­
dente do Conselho de Supervisão do PRODASEN. Presentes os Conselheiros 
Dr. Aiman Noguei"ra da Gama, Vice-Presidente do Conselho, Dr. Nerione 
Nunes Cardoso, Dr. Pedro Cavalcanti O' Albuquerque Netto, Dr. Luiz Car­
los Lemos de Abreu e Dr. Rui Oscar Dias Janiques. Abrindo os trablhos, o 
Senhor Presidente do Conselho solicita a leitura da Ata da reunião anterior. 
Esta, após alida, é aprovada por unanimidade, Em seguida, é dada a palavra 
ao Diietor-Executivo do PRODASEN para que exponha a situação do Siste­
ma de Endereçamento. Utilizando-se de transparências o Diretor-Executivo 
apresentou longa exposição sobre as dificuldades do PRODASEN para aten­
der adequadamente a demanda dos Senhores Parlame_ntares com relação a 
utilização do Sistema de Endereçamento, O Diretor-Executivo aborda aspec­
tos relativos as diversas medidas tomadas desde que assumiu a Direção Exe­
cutiva do Úrgão, Analisa os impactos pela demora no atendimento das neces­
sidades parlamentares, a previsão de inclusão de documentos no cadastro de 
endereçamento, impossível de ser absorvida pela digitação interna do Orgão, 
as despesas envolvidas com a digitação exteirna dos documentos de endereça­
mento e as diversas alternativas para absorver esta demanda. Conclui a expo­
sição propondo o seguinte plano de ação: homologação de contrataç_ão de 
serviços externos de digitação; Suplementação de recursos: aprimoramento da 
capacidade do parque computacional e adequação dos setores produtivos do 
PRODASEN: digitação e controle de qualidade. Após discutir a matéria, o 
Senhor Presidente designa o Conselheiro Pedro Cavalcanti D'Albquerque 
Netto para elaborar relatório a ser encaminhado ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Senado Federal, expondo o problema. Passa-se em seguida ao 
assunto referente ao Plano de Equipamentos do Prodasen para o biênio 
82/83. A palavra é novamente concedida ao Diretor-Executivo que aborda o 
assunto a partir das diversas estatísticas levantadas pelo Órgão a respeito do 
desempenho atual do parque computacional do PRODASEN, demonstrando 
estar os equipamentos atuais no final de sua capacidade, exigindo expansão. 
Apresenta. então, os estudos elaborados pelos órgãos técnicos do PRODA­
SEN a respeító de alternativas -:apazes de, a curto prazo, minorar as dificul­
dades atualmente sentidas neste aspecto. A proposta feita pelos setores com­
petentes do PRO DASEN apresenta como principal elemento a instalação de 

um novo computador que passaria a funcionar em paralelo ao atuaL Este 
novo computador seria alugado, uma vez que se trata da única solução viável 
no momento, capaz de satisfazer as necessidades comptuacionais do P_RO­
DASEN por um período de 01 (um) a 02 (dois) anos, no mâximo. O Diretor­
Executivo discorre ainda sobre as várias providéncías que são necessárias 
para a implantação do plano sugerido, durante o biênio 82/83, iil.clusive no 
aspecto relativo ao orçamento necessário. O Conselho entende, por unanimi­
dade, que o PRODASEN deve obter j_unto á Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República- SEPLAN, os recursos necessários à viabilização 
do Plano de Equipamentos apresentado. O Senhor Presidente passa, em se. 
guida, à apreciação do próximo item da pauta, relativo ao Plano Diretor do 
~PRODASEN, biênio 8~/83. É concedida a palavra ao DiretOr· Executivo que 
discorre rapidamente sobre o assunto, descrevendo os tópicos referentes ao 
Plano, O Senhor Presidente solicita aos demais Conselheiros que analísem o 
planejamento apresentado, sugerindo medidas que possam aprimorá-lo. De­
signa, ainda, o Conselheiro Nerione Nunes Cardoso para emitir parecer 
sobre o assunto. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente 
passa à análise da proposta orçamentária do PRODASEN para I 983. Após 
longas apreciações sobre o assunto, inctusive no aspecto relativo ao teto pro­
posto pela SEPLAN, o Conselho determina, por unanimidade, que o PRO­
DASEN apresente à SEPLAN a proposta conforme elaborada, acima, por. 
tanto, dos tetos estabelecidos, uma vez que representa as reais necessidades 
do úrgão e as diretrizes do Conselho de Supervisão, Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião. E, para constar, eu, 
A na Maria Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a 
presente Ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do 
Conselho. Brasília, 18 de maio de 1982. -Senador Itamar Franco, Presidente 
do Conselho de Supervisão do PRODASEN - Aimam Guerra Nogueira da 
Gama- Pedro Camlcanti D'Albuquerque Netto- Nerione Nunes Cardoso­
L ui= Carlos Lemos de A breu - Rui Oscar Dias Janiques. 

Ata da 42• Reunião do Conselho de Supervisão do PRODASEN 

Aos vinte e sete dias do mês de maio de mil novecentos e oitenta e dois, 
às 17:00 horas, na sala de reuníões da Diretoria-Geral do Senado Federal, 
reúne-se o Conselho de Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência do 
Dr. Aiman Nogueira da Gama, Diretor·Geral do Senado Federal e Vice­
Presidente do Conselho. Presentes os Senhores Conselheiros Dr. Pedro Ca­
valcanti O" Albuquerque Netto, Dr. Nerione Nunes Cardoso, Dr. Luiz Carlos 
Lemos de Abreu e Dr. Rui Oscar Dias Janiques. Abrindo os trabalhos, o Se­
nhor Presidente, em exefcício, submete à apreciação o processo PD-0090/82-
4, da divisão de Suporte Técnico e Operações - DSO, que solicita autori­
zação para contratação de serviços de digitação para o Sistema de Endereça­
mento. O Dr. Aiman Nogueira da Gama, relator do processo, lê seu longo 
parecer concluindo que os elementos essenciais da licitação foram atendidos, 
que a Tomada de Preços deve ser cancelada por ser Prejudicial-aos interesses 
do PRODASEN, que está devidamente justificada a dispensa de nova lici­
tação nos termos da legislação em vigor para o Úrgão e no resultado do acer~ 
to feito com as três (03) únicas firmaS que compareceram ao proCesso licita­
tório, urna vez que este se revelou do interesse do erário. O parecer é, portan­
to, favorfwel à adoção das providências sugeridas pelo Diretor-Executivo do 
Úrgão, ou melhor, pela dispensa de licitação e contratação imediata, para a 
execução dos serviços, das três (03) firmas presentes à licitação. Após longas 
discussões e esclarecimentos prestados pelo Diretor-Executivo e pelo relator 
do processo, o parecer é aprovado por unanimidade. Em seguida, o Senhor 
Presidente franquia a palavra aos Conselheiros presentes. Não havendo quem 
queira utilizá-la, o Senhor presidente dá por encerrada a reunião. E, para 
constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Conselho de Supervi­
são, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e demais 
membros do Conselho. Brastlia, 27 de maio de 1982 . ...,-- Aiman Guerra No­
gueira da Gama, Presidente do Conselho de Supervisão do PRODASEN em 
exercício- Pedro Cavalcanti D'Aibuquerque Netto- Nerione Nunes Cardoso 
-Luiz Carlos Lemos de Abreu- Rui Oscar Dias Janiques. 


